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PROCURADORIA-GERAL DA JUSTIÇA

Regulamenta a Política de Gestão de Riscos no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco e dá outras providências.

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições,
previstas no art. 9º da Lei Complementar Estadual nº. 12/94 (Lei
Orgânica do Ministério Público do Estado de Pernambuco):

CONSIDERANDO a necessidade de definir as diretrizes da Política de
Riscos a ser observada pelas áreas e setores, membros e servidores
que compõem este órgão ministerial de forma a aperfeiçoar a gestão
pública por meio da observância aos princípios administrativos, em
especial o da eficiência;

CONSIDERANDO que a Política de Gestão Estratégica, atualizada pela
Resolução PGJ nº 06, de 05 de junho de 2020, tem por finalidade
assegurar o alinhamento das práticas de gestão com as estratégias
institucionais do MPPE, inclusive provendo mecanismos de
transparência e controle da governança e da gestão;

CONSIDERANDO que o planejamento estratégico do MPPE tem como
um de seus objetivos a disseminação das práticas de governança e
gestão, em todos os níveis, orientadas para resultados;

CONSIDERANDO as melhores práticas que tratam dos princípios e
diretrizes da Gestão de Riscos Corporativos, como a norma ABNT NBR
ISO 31000:2018, o COSO/ERM 2017, os Guias GOV 9100 e GOV 9130
do INTOSAI e o Referencial básico de gestão de riscos do Tribunal de
Contas da União;

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional do Ministério Público
instituiu a Política de Gestão de Riscos do CNMP por meio da Portaria
CNMP-PRESI nº 45, de 27 de fevereiro de 2017, alterada pela Portaria
CNMP-PRESI Nº 200, de 02 de dezembro de 2019; e

CONSIDERANDO os ditames da Lei Federal 14.133, de 1º de abril de
2021, que instituiu a nova lei de licitações e contratos administrativos,
que determina a observância de uma política de gestão de riscos capaz
de mitigar efeitos danosos nos processos de compras públicas;

RESOLVE:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º A Política de Gestão de Riscos tem por finalidade estabelecer os
princípios, diretrizes e responsabilidades mínimas a serem observados e
alinhados aos planos estratégicos, programas, projetos e processos do
Ministério Público de Pernambuco.

Art. 2º A Política e suas eventuais normas complementares,
metodologias, manuais e procedimentos aplicam-se a todas as áreas e
setores do MPPE, abrangendo os membros, servidores, prestadores de
serviço, colaboradores, estagiários, consultores
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externos e quem, de alguma forma, desempenhe atividades neste
órgão.

Art. 3º Para os fins desta Política, considera-se:

I – risco: possibilidade de que um evento, iminente ou futuro, ocorra e
afete negativamente a realização dos objetivos do MPPE;

II – risco inerente: risco ao qual os objetivos estratégicos e de
contribuição, as ações, projetos, iniciativas, ativos e processos de
trabalho do MPPE estão sujeitos, desconsiderados os controles
existentes;

III – risco residual: risco remanescente após a incidência dos controles
aplicados;

IV – controles internos: processos estruturados para mitigar os possíveis
riscos com vista ao alcance dos objetivos institucionais e para garantir a
execução ordenada, ética, econômica, eficiente e eficaz das atividades
da organização, com preservação da legalidade e da economicidade no
dispêndio de recursos públicos;

V – apetite a risco: nível de risco que o MPPE se dispõe a aceitar na
busca por agregar valor aos serviços prestados;

VI – gestão de riscos: conjunto de atividades coordenadas para
subsidiar a tomada de decisão no que se refere a riscos;

VII – gestor de riscos: pessoa com responsabilidade e autoridade para
gerenciar riscos;

VIII – atitude perante o risco: abordagem do MPPE para avaliar o risco
e, a partir daí, adotar medidas para evitá-lo, transferi-lo, mitigá-lo e,
eventualmente, aceitá-lo;

IX – plano de tratamento de riscos: ferramenta da gestão de riscos que
especifica e detalha a abordagem, os componentes de gestão e os
recursos a serem aplicados para gerenciar riscos;

X – processo de gestão de riscos: aplicação sistemática de políticas,
procedimentos e práticas de gestão para as atividades de comunicação,
consulta, estabelecimento do contexto, e na identificação, análise crítica
dos riscos, tratamento, monitoramento e avaliação;

XI – fonte de risco: elemento que, individualmente ou combinado, tem o
potencial intrínseco para dar origem ao risco;

XII – critérios de risco: padrão de referência para a avaliação dos riscos;

XIII – nível de risco: grau resultante da combinação das probabilidades e
das consequências do risco; e

XIV – categoria de risco: classificação do risco conforme o objeto a ser
atingido pelas consequências da inação perante aquele.

Art. 4º A gestão de riscos do MPPE tem por diretrizes:
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I – conformidade dos processos à legislação aplicável;

II – alinhamento ao Planejamento Estratégico;

III – promoção dos valores institucionais;

IV – disseminação da cultura de gestão de riscos;

V – adequação do apetite ao risco às estratégias adotadas;

VI – comprometimento das partes envolvidas nos processos
organizacionais de tomada de decisões;

VII – dinamismo, interatividade e capacidade de reagir a mudanças; e

VIII – fomento à melhoria contínua da gestão.

Art. 5º A gestão de riscos do MPPE tem por objetivos:

I – identificar e tratar eventos de riscos, em toda a instituição, que
afetem o alcance da missão institucional e a consecução dos objetivos
organizacionais;

II – aprimorar os processos de controle interno;

III – auxiliar e fortalecer o planejamento e a tomada de decisão, em base
confiável, com vistas a prover razoável segurança no cumprimento da
missão e da visão e no alcance dos objetivos organizacionais;

IV – capacitar a organização à gestão proativa e à adaptação a
mudanças;

V – facilitar a identificação de oportunidades e ameaças;

VI – prezar pelas conformidades legais e normativas dos processos
organizacionais;

VII – otimizar a prestação de contas à sociedade;

VIII – aperfeiçoar a governança;

IX – utilizar e alocar os recursos para o tratamento de eventos de riscos;

X – fomentar a eficácia e a eficiência da instituição;

XI – prevenir e minimizar perdas e gerir incidentes; e

XII – incentivar a aprendizagem organizacional.

CAPÍTULO II
ATRIBUIÇÕES E COMPETÊNCIAS

Art. 6º A governança dos riscos será assegurada pelo Comitê de Riscos
do Ministério Público de Pernambuco, instituído pela Resolução RES-
PGJ nº 06, de 22 de março de 2024, de onde poderão emanar normas
complementares a esta Política, assim como:

I – direcionar o estabelecimento, a manutenção, o monitoramento e o
aprimoramento da gestão de riscos e dos controles internos;

II – acompanhar e propor ações para elaboração, implementação,
monitoramento, avaliação e revisão dos instrumentos de gestão de
riscos, definindo os responsáveis e a periodicidade de cada ciclo;

III – aprovar as medidas de controles internos a serem implementadas
nos processos organizacionais;

IV – validar a metodologia de gestão de riscos e suas revisões;

V – aprovar documentos elaborados pela instância executiva desta
Política, versando sobre o gerenciamento de riscos corporativos; e

VI – supervisionar a atuação das demais instâncias da gestão de riscos.

Art. 7º A Secretaria-Geral do Ministério Público atuará como instância
executiva desta Política de gestão de riscos, competindo-lhe:

I – auxiliar o Procurador-Geral de Justiça e setores ministeriais no
processo de gestão de riscos;

II – fixar o cronograma de implantação da Política de Gestão de Riscos
de acordo com a prioridade, considerando critérios de maturidade e
relevância;

III – aprovar e monitorar os planos de tratamento de riscos;

IV – dirimir eventuais conflitos de atuação;

V – validar a lista de processos priorizados;

VI – consolidar os resultados em relatório gerencial e encaminhá-lo à
alta gestão; e

VII – elaborar documentos de apoio à Gestão de Riscos e dar
conhecimento às partes interessadas.

Art. 8º Compete às demais áreas e setores, aos membros e aos
servidores do MPPE:

I – avaliar os contextos internos e externos de suas áreas;

II – identificar, classificar e analisar, avaliar e priorizar os riscos;

III – elaborar Planos de Tratamento dos Riscos e mantê-los atualizados;

IV – implementar as medidas de controle propostas; e

V – prestar contas sobre o andamento do gerenciamento de riscos.

Art. 9º São considerados gestores de riscos todos os titulares de áreas e
setores, competindo a estes:

I  – escolher,  just i f icadamente, dentre os objetos sob sua
responsabilidade, quais serão os riscos gerenciados, à vista da
dimensão dos prejuízos que possam causar;

II – assegurar que o risco seja gerenciado de acordo com os critérios
estabelecidos na presente Política;

III – gerar e reportar informações adequadas sobre a gestão de riscos às
instâncias de governança;

IV – justificar a decisão pela aceitação dos riscos identificados.

CAPÍTULO III
GESTÃO DE RISCOS

Art. 10. O processo de gestão de riscos compreenderá as seguintes
fases:

I – estabelecimento do contexto: definição dos parâmetros externos e
internos a serem levados em consideração ao gerenciar riscos e ao
estabelecimento do escopo e dos critérios de risco;
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II – identificação dos riscos: busca, reconhecimento e descrição de
riscos, mediante a identificação das fontes de risco, eventos, suas
causas e consequências potenciais;

III – análise dos riscos: refere-se à compreensão da natureza do risco e
à determinação do respectivo nível de risco mediante a combinação da
probabilidade de sua ocorrência e dos impactos possíveis;

IV – avaliação de riscos: envolve comparar o nível de risco encontrado
durante o processo de análise com os critérios de risco estabelecidos
quando o contexto foi considerado;

V - tratamento de riscos: seleção e implementação de uma ou mais
opções para modificar o nível de cada risco e a elaboração de planos de
tratamento que, uma vez implementados, implicarão em novos controles
ou modificação dos existentes;

VI – monitoramento e análise crítica: diz respeito à verificação,
supervisão, observação crítica ou identificação da situação de risco,
realizadas de forma contínua, a fim de determinar a adequação,
suficiência e eficácia dos controles internos para atingir os objetivos
estabelecidos;

VII – comunicação e consulta: consiste na manutenção de fluxo regular
e constante de informações com as partes interessadas, durante todas
as fases do processo de gestão de riscos.

Art. 11. O processo de gestão de riscos deve ser realizado
periodicamente.

Parágrafo único. O limite temporal a ser considerado para o ciclo de
gestão de riscos será decidido pelo respectivo gestor de riscos, podendo
ser modificado por solicitação das instâncias superiores hierárquicas.

Art. 12. Os objetivos estratégicos, as ações, projetos, iniciativas, ativos e
processos de trabalho serão objetos da gestão de riscos.

Art. 13. Os riscos serão avaliados segundo os critérios de probabilidade
e impacto.

Art. 14. A Gerência Ministerial de Controle, da Controladoria Ministerial
Interna,  publicará, em até 30 dias, manual discorrendo sobre a
metodologia a ser aplicada na implementação da gestão de riscos.

Parágrafo único. A critério da Secretaria-Geral do Ministério Público, os
trabalhos de gestão de riscos podem ser iniciados, mesmo enquanto
não publicado o manual correspondente.

Art. 15. Esta Resolução entrará em vigor na data da sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

Ementa: Dispõe sobre a possibilidade de oferecimento de ANPP em
crimes militares.

O Procurador-Geral de Justiça do Estado de Pernambuco, no exercício
das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 9º, inciso XI da Lei
Complementar Estadual nº. 12/1994 – Lei Orgânica do Ministério
Público de Pernambuco;

CONSIDERANDO o requerimento formulado através do SEI nº
19.20.1029.0011292/2024-96, da Central de Inquéritos da Capital;
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CONSIDERANDO o entendimento manifestado pela Procuradoria Geral
da República, nos autos do HC 232.254/PE – STF, no sentido de que “o
Ministério Público Militar pode formalizar acordo de Não Persecução
Penal (ANPP), com base no art. 3°, alínea “a”, do CPPM, c/c art. 28-A
do CPP, tanto para civis, quanto para militares, desde que necessário e
suficiente para a reprovação e prevenção do crime militar”;

CONSIDERANDO a decisão da 2ª Turma da Suprema Corte no HC
232.254/PE que, à unanimidade de votos, proclamou “HABEAS
CORPUS. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. INCIDÊNCIA DO
ART.  28 -A  DO CPP AO PROCESSO PENAL  MIL ITAR.
POSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA DO ART. 3° DO
CPPM E ART. 28-A, §2º DO CPP. VEDAÇÃO EM ABSTRATO DA
INCIDÊNCIA DO ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL À
JUSTIÇA MILITAR. SÚMULA 18 DO STM. AFRONTA A LEGALIDADE
ESTRITA. ART. 28,§2º DO CPP. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA DE
NORMA QUE LIMITA BENEFÍCIO PROCESSUAL-PENAL. ORDEM
CONCEDIDA PARA POSSIBILITAR A PROPOSITURA DE ACORDO
DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL SE PREENCHIDOS OS REQUISITOS
LEGAIS”;

CONSIDERANDO que, nos autos do HC 215.931/DF, o Ministro Gilmar
Mendes, ao decidir monocraticamente o referido writ, concedeu “a
ordem de habeas corpus para determinar a suspensão do processo e de
eventual execução da pena até a manifestação motivada do órgão
acusatório sobre a viabilidade de proposta do acordo de não persecução
penal, conforme os requisitos previstos na legislação, passível de
controle nos termos do art. 28-A, § 14, do CPP”;

CONSIDERANDO que o artº 3º do Código de Processo Penal Militar
admite, em casos omissos, a aplicação da legislação processual penal
comum;

RESOLVE: recomendar aos Membros do Ministério Público de
Pernambuco que, respeitada a independência funcional, analisem a
conveniência e possibilidade de oferecimento do Acordo de Não
persecução Penal nos processos criminais instaurados em razão da
ocorrência de crimes militares.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a elaboração da Escala de Plantão encaminhada,
nos termos do art. 17 da Resolução RES CPJ n.º 006/2017, de
03/05/2017;

CONSIDERANDO a solicitação de alteração da escala de plantão, do
mês de JUNHO, encaminhada pela Coordenação da 8ª Circunscrição
Ministerial de Cabo de Santo Agostinho - PE;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 1.660/2024, de 27/05/2024,
publicada no DOE do dia 28/05/2024, conforme anexo desta Portaria;

II - Lembrar aos Promotores de Justiça relacionados no anexo a
obrigatoriedade de apresentação do relatório de plantão respectivo,
conforme disposto nos arts. 24, 28 e 29 da Resolução CPJ n.º 006/2017;

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.017/2024
Recife, 19 de junho de 2024
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MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a elaboração da Escala de Plantão encaminhada,
nos termos do art. 17 da Resolução RES CPJ n.º 006/2017, de
03/05/2017;

CONSIDERANDO a solicitação de alteração da escala de plantão, do
mês de JULHO, encaminhada pela Coordenação da 9ª Circunscrição
Ministerial de Olinda - PE;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 1.975/2024, de 18/06/2024,
publicada no DOE do dia 19/06/2024, conforme anexo desta Portaria;

II - Lembrar aos Promotores de Justiça relacionados no anexo a
obrigatoriedade de apresentação do relatório de plantão respectivo,
conforme disposto nos arts. 24, 28 e 29 da Resolução CPJ n.º 006/2017;

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.018/2024
Recife, 19 de junho de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a publicação das escalas de Audiências de custódia
para o mês de junho/2024, por meio das Portarias PGJ Nº 1.662/2024;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da 11ª
Circunscrição Ministerial com sede em Limoeiro - PE, para alterar a
escala das audiências de custódia do polo 08 – LIMOEIRO;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 1.662/2024, de 27/05/2024,
publicada no DOE do dia 28/05/2024, conforme anexo desta Portaria;

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.019/2024
Recife, 19 de junho de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a comunicação encaminhada pela Coordenação da
13ª Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução

PORTARIA PGJ Nº 2.020/2024
Recife, 19 de junho de 2024

Normativa PGJ nº 002/2022, bem como a observância da tabela de
substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. CAROLINA MACIEL DE PAIVA, 3ª Promotora de
Justiça Criminal de Jaboatão dos Guararapes, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 4º Promotor de Justiça Criminal de
Jaboatão dos Guararapes, no período de 11/07/2024 a 30/07/2024, em
razão das férias do Dr. Diego Albuquerque Tavares.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea "f", da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 13ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 02/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. ERIKA LOAYSA ELIAS DE FARIAS SILVA, 9ª
Promotora de Justiça Criminal de Jaboatão dos Guararapes, de 2ª
Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 6º Promotor de
Justiça Criminal de Jaboatão dos Guararapes, no período de 01/07/2024
a 20/07/2024, em razão das férias do Dr. José Francisco Basílio de
Souza dos Santos.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.021/2024
Recife, 19 de junho de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea "f", da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 13ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 02/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. GLÁUCIA HULSE DE FARIAS, 12ª Promotora de
Justiça Criminal de Jaboatão dos Guararapes, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 8º Promotor de Justiça Criminal de
Jaboatão dos Guararapes, no período de 01/07/2024 a 10/07/2024, em
razão das férias do Dr. Daniel Gustavo Meneguz Moreno.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.022/2024
Recife, 19 de junho de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 13ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO que a atribuição ministerial para a intervenção nas
audiências de custódia é essencialmente de natureza criminal, sendo
regulamentada no âmbito do MPPE pela Resolução PGJ n.º 006/2016;

CONSIDERANDO a sequência dos(as) habilitados(as) ao edital de
exercício simultâneo nº 52, publicado pela Portaria PGJ n.º 905/2024,
nos termos do art. 2º, parágrafo único, da Instrução Normativa PGJ n.º
02/2022 com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. DIEGO ALBUQUERQUE TAVARES, 4º Promotor de
Justiça Criminal de Jaboatão dos Guararapes, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo nas audiências de custódia do Polo 01, com sede
em Jaboatão dos Guararapes, com atuação em conjunto ou
separadamente, no período de 01/07/2024 a 10/07/2024, em razão das
férias do Dr. Daniel Gustavo Meneguz Moreno.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.023/2024
Recife, 19 de junho de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea "f", da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 13ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 02/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. GLÁUCIA HULSE DE FARIAS, 12ª Promotora de
Justiça Criminal de Jaboatão dos Guararapes, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 7º Promotor de Justiça Criminal de
Jaboatão dos Guararapes, no período de 11/07/2024 a 20/07/2024, em
razão das férias da Dra. Érika Sampaio Cardoso Kraychete.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.024/2024
Recife, 19 de junho de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 13ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO que a atribuição ministerial para a intervenção

PORTARIA PGJ Nº 2.025/2024
Recife, 19 de junho de 2024

nas audiências de custódia é essencialmente de natureza criminal,
sendo regulamentada no âmbito do MPPE pela Resolução PGJ n.º
006/2016;

CONSIDERANDO a sequência dos(as) habilitados(as) ao edital de
exercício simultâneo nº 52, publicado pela Portaria PGJ n.º 905/2024,
nos termos do art. 2º, parágrafo único, da Instrução Normativa PGJ n.º
02/2022 com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. CARLA VERÔNICA PEREIRA FERNANDES, 2ª
Promotora de Justiça Criminal de Jaboatão dos Guararapes, de 2ª
Entrância, para o exercício simultâneo nas audiências de custódia do
Polo 01, com sede em Jaboatão dos Guararapes, com atuação em
conjunto ou separadamente, no período de 11/07/2024 a 20/07/2024,
em razão das férias da Érika Sampaio Cardoso Kraychete.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea "f", da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 13ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 02/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. FABIANA DE SOUZA SILVA ALBUQUERQUE, 1ª
Promotora de Justiça Criminal de Jaboatão dos Guararapes, de 2ª
Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 10º Promotor de
Justiça Criminal de Jaboatão dos Guararapes, no período de 01/07/2024
a 20/07/2024, em razão das férias do Dr. Emmanuel Cavalcanti
Pacheco.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.026/2024
Recife, 19 de junho de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. IZABELA MARIA LEITE MOURA DE MIRANDA, 5ª
Promotora de Justiça Criminal de Jaboatão dos Guararapes, de 2ª
Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 11º Promotor de
Justiça Criminal de Jaboatão dos Guararapes, no período de 01/07/2024
a 20/07/2024, em razão das férias da Dra. Fabiana Virgínio Patriota
Tavares.

PORTARIA PGJ Nº 2.027/2024
Recife, 19 de junho de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 13ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a observância à tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. CLÁUDIA RAMOS MAGALHÃES, 4ª Promotora de
Justiça Cível de Jaboatão dos Guararapes, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 3º Promotor de Justiça Cível de
Jaboatão dos Guararapes, no período de 01/07/2024 a 30/07/2024, em
razão das férias da Dra. Fernanda Arcoverde Cavalcanti Nogueira.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.028/2024
Recife, 19 de junho de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 13ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ n.º 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância à tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. AÍDA ACIOLI LINS DE ARRUDA, 2ª Promotora de
Justiça Cível de Jaboatão dos Guararapes, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 1º Promotor de Justiça de Defesa da
Cidadania de Jaboatão dos Guararapes, com atuação em conjunto ou
separadamente, no período de 01/07/2024 a 30/07/2024, em razão das
férias da Dra. Fernanda Arcoverde Cavalcanti Nogueira.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.029/2024
Recife, 19 de junho de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 13ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da

PORTARIA PGJ Nº 2.030/2024
Recife, 19 de junho de 2024

Instrução Normativa PGJ n.º 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. EMANUELE MARTINS PEREIRA, 1ª Promotora de
Justiça Cível de Jaboatão dos Guararapes, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 1º Promotor de Justiça de Defesa da
Cidadania de Jaboatão dos Guararapes, com atuação em conjunto ou
separadamente, no período de 11/07/2024 a 30/07/2024, em razão das
férias da Dra. Tathiana Barros Gomes.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 13ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. ANA LUIZA PEREIRA DA SILVEIRA FIGUEIREDO, 4ª
Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania de Jaboatão dos
Guararapes, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 3º
Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Jaboatão dos
Guararapes, no período de 01/07/2024 a 20/07/2024, em razão das
férias da Dra. Zélia Diná Neves de Sá.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.031/2024
Recife, 19 de junho de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 13ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ n.º 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. DILIANI MENDES RAMOS, 5ª Promotora de Justiça de
Defesa da Cidadania de Jaboatão dos Guararapes, de 2ª Entrância,
para o exercício simultâneo no cargo de 7º Promotor de Justiça de
Defesa da Cidadania de Jaboatão dos Guararapes, no período de
11/07/2024 a 30/07/2024, em razão das férias da Dra. Tathiana Barros
Gomes.

PORTARIA PGJ Nº 2.032/2024
Recife, 19 de junho de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da 13ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. DANIELLE RIBEIRO DANTAS DE CARVALHO
CLEMENTINO, 1ª Promotora de Justiça Cível de São Lourenço da
Mata, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 3º
Promotor de Justiça Cível de São Lourenço da Mata, no período de
01/07/2024 a 20/07/2024, em razão das férias da Dra. Isabelle Barreto
de Almeida.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.033/2024
Recife, 19 de junho de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da 13ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. LEANDRO GUEDES MATOS, 1º Promotor de Justiça
Criminal de Camaragibe, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo
nos feitos da Central de Inquéritos de Jaboatão dos Guararapes, de 2ª
Entrância, no período de 01/07/2024 a 20/07/2024, em razão das férias
da Dra. Isabelle Barreto de Almeida.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.034/2024
Recife, 19 de junho de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da 13ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2022, bem como a observância da tabela

PORTARIA PGJ Nº 2.035/2024
Recife, 19 de junho de 2024

de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. RAUL LINS BASTOS, 1º Promotor de Justiça Criminal de
São Lourenço da Mata, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 2º Promotor de Justiça Cível de São Lourenço da Mata, no
período de 01/07/2024 a 30/07/2024, em razão das férias da Dra.
Rejane Strieder Centelhas

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, c/c art. 11-A da Lei
Complementar nº 12/94, com suas alterações posteriores;

C O N S I D E R A N D O  o  d e l i b e r a d o  n o  p r o c e s s o  S E I  n º
1 9 . 2 0 . 0 2 8 2 . 0 0 1 5 4 8 8 / 2 0 2 4 - 5 3 ;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço,

RESOLVE:

I – Designar a Dra. LUCILA VAREJÃO DIAS MARTINS, 8ª Procuradora
de Justiça Cível, de 2ª Instância, para o exercício da função de
Coordenadora do Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Justiça de Defesa do Patrimônio Público e Terceiro Setor (CAO
Patrimônio Público e Terceiro Setor), no período de 01/07/2024 a
20/07/2024, em razão das férias do Dr. Hodir Flávio Guerra Leitão de
Melo, sem prejuízo das suas demais atribuições.

II – Atribuir-lhe, no período de 01/07/2024 a 20/07/2024, o pagamento
da indenização pelo exercício da função de coordenação, prevista no
art. 61, inc. VI, da Lei Complementar Estadual n.º 12/94.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.036/2024
Recife, 19 de junho de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO os termos deliberados nos autos do processo SEI n.º
19.20.0761.0015718/2024-44;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro para o MPPE, nos
termos do art. 4º, inc. I, da Instrução Normativa PGJ n.º 001/2019, com
as alterações implementadas pela IN PGJ n.º 002/2019;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade do serviço e o interesse
público;

RESOLVE:

Designar o Dr. MUNI AZEVEDO CATÃO, 43º Promotor de Justiça
Criminal da Capital, para atuar na audiência da 2ª Vara do Júri da
Capital (processo NPU n.º 0130095-52.2021.8.17.2001), a ser realizada
em 20/06/2024, perante o cargo de 50º Promotor de Justiça Criminal da
Capital.

PORTARIA PGJ Nº 2.037/2024
Recife, 19 de junho de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



8Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Quinta-feira, 20 de junho de 2024

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância à tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. ANDRÉ FELIPE BARBOSA DE MENEZES, Promotor de
Justiça em exercício na 1ª Atuação nos Feitos da Central de Inquéritos
da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 35º
Promotor de Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, no período de
11/07/2024 a 20/07/2024, em razão das férias do Dr. José Edivaldo da
Silva.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.038/2024
Recife, 19 de junho de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância à tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a impossibilidade de observância às listas dos editais
de exercício simultâneo para a Central de Inquéritos da Capital,
publicados pela Portaria PGJ n.º 890/2024, ante a inexistência de
habilitados(as) disponíveis para o mês de julho/2024;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. KATARINA KIRLEY DE BRITO GOUVEIA, 1ª
Promotora de Justiça de Gravatá, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo na 3ª Atuação nos Feitos da Central de Inquéritos da Capital
no período de 01/07/2024 a 31/07/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.039/2024
Recife, 19 de junho de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ n.º 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância à tabela de substituição

PORTARIA PGJ Nº 2.040/2024
Recife, 19 de junho de 2024

automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Revogar a Portaria PGJ n.º 2.004/2024, publicada no DOE de
19/06/2024, por meio da qual foi designado o Dr. EPAMINONDAS
RIBEIRO TAVARES, 44º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania
da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 27º
Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, no período de
01/07/2024 a 10/07/2024, em razão das férias da Dra. Selma Magda
Pereira Barbosa.

II - Designar o Dr. CARLAN CARLO DA SILVA, Assessor Técnico da
PGJ, para o exercício simultâneo no cargo de 27º Promotor de Justiça
de Defesa da Cidadania da Capital, no período de 01/07/2024 a
10/07/2024, em razão das férias da Dra. Selma Magda Pereira Barbosa.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO os termos deliberados nos autos do processo SEI n.º
19.20.0364.0015107/2024-89;

CONSIDERANDO o disposto no art. 69, caput, da Lei Orgânica do
MPPE;

CONSIDERANDO ainda a inexistência de ônus financeiro para o MPPE,
nos termos do art. 4º, inc. I, da Instrução Normativa PGJ n.º 001/2019,
com as alterações implementadas pela IN PGJ nº 002/2019;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade do serviço e o interesse
público;

RESOLVE:

Designar o Dr. IGOR DE OLIVEIRA PACHECO, 2º Promotor de Justiça
Cível de Petrolina, de 2ª Entrância, para atuar nos autos do
Procedimento Extrajudicial n.° 01867.000.566/2022 e no Processo
Judicial n.º 1849-03.2019.8.17.3130, vinculados à 1ª Promotora de
Justiça de Defesa da Cidadania de Petrolina, a partir da publicação da
presente Portaria até ulterior deliberação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.041/2024
Recife, 19 de junho de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 4ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

PORTARIA PGJ Nº 2.042/2024
Recife, 19 de junho de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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RESOLVE:

Designar o Dr. SÉRGIO ROBERTO ALMEIDA FELICIANO, 1º Promotor
de Justiça de Pesqueira, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 2º Promotor de Justiça de Pesqueira, no período de
01/07/2024 a 20/07/2024, em razão das férias da Dra. Andréa
Magalhães Porto Oliveira.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 4ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. MICHEL DE ALMEIDA CAMPELO, 2º Promotor de
Justiça de Arcoverde, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de Promotor de Justiça Criminal de Pesqueira, de 2ª Entrância,
com atuação em conjunto ou separadamente, no período de 01/07/2024
a 10/07/2024, em razão das férias do Dr. Domingos Sávio Pereira Agra.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.043/2024
Recife, 19 de junho de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 4ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. SÉRGIO ROBERTO ALMEIDA FELICIANO, 1º Promotor
de Justiça de Pesqueira, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de Promotor de Justiça Criminal de Pesqueira, com atuação em
conjunto ou separadamente, no período de 11/07/2024 a 20/07/2024,
em razão das férias do Dr. Domingos Sávio Pereira Agra.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.044/2024
Recife, 19 de junho de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 4ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. VINÍCIUS HENRIQUE CAMPOS DA COSTA, 3º
Promotor de Justiça de Arcoverde, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 1º Promotor de Justiça de Arcoverde, no período
de 11/07/2024 a 20/07/2024, em razão das férias do Dr. Edson de
Miranda Cunha Filho.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.045/2024
Recife, 19 de junho de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 4ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância à tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. OTÁVIO MACHADO DE ALENCAR, 1º Promotor de
Justiça de Afogados da Ingazeira, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 1º Promotor de Justiça de Arcoverde, de 2ª
Entrância, no período de 21/07/2024 a 30/07/2024, em razão das férias
do Dr. Edson de Miranda Cunha Filho.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.046/2024
Recife, 19 de junho de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 4ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância à tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO ainda a inexistência de ônus financeiro para o MPPE;

PORTARIA PGJ Nº 2.047/2024
Recife, 19 de junho de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. BRUNO MIQUELÃO GOTTARDI, 2º Promotor de Justiça
de Defesa da Cidadania de Garanhuns, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 4º Promotor de Justiça de Arcoverde,
no período de 11/07/2024 a 30/07/2024, em razão das férias do Dr.
Edson de Miranda Cunha Filho.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 4ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. ADRIANA CECÍLIA LORDELO WLUDARSKI, 5ª
Promotora de Justiça de Arcoverde, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 2º Promotor de Justiça de Arcoverde, no período
de 11/07/2024 a 30/07/2024, em razão das férias do Dr. Michel de
Almeida Campelo.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.048/2024
Recife, 19 de junho de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 4ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a observância à tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. JEFSON MÁRCIO SILVA ROMANIUC, Promotor de
Justiça de Sanharó, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 1º Promotor de Justiça de Belo Jardim, de 2ª Entrância, no
período de 01/07/2024 a 20/07/2024, em razão das férias do Dr. Wítalo
Rodrigo de Lemos Vasconcelos.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.049/2024
Recife, 19 de junho de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 4ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a observância à tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. JORGE GONÇALVES DANTAS JÚNIOR, Promotor de
Justiça de São Bento do Una, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 3º Promotor de Justiça de Belo Jardim, de 2ª
Entrância, no período de 01/07/2024 a 20/07/2024, em razão das férias
do Dr. Wítalo Rodrigo de Lemos Vasconcelos.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.050/2024
Recife, 19 de junho de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso V e XIII, da Lei Complementar n.º 12/94,
com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a extinção do cargo de Promotor de Justiça de
Angelim por força da Lei Complementar n.º 536, publicada no Diário
Oficial do Estado de Pernambuco em 14/06/2024;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Revogar, a partir de 01/07/2024, a Portaria PGJ n.º 1.057/2024,
publicada no DOE de 15/04/2024, por meio da qual foi designado o Dr.
ROMUALDO SIQUEIRA FRANÇA, Promotor de Justiça de Canhotinho,
de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de Promotor de
Justiça de Angelim, de 1ª Entrância.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.051/2024
Recife, 19 de junho de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso V e XIII, da Lei Complementar n.º 12/94,
com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a extinção do cargo de Promotor de Justiça de
Ferreiros por força da Lei Complementar n.º 536, publicada no Diário
Oficial do Estado de Pernambuco em 14/06/2024;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Revogar, a partir de 01/07/2024, a Portaria PGJ n.º 1.000/2024,
publicada no DOE de 12/04/2024, por meio da qual foi designada a Dra.
JANINE BRANDÃO MORAIS, Promotora de Justiça de Itambé, de 2ª
Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de Promotor de Justiça
de Ferreiros, de 1ª Entrância.

PORTARIA PGJ Nº 2.052/2024
Recife, 19 de junho de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



11Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Quinta-feira, 20 de junho de 2024

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso V e XIII, da Lei Complementar n.º 12/94,
com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a extinção do cargo de Promotor de Justiça de
Betânia por força da Lei Complementar n.º 536, publicada no Diário
Oficial do Estado de Pernambuco em 14/06/2024;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Revogar, a partir de 01/07/2024, a Portaria PGJ n.º 1.156/2024,
publicada no DOE de 19/04/2024, por meio da qual foi designado o Dr.
CARLOS EDUARDO VERGETTI VIDAL, 2º Promotor de Justiça de
Custódia, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de
Promotor de Justiça de Betânia, de 1ª Entrância, com atuação nos feitos
extrajudiciais.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.053/2024
Recife, 19 de junho de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso V e XIII, da Lei Complementar n.º 12/94,
com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a extinção do cargo de Promotor de Justiça de
Tacaratu por força da Lei Complementar n.º 536, publicada no Diário
Oficial do Estado de Pernambuco em 14/06/2024;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Revogar, a partir de 01/07/2024, a designação da Dra. NYCOLE SOFIA
TEIXEIRA REGO, 2ª Promotora de Justiça de Petrolândia, para o
exercício simultâneo no cargo de Promotor de Justiça de Tacaratu, de 1ª
Entrância, atribuída pela Portaria PGJ n.º 1.003/2024, publicada no DOE
de 12/04/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.054/2024
Recife, 19 de junho de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 477895/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 19/06/2024
Nome do Requerente: SÉRGIO ROBERTO DA SILVA PEREIRA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para setembro/2024, por necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução
Normativa nº 004/2017, pelo prazo de 10 dias, no período de 21 a
30/09/2024. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período, conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº
004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em
razão do art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente o requerente da
necessidade de

DESPACHOS PGJ/CG Nº 180/2024
Recife, 19 de junho de 2024

gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto, no mínimo, de 10 dias de
férias, antecedentes ou subsequentes ao período indenizado, conforme
o caso. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 478068/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 19/06/2024
Nome do Requerente: FLÁVIO HENRIQUE SOUZA DOS SANTOS
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias da requerente,
programadas para agosto/2024, por necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução
Normativa nº 004/2017 devendo o período correspondente ser gozado
em setembro/2024. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 478127/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 19/06/2024
Nome do Requerente: FRANCISCO EDILSON DE SÁ JÚNIOR
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para setembro/2024, por necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução
Normativa nº 004/2017, pelo prazo de 10 dias, no período de 21 a
30/09/2024. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período, conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº
004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em
razão do art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente o requerente da
necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto, no mínimo,
de 10 dias de férias, antecedentes ou subsequentes ao período
indenizado, conforme o caso. À CMGP para implantação do valor devido
em folha de pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do
terço constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 478298/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 19/06/2024
Nome do Requerente: FLÁVIO HENRIQUE SOUZA DOS SANTOS
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
alteradas para o mês de setembro/2024, por necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução
Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de 02 a
11/09/2024. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período, conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº
004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em
razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente a
requerente da necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e
ininterrupto dos outros 10 (dez) dias, no período de 20 a 29/09/2024,
restando 10 (dez) dias para gozo em 01 a 10/10/2024. À CMGP para
implantação do valor devido em folha de pagamento, devendo ser
incluído nos cálculos o valor do terço constitucional de férias, anotar e
arquivar.

Número protocolo: 478342/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 19/06/2024
Nome do Requerente: MARCIA BASTOS BALAZEIRO COELHO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para julho/2024, por necessidade do serviço devidamente
justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução Normativa nº
004/2017, pelo prazo de 10 dias, no período de 21 a 30/07/2024. Defiro
ainda seu pedido de conversão em pecúnia do aludido período,
conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº 004/2017 e art.
220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em razão do art. 110 da
Lei
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Complementar nº 12/94, ciente a requerente da necessidade de gozo
obrigatório, simultâneo e ininterrupto, no mínimo, de 10 dias de férias,
antecedentes ou subsequentes ao período indenizado, conforme o caso.
À CMGP para implantação do valor devido em folha de pagamento,
devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço constitucional de
férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 478345/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 19/06/2024
Nome do Requerente: BRUNO DE BRITO VEIGA
Despacho: 1. Defiro o pedido de 02 (dois) dias de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente aos plantões realizados em 15 e
16/06/2024, nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução
PGJ nº 01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle dos
dias de plantão.

Número protocolo: 478370/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 19/06/2024
Nome do Requerente: GARIBALDI CAVALCANTI GOMES DA SILVA
Despacho: 1. Defiro o pedido de 02 (dois) dias de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente aos plantões realizados em 15 e
16/06/2024, nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução
PGJ nº 01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle dos
dias de plantão.

Número protocolo: 478409/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 19/06/2024
Nome do Requerente: EDEILSON LINS DE SOUSA JÚNIOR
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 16/06/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 478033/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 19/06/2024
Nome do Requerente: IZABEL CRISTINA HOLANDA TAVARES LEITE
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias da requerente,
previstas para julho/2024, haja vista o cumprimento dos requisitos
inerentes à espécie, em especial o contido no art. 9º da Instrução
Normativa nº 004/2017, a fim de que seu período originário de férias
seja gozado no período de 22 a 31/07/2024. À CMGP para anotar e
arquivar.

Número protocolo: 478233/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 19/06/2024
Nome do Requerente: RODRIGO COSTA CHAVES
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias do requerente,
previstas para agosto/2024, haja vista o cumprimento dos requisitos
inerentes à espécie, em especial o contido no art. 9º da Instrução
Normativa nº 004/2017, a fim de que seu período originário de férias
seja gozado em julho/2024, diante da anuência da substituta. À CMGP
para anotar e arquivar.

Número protocolo: 478334/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 18/06/2024
Nome do Requerente: DELANE BARROS DE ARRUDA MENDONÇA
Despacho: Defiro o pedido de alteração de período de férias da

requerente, programadas para julho/2024, por necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução
Normativa nº 004/2017, para gozo de 01 a 20/07/2024. Defiro, ainda, o
pedido de mudança do período indenizado dos dez dias remanescentes,
compreendido entre 21 a 30/07/2024, por interesse público
demonstrado, conforme disposto no art. 21 da Instrução Normativa nº
004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em
razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar nº 12/94. À CMGP
para implantação do valor devido em folha de pagamento, devendo ser
incluído nos cálculos o valor do terço constitucional de férias, anotar e
arquivar.

Número protocolo: 477847/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 19/06/2024
Nome do Requerente: RODRIGO COSTA CHAVES
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
alteradas para o mês de julho/2024, por necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução
Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de 21 a
30/07/2024. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período, conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº
004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em
razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente o
requerente da necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e
ininterrupto dos outros 10 (dez) dias, no período de 01 a 10/07/2024,
restando 10 (dez) dias para gozo em 21 a 30/08/2024. À CMGP para
implantação do valor devido em folha de pagamento, devendo ser
incluído nos cálculos o valor do terço constitucional de férias, anotar e
arquivar.

Número protocolo: 477882/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 14/06/2024
Nome do Requerente: GIANI MARIA DO MONTE SANTOS RODOLFO
DE MELO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para agosto/2024, por necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução
Normativa nº 004/2017, pelo prazo de 10 dias, no período de 21 a
30/08/2024. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período, conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº
004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em
razão do art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente o requerente da
necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto, no mínimo,
de 10 dias de férias, antecedentes ou subsequentes ao período
indenizado, conforme o caso. À CMGP para implantação do valor devido
em folha de pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do
terço constitucional de férias, anotar e arquivar. (Republicado por
incorreção)

Procuradoria-Geral de Justiça, 19 de junho de 2024.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Chefe de Gabinete

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

REMOÇÃO DE 1ª ENTRÂNCIA
(2ª PUBLICAÇÃO)

O EXMO. SR. PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DO
MINISTÉRIO PÚBLICO RESOLVE PUBLICAR, APÓS APROVAÇÃO
POR UNANIMIDADE, NA 4ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DO
REFERIDO ÓRGÃO COLEGIADO, OS EDITAIS DE REMOÇÃO DE 1ª
ENTRÂNCIA, CONFORME ANEXO.

INFORMA AINDA QUE O TUTORIAL PARA INSCRIÇÃO ENCONTRA-
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SE DISPOINIVEL NO SITE DO MPPE, EM INTITUCIONAL -
>CONSELHO SUPERIOR->INSTRUMENTOS JURIDICOS-
>MOVIMENTAÇÃO DE MEMBROS.

Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
Secretária do CSMP

PROMOÇÃO PARA 2ª ENTRÂNCIA
(2ª PUBLICAÇÃO)

O EXMO. SR. PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DO
MINISTÉRIO PÚBLICO RESOLVE PUBLICAR, APÓS APROVAÇÃO
POR UNANIMIDADE, NA 4ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DO
REFERIDO ÓRGÃO COLEGIADO, OS EDITAIS DE PROMOÇÃO
PARA 2ª ENTRÂNCIA, CONFORME ANEXO.

INFORMA AINDA QUE O TUTORIAL PARA INSCRIÇÃO ENCONTRA-
SE DISPOINIVEL NO SITE DO MPPE, EM INTITUCIONAL -
>CONSELHO SUPERIOR->INSTRUMENTOS JURIDICOS-
>MOVIMENTAÇÃO DE MEMBROS.

Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
Secretária do CSMP

AVISO CSMP Nº 098/2024 (2ª PUBLICAÇÃO)
Recife, 19 de junho de 2024

REMOÇÃO DE 2ª ENTRÂNCIA
(2ª PUBLICAÇÃO)

O EXMO. SR. PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DO
MINISTÉRIO PÚBLICO RESOLVE PUBLICAR, APÓS APROVAÇÃO
POR UNANIMIDADE, NA 4ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DO
REFERIDO ÓRGÃO COLEGIADO, OS EDITAIS DE REMOÇÃO DE 2ª
ENTRÂNCIA, CONFORME ANEXO.

INFORMA AINDA QUE O TUTORIAL PARA INSCRIÇÃO ENCONTRA-
SE DISPOINIVEL NO SITE DO MPPE, EM INTITUCIONAL -
>CONSELHO SUPERIOR->INSTRUMENTOS JURIDICOS-
>MOVIMENTAÇÃO DE MEMBROS.

Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
Secretária do CSMP

AVISO CSMP Nº 099/2024 (2ª PUBLICAÇÃO)
Recife, 19 de junho de 2024

PROMOÇÃO PARA 3ª ENTRÂNCIA
(2ª PUBLICAÇÃO)

O EXMO. SR. PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DO
MINISTÉRIO PÚBLICO RESOLVE PUBLICAR, APÓS APROVAÇÃO
POR UNANIMIDADE, NA 4ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DO
REFERIDO ÓRGÃO COLEGIADO, OS EDITAIS DE PROMOÇÃO
PARA 3ª ENTRÂNCIA, CONFORME ANEXO.

INFORMA AINDA QUE O TUTORIAL PARA INSCRIÇÃO ENCONTRA-
SE DISPOINIVEL NO SITE DO MPPE, EM INTITUCIONAL -
>CONSELHO SUPERIOR->INSTRUMENTOS JURIDICOS-
>MOVIMENTAÇÃO DE MEMBROS.

Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
Secretária do CSMP

AVISO CSMP Nº 100/2024 (2ª PUBLICAÇÃO)
Recife, 19 de junho de 2024

REMOÇÃO DE 3ª ENTRÂNCIA
(2ª PUBLICAÇÃO)

O EXMO. SR. PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DO
MINISTÉRIO PÚBLICO RESOLVE PUBLICAR, APÓS APROVAÇÃO
POR UNANIMIDADE, NA 4ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DO
REFERIDO ÓRGÃO COLEGIADO, OS EDITAIS DE REMOÇÃO DE 3ª
ENTRÂNCIA, CONFORME ANEXO.

INFORMA AINDA QUE O TUTORIAL PARA INSCRIÇÃO ENCONTRA-
SE DISPOINIVEL NO SITE DO MPPE, EM INTITUCIONAL -
>CONSELHO SUPERIOR->INSTRUMENTOS JURIDICOS-
>MOVIMENTAÇÃO DE MEMBROS.

Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
Secretária do CSMP

AVISO CSMP Nº 101/2024 (2ª PUBLICAÇÃO)
Recife, 19 de junho de 2024

De ordem do Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, Dr.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, Presidente do Conselho
Superior, comunicamos aos Excelentíssimos Senhores Membros: Dr.
PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA - Corregedor-Geral, Drª.
LÚCIA DE ASSIS, Dr. RICARDO LAPENDA FIGUEIROA (substituindo
Drª GIANI MARIA DO MONTE SANTOS RODOLFO DE MELO), Dr.
SILVIO JOSÉ MENEZES TAVARES, Drª. CHRISTIANE ROBERTA
GOMES DE FARIAS SANTOS, Dr. AGUINALDO FENELON DE
BARROS, Dr. EDSON JOSÉ GUERRA, Drª. MARIA IVANA BOTELHO
VIEIRA DA SILVA, e à Presidente da Associação do Ministério Público -
AMPPE, a realização da 26ª Sessão Virtual Ordinária/2024, no período
de 08 a 12 de julho de 2024. Lembramos, ainda, que a relação dos
processos deve ser encaminhada com antecedência mínima de 03 (três)
dias do início da referida sessão, ou seja, até a quarta-feira, dia
03/07/2024, e que os votos deverão ser inseridos na pasta “Sessão
Virtual” até um dia antes do início da sessão (dia 05/07/2024).

Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
Promotora de Justiça
Secretária do CSMP

AVISO CSMP Nº 102/2024
Recife, 19 de junho de 2024

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
INSTITUCIONAIS

O EXCELENTÍSSIMO SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS, Dr. RENATO DA SILVA FILHO, exarou
a seguinte decisão:

SEI nº  19.20.1457.0010269/2024-54
Suscitante: 1ª Autuação nos Feitos da Central de Inquéritos da Capital,
com atuação no respectivo Núcleo de Acordo de Não Persecução Penal
(NANPP)
Suscitado: 29ª Promotoria de Justiça Criminal da Capital, integrante do
Núcleo de Persecução Penal (NPP) da Central de Inquéritos da Capital
Conflito Negativo de Atribuições
DECISÃO: DIRIMINDO o presente Conflito Negativo de Atribuições, com
fundamento no artigo 9º, inciso IX, da LCE nº 12/1994, esta
Procuradoria Geral de Justiça FIXA a atribuição da 1ª Atuação nos
Feitos da Central de Inquéritos da Capital, com atuação no respectivo
Núcleo de Acordo de Não Persecução Penal (NANPP), a fim de que
atue no feito e adote as providências que entender cabíveis.

DECISÃO
Recife, 19 de junho de 2024

RENATO DA SILVA FILHO
Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos Institucionais
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SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0364.0015346/2024-38,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o servidor NEOMEDES CARVALHO MORAES REGO,
TÉCNICO MINISTERIAL - ADMINISTRAÇÃO, matrícula nº 188.816-1,
lotado na Promotoria de Justiça de Petrolina, para o exercício das
funções de ASSESSOR DE MEMBRO DE MINISTÉRIO PÚBLICO,
atribuindo-lhe a correspondente gratificação, símbolo FGMP-4, por um
período de 11 dias, contados a partir de 10/06/2024, tendo em vista o
gozo de férias do titular FABIO ASSIS DE SÁ ARAÚJO, ASSESSOR DE
MEMBRO DE MINISTÉRIO PÚBLICO, matrícula nº 190.610-0.

Esta portaria retroagirá ao dia 10/06/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 19 de Junho de 2024.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 729/2024
Recife, 19 de junho de 2024

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.1170.0015047/2024-95,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

PORTARIA SUBADM Nº 730/2024
Recife, 19 de junho de 2024

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o servidor WILBERT SANTANA DOS SANTOS, Técnico
Ministerial - Telecomunicações, matrícula nº 189.437-4, lotado na
Divisão Ministerial de DataCenter, para o exercício das funções de
Gerente Ministerial da Divisão de Segurança da Informação, atribuindo-
lhe a correspondente gratificação, símbolo FGMP-3, por um período de
10 dias, contados a partir de 12/06/2024, tendo em vista o gozo de férias
do titular, THIAGO GOMES RODRIGUES, Técnico Ministerial -
Informática, matrícula nº 189.659-8;

Esta portaria retroagirá ao dia 12/06/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 19 de Junho de 2024.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.1167.0014310/2024-57,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o servidor ALMANIS GOMES DE FRANÇA, Técnico
Ministerial - Telecomunicações, matrícula nº 189.301-7, lotado na
Divisão Ministerial de Redes, para o exercício das funções de Gerente
Ministerial da Divisão de Redes, atribuindo-lhe a correspondente
gratificação, símbolo FGMP-3, por um período de 30 dias, contados a
partir de 03/07/2024, tendo em vista o gozo de férias do titular, PEDRO
HENRIQUE GONÇALVES ARAGÃO DA CUNHA LIMA, Técnico
Ministerial - Telecomunicações, matrícula nº 187.826-3;

Esta portaria entrará em vigor no dia 03/07/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 19 de Junho de 2024.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 731/2024
Recife, 19 de junho de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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O SUBPROCURADOR - GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Estado de
03/02/2023;

Considerando o constante do inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;

Considerando a inclusão no programa de teletrabalho do MPPE, através
da POR-SUBADM nº 485/2022, publicada no DOE em 16/06/2022, na
modalidade integral;

Considerando a anuência da chefia imediata no processo SEI nº
19.20.0511.0012547/2022-80, para continuidade das atividades em
teletrabalho;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Prorrogar o período de atividades em Teletrabalho, do servidor
Armando Ramos de Albuquerque Maranhão, Assessor de Membro,
matricula nº 190.436-1, lotado na 2ª Promotoria de Justiça Cível de
Ipojuca, modalidade integral, no período de 02/07/2024 a 30/06/2025;

II - O servidor em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022;

III – O servidor deverá encaminhar mensalmente, até o 5º dia útil de
cada mês, a Divisão Ministerial de Gestão do Teletrabalho, relatório de
atividades/entregas, após avaliação e inclusão de termo de
monitoramento por parte do gestor da unidade auxiliada, de acordo com
o formulário disponibilizado;

IV – Independentemente da modalidade adotada, o servidor em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocada;

V – O servidor deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada 2ª Promotoria de Justiça Cível de
Ipojuca, bem como da unidade de lotação no que se refere às atividades
diárias.

VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e
produzirá efeitos até 30/06/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 19 de junho de 2024.

PORTARIA SUBADM Nº 732/2024
Recife, 19 de junho de 2024 Hélio José de Carvalho Xavier

SUBPROCURADOR - GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0639.0015609/2024-64,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o servidor LEONARDO BEZERRA LEAL, Analista Ministerial –
Jurídica, matrícula nº 189.606-7, lotado na 4ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE OLINDA, para o exercício
das funções de Secretário Ministerial,  atribuindo-lhe a correspondente
gratificação símbolo FGMP-1, por um período de 30 dias, contados a
partir de 01/07/2024, tendo em vista o gozo de licença prêmio do titular
ALTAMIR BARBOSA DE LIMA, Técnico Ministerial – Administração,
mat. 188.028-4.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 19 de junho de 2024.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 733/2024
Recife, 19 de junho de 2024

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Estado de
03/02/2023;

Considerando o constante do inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;

Considerando a inclusão no programa de teletrabalho do MPPE,

PORTARIA SUBADM Nº 734/2024
Recife, 19 de junho de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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através da POR-SUBADM nº 472/2022, publicada no DOE em
15/06/2022, na modalidade parcial;

Considerando a solicitação de prorrogação para desenvolver as
atividades em teletrabalho;

Considerando a anuência da chefia imediata no processo SEI nº
19.20.0071.0011418/2022-12 para continuidade das atividades em
teletrabalho;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Prorrogar o período de atividades em Teletrabalho, da servidora Ana
Paula Gomes Andrade, Técnica Ministerial – Área Administração,
matricula nº 188.593-6, lotada na Divisão Ministerial de Encargos
Sociais, modalidade integral, no período de 01/07/2024 a 31/12/2024;

II - A servidora em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022.

III – A servidora deverá encaminhar mensalmente, até o 5º dia útil de
cada mês, a Divisão Ministerial de Gestão do Teletrabalho, relatório de
atividades/entregas, após avaliação e inclusão de termo de
monitoramento por parte do gestor da unidade auxiliada, de acordo com
o formulário disponibilizado;

IV – Independentemente da modalidade adotada, a servidora em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocada;

V – A servidora deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada Departamento Ministerial de
Pagamento, bem como da unidade de lotação no que se refere às
atividades diárias.

VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e
produzirá efeitos até 31/12/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 19 de junho de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023,  publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

CONSIDERANDO a necessidade dos Plantões Ministeriais serem
providos de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao
desempenho das atividades dos Promotores de Justiça plantonistas,
conforme previsão contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da Instrução Normativa
PGJ-005/2002, publicada no Diário Oficial em 23/02/2002, e
disciplinados pela Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

CONSIDERANDO o teor da comunicação enviada pela Coordenadoria
das Promotorias de Justiça da 8ª  Circunscrição com Sede no Cabo de
Santo Agostinho;
RESOLVE:

PORTARIA SUBADM Nº 735/2024
Recife, 19 de junho de 2024

I - Modificar o teor da PORTARIA – POR - SUBADM Nº 616/2024 de
30/05/2024 para:

II  - Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a implantação do pagamento das horas extras, com base no
Relatório de Plantão Ministerial. Os casos em que esta opção não seja
possível, serão convertidas em banco de horas para posterior
compensação em folgas.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 19 de junho de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR - GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Estado de
03/02/2023;

Considerando o constante do inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;

Considerando a inclusão no programa de teletrabalho do MPPE, através
da POR-SUBADM nº 514/2022, publicada no DOE em 21/06/2022, na
modalidade integral;

Considerando a anuência da chefia imediata no processo SEI nº
19.20.0364.0012730/2022-60, para continuidade das atividades em
teletrabalho;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Prorrogar o período de atividades em Teletrabalho, da servidora
Priscilla de Araújo Moreira, Técnico Ministerial – Área Administração,
matricula nº 188.817-0, lotada na 6ª Promotoria de Justiça Criminal de
Petrolina, modalidade integral, no período de 01/07/2024 a 30/06/2025;

II - A servidora em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022;

III – A servidora deverá encaminhar mensalmente, até o 5º dia útil de
cada mês, a Divisão Ministerial de Gestão do Teletrabalho, relatório de
atividades/entregas, após avaliação e inclusão de termo de
monitoramento por parte do gestor da unidade auxiliada, de acordo com
o formulário disponibilizado;

PORTARIA SUBADM Nº 736/2024
Recife, 19 de junho de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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IV – Independentemente da modalidade adotada, a servidora em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocada;

V – A servidora deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada 6ª Promotoria de Justiça Criminal
de Petrolina, bem como da unidade de lotação no que se refere às
atividades diárias.

VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e
produzirá efeitos até 30/06/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,19 de junho de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR - GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. PAULO ROBERTO LAPENDA
FIGUEIROA, exarou os seguintes despachos:

Protocolo Interno: 1052
A s s u n t o :   N o t i f i c a ç ã o  n º  0 3 0 / 2 0 2 4 -
P G J / G A B P G J / C G M P / S E C C G M P / S E C P R O C G M P
Data do Despacho: 18/0/24
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 1055
Assunto: Divisão de atividades ministeriais
Data do Despacho: 19/06/24
Interessado(a): Promotorias de Justiça Criminais da Capital
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento.

Protocolo Interno: 1056
Assunto: Exercício Simultâneo
Data do Despacho: 19/06/24
Interessado(a): Higor Alexandre Alves de Araujo
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa, para providências.

Protocolo Interno: 1057
Assunto: Relatório de Correição 033/2024
Data do Despacho: 19/06/24
Interessado(a): 6ª Promotoria de Justiça Cível
Despacho: Ciente. Junte-se ao relatório de Correição correspondente.
Em seguida, encaminhe-se  à Corregedoria Auxiliar, para análise e
pronunciamento.

Protocolo Interno: 1058
Assunto: Esclarecimentos - recebimento de IP remetidos pelo TJPE.
Data do Despacho: 19/06/24
Interessado(a): Promotorias de Justiça do Cabo de Santo Agostinho
Despacho: Ciente. Junte-se ao SEI correspondente. Em seguida,
encaminhe-se  à Corregedoria Auxiliar, para análise e pronunciamento.

Protocolo Interno: 1059
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 19/06/24
Interessado(a): Diogo Gomes Vital
Despacho: Ciente. Arquive-se.

DESPACHO CG Nº 111/2024
Recife, 19 de junho de 2024

Protocolo Interno: 1060
Assunto: Certidões
Data do Despacho: 19/06/24
Interessado(a): Conselho Superior do Ministério Público
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa, para providências.

Protocolo Interno: 1061
Assunto:  Relatório das Correições Temáticas - CNMP 2023
Data do Despacho:  19/06/24
Interessado(a): Promotoria de Justiça de Pombos
Despacho: Ciente. Junte-se ao SEI correspondente. Em seguida,
encaminhe-se  à Corregedoria Auxiliar, para  conhecimento e
providências.

Protocolo: (...)
Assunto: Relatório de Correição nº 040/2024
Data do Despacho: 13/06/24
Interessado(a): Promotoria de Justiça Cível da Capital
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento e
providências.

Protocolo: (...)
Assunto: Correição Ordinária nas Promotorias de Justiça de Ipojuca
Data do Despacho: 14/06/24
Interessado(a): Promotorias de Justiça da Ipojuca
Despacho: Acolho o pronunciamento da Corregedoria Auxiliar em todos
os termos, determinando a abertura de um processo no SEI com a
f inal idade de of ic iar ao Subprocurador-Geral em Assuntos
Administrat ivos.

Protocolo: (...)
Assunto: Encaminhamento e providências
Data do Despacho: 13/06/24
Interessado(a): Gabinete do Procurador Geral de Justiça
Despacho: Acolho integralmente o pronunciamento do Corregedor-
Auxiliar. (...). Remetam-se os autos do processo SEI à consideração do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça.

Protocolo: (...)
Assunto: Residência fora da Comarca
Data do Despacho: 13/06/24
Interessado(a):  Rafael Moreira Steinberger
Despacho: Acolho, por seus fundamentos, o posicionamento da
Corregedoria Auxiliar e determino a remessa dos presentes autos à
Chefia de Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, para os devidos
fins, permanecendo cópia arquivada neste Órgão.

                      PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
                                         Corregedor-Geral

A EXCELENTÍSSIMA CORREGEDORA-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DRA. MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA
DA SILVA, exarou os seguintes despachos:

Protocolo (...):
Assunto: SI 25/2024
Data do Despacho: 18/06/24
Interessado(a):
Despacho: Ante o teor da Certidão 235 (...), determino a realização de
contato com o(a) Promotor(a) de Justiça requerido(a), via WhatsApp
desta Corregedoria Geral, com o intuito de informá-lo(a) sobre o envio
do Ofício (...) ao seu endereço de e-mail funcional, solicitando-lhe, na
ocasião, a confirmação do recebimento. Publique-se.

Protocolo (...):
Assunto: SI 20/2024
Data do Despacho: 18/06/24
Interessado(a):
Despacho: Nesse trilhar, considerando não mais existir
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pendência por parte da (...), determino o arquivamento do presente
procedimento, ante o exaurimento do seu objeto. Vejo, no entanto, ante
o detectado retardo (...), a necessidade de RECOMENDAR à (...), que
passe a empreender maiores esforços no sentido de cumprir as
precatórias que eventualmente aportem nos órgãos de execução
ministeriais perante os quais desenvolva suas funções, dentro dos
prazos fixados pelas respectivas autoridades deprecantes, de modo a
dar fiel cumprimento aos deveres funcionais elencados na LOMPPE,
especialmente aqueles insculpidos no artigo 72, VI ("desempenhar, com
zelo e presteza, as suas funções") e XVI ("atender, com presteza, à
solicitação de membros do Ministério Público, para acompanhar atos
judiciais ou diligências que devam realizar-se na área em que exerçam
suas atribuições"). Dê-se conhecimento aos interessados e à
Corregedora-Auxiliar da região. Publique-se.

Protocolo (...):
Assunto: NF  24/2024
Data do Despacho: 18/06/24
Interessado(a):
Despacho: (...) Nesse trilhar, considerando não mais existir pendência
por parte do Ministério Público em relação ao processo em questão, já
que o feito foi devolvido ao Judiciário acompanhado da devida
manifestação, determino o arquivamento do presente procedimento,
ante o exaurimento do seu objeto. Dê-se ciência ao Corregedor-Auxiliar
da região. Publique-se.

Protocolo (...):
Assunto: SI  18/2024
Data do Despacho: 18/06/24
Interessado(a):
Despacho: (...) Diante dos fatos acima narrados, vislumbro que, se por
um lado é dever funcional de todo agente ministerial comparecer aos
atos judiciais nos quais se faça exigível a presença da instituição (Art.
81, inciso V, da Lei Complementar nº 12/1994 – Lei Orgânica do
Ministério Público), por outro não se pode deixar de considerar que as
circunstâncias que envolvem o caso e realçadas pel(o)a agente
ministerial interessado(a) são hábeis a justificar a ausência em questão,
razão pela qual determino o arquivamento do presente procedimento.
Vejo, no entanto, a necessidade de, na amplitude das atribuições deste
órgão correcional, RECOMENDAR, com base no artigo 16, inciso IV, da
Lei Orgânica do Ministério Público de Pernambuco, à (...), que
empreenda maiores esforços no sentido de sempre observar as
diretrizes estatuídas pela Instrução Normativa PGJ nº 005/2018 para
fruição de licenças por motivo de saúde. Dê-se ciência aos interessados
e ao Corregedor-Auxiliar da região. Publique-se.

Protocolo (...):
Assunto: NF  26/2024
Data do Despacho: 18/06/24
Interessado(a):
Despacho: (...) Diante do exposto, considerando que os fatos foram
devidamente esclarecidos e não vislumbrando a ocorrência de falta
funcional ou quebra de preceito ético por parte do Membro deste
Ministério Público noticiado no enfrentamento da questão, determino o
arquivamento do presente procedimento, com as anotações de estilo.
Dê-se conhecimento aos interessados e ao(à) Corregedor(a)-Auxiliar da
região. Publique-se.

Protocolo (...):
Assunto: PA  20/2024
Data do Despacho: 18/06/24
Interessado(a):
Despacho: (...) Ciente da decisão de sobrestamento emitida nos autos
da RD 1.00043/2024-15, arquive-se. Publique-se

Protocolo (...):
Assunto: SI  26/2024
Data do Despacho: 18/06/24

Interessado(a):
Despacho: (...) Por fim, considerando que o prazo de conclusão deste
procedimento já está prestes a expirar e, lado outro, diante da
necessidade de se aguardar a resposta do(a) Promotor(a) de Justiça
requerido(a), determino a prorrogação do presente feito por mais 30
(trinta) dias, com base no artigo 33 da Resolução RES-CPJ nº 001/2017
(Regimento Interno da CGMP/PE), promovendo-se as anotações de
estilo. Dê-se ciência ao(à) agente ministerial interessado(a).Publique-se.

Protocolo (...):
Assunto: PA  24/2024
Data do Despacho: 18/06/24
Interessado(a):
Despacho: (...) Atenda-se ao solicitado, informando ao NPAD que,
objetivando apurar os fatos noticiados na Manifestação Audívia (....) foi
instaurada, no âmbito desta Corregedoria Geral, a Solicitação de
Informações nº (...), em face do(a) Promotor(a) de Justiça (...), estando
aludido procedimento atualmente em fase inicial de instrução. Registre-
se como procedimento administrativo. Publique-se.

Protocolo (...):
Assunto: NF  30/2024
Data do Despacho: 28/05/24
Interessado(a):
Despacho: (...) Registre-se o presente expediente como Notícia de Fato.
Com o intuito de atendimento ao disposto na Resolução nº 68/2011, do
Conselho Nacional do Ministério Público, anote-se em destaque na capa
deste procedimento o termo inicial e final do(s) prazo(s) de prescrição.
Dê-se ciência da instauração do presente procedimento ao(à)
Corregedor(a)-Auxi l iar da região. Cumpridas as sobreditas
determinações, voltem-me os autos conclusos para nova manifestação.
Publique-se.

Protocolo (...):
Assunto: SI 13/2024
Data do Despacho: 18/06/24
Interessado(a):
Despacho: (...) Considerando a necessidade de melhor instruir o
presente procedimento, determino a realização de consulta ao sítio
eletrônico do TJPE, a fim de que seja juntada aos autos cópia de extrato
de movimentação do (...). Por seu turno, tendo em vista a recente
expiração do prazo de conclusão deste feito, determino a sua renovação
por mais 30 (trinta) dias, com fundamento no artigo 33 da Resolução
RES-CPJ nº 001/2017 (Regimento Interno da Corregedoria-Geral do
Ministério Público de Pernambuco), promovendo-se as anotações de
estilo. Publique-se.

MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA
Corregedora-Geral Substituta

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02059.000.121/2023 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de instituições

RESOLUÇÃO DE REJEIÇÃO DE ATA Nº. 011/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 10.ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (10.ª PJDC), no exercício de
suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no art.
129, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX, da Constituição do Estado de
Pernambuco, art. 66 ut 69, do Código Civil (CC), art. 764 ut 765, do
Código de Processo Civil (CPC), art. 28-A ut 33, da Resolução

RESOLUÇÃO Nº 02059.000.121/2023
Recife, 18 de junho de 2024
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(RES) nº. 008/2010, da Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), art. 8.º,
inciso II, da RES nº. 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério
Público (CNMP) e art.  8.º, inciso II, da RES nº. 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco (CSMP);

CONSIDERANDO  que a 9.ª PJDC da Capital detém atribuição na tutela
das Fundações e Entidades de Assistência Social;

CONSIDERANDO que, nos moldes do art. 7.º, da RES. PGJ nº.
008/2010, o Ministério Público, através dos órgãos de atuação
competentes, funcionará como parte nos feitos de interesse das
fundações, bem como neles intervirá.

CONSIDERANDO a realização de Assembleia Geral Ordinária pela
Fundação de Apoio à Geração, Produção, Criação e Difusão de Rádio e
TV – FUNCOMARTE em 14 de outubro de 2022, versando sobre o
relatório de atividades de 2022 e planejamento de atividades para 2023;

CONSIDERANDO que o ato não corresponde ao disposto no art. 15,
caput, do Estatuto da Fundação, isso porque a Ata da assembleia não
fora assinada pelos membros elencados nos itens I a IV, bem como um
dos membros que assinou a Ata está qualificado como Diretor
Administrativo e Financeiro simultaneamente;

CONSIDERANDO que os membros Fernando Ribeiro, Cleiton Ferreira e
Gabriel Dourado, que foram eleitos na 53.ª Assembleia Geral
Extraordinária realizada em 14 de fevereiro de 2019, não tiveram seus
atos de posse aprovados pelo Ministério Público em razão da ausência
de informações acerca de seus cargos dentro da Fundação;

CONSIDERANDO  que o exame de atas pelo Ministério Público é
restrito à verificação de suas formalidades de acordo com o Estatuto da
Fundação e a norma aplicável;

RESOLVE

REJEITAR, com esteio no art. 7.º, da RES. PGJ nº. 008/2010, a Ata da
Assembleia Geral Ordinária realizada em 14 de outubro de 2022 diante
do desatendimento às formalidades estatutárias.
Oportunamente, DETERMINO:

A) ENCAMINHE-SE cópia desta Resolução para a Subprocuradoria em
Assuntos Administrativos (SUBADM), para publicação no Diário Oficial;

B) NOTIFIQUE-SE  a Fundação, preferencialmente por correio
eletrônico, comunicando-lhe a rejeição da referida ata;

Após, voltem os autos conclusos para promoção de arquivamento.

CUMPRA-SE.

Recife,  18 de junho de 2024.

REGINA COELI LUCENA HERBAUD
Promotora de Justiça
em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PETROLINA
Procedimento nº 01877.000.335/2022 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de políticas públicas

RECOMENDAÇÃO

RECOMENDAÇÃO Nº 01877.000.335/2022
Recife, 19 de junho de 2024

Ref. Procedimento Administrativo n. 01877.000.335/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Representante Legal infra-assinada, com exercício na 3ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Petrolina/PE, com atuação na
Defesa do Meio Ambiente, no uso de suas atribuições constitucionais e
legais, e conforme Resolução RES-CSMP nº. 003/2019, que disciplina a
Notícia de Fato, o Procedimento Administrativo, o Inquérito Civil, o
Procedimento Preparatório e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Transindividuais;
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo o artigo 127, caput, da Constituição
Federal e o artigo 5º, I, da Lei Complementar nº. 75/1993;
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 129, II, da CF/88, é função
institucional do Ministério Público “zelar pelo efetivo respeito aos
Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a
sua garantia”;
CONSIDERANDO que, dentre as funções institucionais do Parquet,
destaca-se a de promover o inquérito civil e a ação civil pública para a
proteção do patrimônio social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos;
CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público exercer a defesa dos
direitos assegurados na Constituição Federal e Estadual, sempre que se
cuidar de lhe garantir o respeito, na forma do artigo 27 da Lei Orgânica
Nacional do Ministério Público – Lei n° 8.625/1993;
CONSIDERANDO que, no exercício dessas atribuições, pode o
Ministério Público, dentre outras providências, expedir recomendações e
notificações dirigidas aos órgãos/entidades da Administração Pública
Direta e Indireta;
CONSIDERANDO que a expedição de recomendações e notificações
pelo Órgão Ministerial visa não apenas a melhoria dos serviços públicos
e de relevância pública, como também o respeito aos interesses cuja
defesa lhe cabe promover, podendo, no exercício destes instrumentos,
fixar prazos e medidas razoáveis a cargo dos responsáveis (art. 6º, XX,
da Lei Complementar n° 75/1993 c/c art. 80 da Lei n° 8.625 /1993);
C O N S I D E R A N D O  o  P r o c e d i m e n t o  A d m i n i s t r a t i v o  n º .
01877.000.335/2022, destinado a acompanhar e fiscalizar de forma
continuada, as políticas públicas relacionadas ao controle e prevenção
das queimadas na zona rural do Município de Petrolina;
CONSIDERANDO a reunião realizada no dia 27 de maio de 2024, no
Ministério Público, na qual foram apresentados dados preocupantes que
revelam a necessidade de uma agenda interinstitucional voltada ao
desenvolvimento de ações de sensibilização e informação da população,
principalmente de produtores rurais, sobre os riscos do manuseio do
fogo em atividades agropecuárias e como método de
destruição de resíduos e lixo, bem como articulação estratégica dos
órgãos estatais para prevenir e combater queimadas e incêndios, mas
também punir os responsáveis pelos danos patrimoniais e ambientais;
CONSIDERANDO que a degradação do meio ambiente enseja
responsabilização sob as esferas civil, administrativa e criminal do seu
causador, segundo preconiza as disposições da Lei Federal nº 6.938, de
31 de agosto de 1981- Política Nacional do Meio Ambiente;
CONSIDERANDO que incumbe ao Poder Público controlar a produção,
comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que
comprometam a qualidade de vida e o meio ambiente;
CONSIDERANDO que são padrões de qual idade do ar as
concentrações de poluentes atmosféricos que, ultrapassados, poderão,
afetar a saúde, a segurança e o bem-estar da população, bem como
causar danos à flora e à fauna, aos materiais e ao meio ambiente em
geral;
CONSIDERANDO que poluição é a degradação da qualidade ambiental
resultante de atividades que direta ou indiretamente:
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a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população; b)
criem condições adversas às atividades sociais e econômicas; c) afetem
desfavoravelmente a biota; d) afetem as condições estéticas ou
sanitárias do meio ambiente; e) lancem matérias ou energia em
desacordo com os padrões ambientais estabelecidos;
CONSIDERANDO que são padrões de qual idade do ar as
concentrações de poluentes atmosféricos que, ultrapassadas, poderão
afetar a saúde, a segurança e o bem-estar da população, bem como
ocasionar danos à flora e à fauna, aos materiais e ao meio ambiente em
geral (art. 1º, Resolução CONAMA nº. 003/90);
CONSIDERANDO que consiste em poluente atmosférico qualquer forma
de matéria ou energia com intensidade e em quantidade, concentração,
tempo ou características em desacordo com os níveis estabelecidos, e
que tornem ou possam tornar o ar: I – impróprio, nocivo ou ofensivo à
saúde; II – inconveniente ao bem-estar público; III – danoso aos
materiais, à fauna e flora; IV – prejudicial à segurança, ao uso e gozo da
propriedade e às atividades normais da comunidade;
CONSIDERANDO que, sobre os efeitos à saúde humana, fumaça e a
fuligem causam ou agravam doenças respiratórias, tais como bronquite
e asma, dores de cabeça, náuseas e tonturas, irritação na garganta,
tosse e conjuntivite. Podem provocar alergias na pele e respiratórios,
problemas gastrointestinais e intoxicar. Em casos mais graves, podem
levar à morte;
CONSIDERANDO os altos índices de queimadas e da notória
necessidade da melhoria na fiscalização das queimadas na zona rural
têm ocorrido no Município de Petrolina;
CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público a defesa
da ordem jurídica, dos interesses difusos, coletivos, individuais
homogêneos e indisponíveis, em específico, o meio ambiente e a saúde;
CONSIDERANDO a Instrução Normativa nº. 008/2014 da Agência
Estadual de Meio Ambiente (CPRH) que disciplina os procedimentos
deste órgão referentes à
autorização para uso do fogo controlado em propriedades e posses
rurais mediante o estabelecimento de normas de precaução relativas ao
emprego do fogo em práticas agropastoris e florestais no Estado de
Pernambuco e dá outras providências;
CONSIDERANDO o art. 6º, da supradita normativa, prevê que o
interessado, previamente à operação de emprego do fogo, deverá
observar uma série de requisitos para poder empregá-lo;
CONSIDERANDO que se estima que a maior parte dos incêndios
decorrem de ação humana, proposital ou acidental. As causas podem
ser diversas, tais como: queima para plantio (“broca”), queima para
rebrota de pastagem, vandalismo, velas para rituais religiosos,
fogueiras, queima de lixos, etc.;
CONSIDERANDO que o manejo do fogo, principalmente o combate a
um incêndio, exige cautela, cuidados especiais, treinamento e
equipamentos de segurança. Exatamente por ser tarefa árdua e prevenir
é sempre a melhor opção;
CONSIDERANDO que provocar incêndio em mata ou floresta é crime
ambiental, com pena prevista de reclusão, de dois a quatro anos, e
multa (art. 41, da Lei nº 9.605, de 1998);
CONSIDERANDO que o incêndio criminoso, a depender das
proporções, pode ter como consequência a poluição do ar atmosférico, o
que também é crime (art. 54, da Lei nº 9.605, de 1998);
CONSIDERANDO que, causar qualquer outro tipo de incêndio, expondo
a perigo a vida, a integridade física ou o patrimônio de outrem, também
é crime,
segundo o art. 250, do Código Penal, punível com pena de reclusão de
três a seis anos, cuja pena final pode chegar a oito anos de reclusão se
for enquadrado nas hipóteses do § 1º do art. 250, do Código Penal;
CONSIDERANDO o Código Municipal de Meio Ambiente de
Petrolina/PE (Lei nº. 1.199/02) regula, fundamentado no interesse local,
a ação do Poder Público Municipal e sua relação com o cidadão e
instituições públicas e privadas, na preservação, conservação, defesa,
melhoria, recuperação e controle do meio ambiente ecologicamente
equilibrado, bem de

uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida;
CONSIDERANDO que o Código Ambiental Municipal estabelece, em
seu art. 7º, inciso XVIII, que são atribuições do Órgão de Meio Ambiente
atuar em caráter permanente, na recuperação de áreas e recursos
ambientais poluídas ou degradadas;
CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988 em seu art. 225
dispõe que “todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade
de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o de dever de
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”;
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 225, § 3º, da CF/88, as
condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão
os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, as sanções penais e
administrativas, independente da obrigação de reparar os danos
causados;
CONSIDERANDO a tríplice responsabilização dos agentes públicos –
penal, civil e administrativa, mormente em razão do poder de polícia que
detém instituído a fim de
defender, conservar, preservar e fiscalizar (condutas ativas e passivas)
o meio ambiente no presente e também para as futuras gerações,
podendo condicionar e restringir a função (uso e gozo) de bens,
atividades e direitos da pessoa, em benefício do coletivo, como um
direito fundamental da própria existência humana;
CONSIDERANDO o artigo 66 da Lei dos Crimes Ambientais (Lei nº.
9.606/98) que estabelece que o funcionário público que faz afirmação
falsa ou enganosa, omite a verdade, sonega informações ou dados
técnico-científ icos em procedimentos de autorização ou de
licenciamento ambiental, é punido com pena de reclusão de um a três
anos e multa – conduta chamada pela doutrina de falsidade ideológica
ambiental;
CONSIDERANDO que a ação lesiva perpetrada ao meio ambiente e a
omissão do Poder Público diante do fato constatado poderão causar
catástrofes naturais à população petrolinense, bem como prejuízos que
poderão repercutir em caráter permanente durante gerações;
CONSIDERANDO a necessidade de alertar a população que os
incêndios podem causar grandes prejuízos à biodiversidade, além de
destruir a vegetação nativa e matar pássaros e animais silvestres.
Também podem provocar sérios prejuízos financeiros, colocar em risco
a vida de pessoas e animais domésticos e ainda atingir casas, galpões,
armazéns e instalações rurais, etc.;
CONSIDERANDO o teor da RES-CSMP nº. 003/2019, que regulamenta
em seu artigo 8º que “o procedimento administrativo é o instrumento
próprio da atividade-fim destinado a: (…) II – acompanhar e fiscalizar, de
forma continuada, políticas públicas ou instituições”;
RESOLVE, nos autos do Procedimento Administ rat ivo nº .
01877.000.335/2022:
1. DETERMINAR a ampla divulgação desta Recomendação, veiculando-
a nas mídias acessíveis ao públ ico em geral para f ins de
conscientização acerca dos males causados pelas queimadas, no intuito
de educá-la ambientalmente com o objetivo de prevenir as ocorrências
de queimadas ilegais e irregulares na cidade de Petrolina;
2. RECOMENDAR ao Distrito Irrigação Nilo Coelho (DINC) e à
Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e Parnaíba
(CODEVASF) para que, conjuntamente, comuniquem os produtores
rurais a providenciarem a feitura de aceiro nas áreas de sequeiro de
seus lotes, a fim de evitar a propagação do fogo, sobretudo no período
de estiagem, que se aproxima;
3. RECOMENDAR ainda ao DINC e à Codevasf acerca da necessidade
de cientificar os produtores e a população existente nas agrovilas sobre
a imprescindibilidade de solicitar as licenças/autorizações para
realização queimadas junto à Agência Estadual do Meio Ambiente
(CPRH).
Solicita-se seja dada divulgação imediata e adequada à presente
Recomendação e adotadas as providências necessárias a prevenir
eventuais violações da lei, com resposta por escrito no prazo de até 10
(dez) dias a esta Promotoria de Justiça.
Finalmente, ressalte-se que o não atendimento à presente
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Recomendação poderá implicar a adoção de medidas necessária a sua
implementação por este Órgão Ministerial.

Petrolina, 19 de junho de 2024.

Rosane Moreira Cavalcanti,
3º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Petrolina.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ABREU E LIMA
Procedimento nº 02159.000.088/2023 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de políticas públicas

RECOMENDAÇÃO Nº __/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio de sua
representante que esta subscreve, em exercício na 3ª Promotoria de
Justiça da Comarca de Abreu e Lima, estado de Pernambuco, no uso
das suas atribuições legais, com fulcro no artigo 129, inc. II, da
Constituição Federal c/c art. 5º, parágrafo único, inc. IV, da Lei
Complementar Estadual nº 12/94 e suas alterações, art. 27, parágrafo
único, inc. IV, da Lei nº 8.625/93, além do art. 201, inc. VIII, da Lei nº
8.069/90 e, ainda,

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo o artigo 127,  caput, da Constituição
Federal e o artigo 5º, I, da Lei Complementar nº 75/1993;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 129, II, da CF/88, é função
institucional do Ministério Público "zelar pelo efetivo respeito aos
Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a
sua garantia";

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu art. 206, VII,
assegura que a educação será ofertada com garantia do padrão de
qualidade, o que inclui a segurança dos estudantes no ambiente escolar;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal fixa como dever do
Estado, com absoluta prioridade, salvaguardar as crianças e
adolescente de toda forma de negligência, discriminação, exploração,
violência, crueldade e opressão (art. 227) e adverte que a oferta
irregular do ensino público importa responsabilidade da autoridade
competente (art. 208, §2º);

CONSIDERANDO que a prática de aulas de educação física faz parte
do currículo escolar, sendo a educação física, integrada à proposta
pedagógica da escola, componente curricular obrigatório da educação
básica, nos termos do §3º do art. 26 da Lei 9346/96, sendo sua prática
facultativa ao aluno: I – que cumpra jornada de trabalho igual ou
superior a seis horas; II – maior de trinta anos de idade; III – que estiver
prestando serviço militar inicial ou que, em situação similar, estiver
obrigado à prática da educação física; IV – amparado pelo Decreto Lei
1044/1969; VI – que tenha prole;

CONSIDERANDO que as aulas de Educação Física não se limitam à
prática de esportes, mas possuem função que vai além do
desenvolvimento técnico em determinadas modalidades esportivas,
cabendo ao  professor de educação física trabalhar com as habilidades
cognitivas das crianças, o equilíbrio, a disciplina e a concentração;

CONSIDERANDO ainda que, conforme os Parâmetros Curriculares
Nacionais, a disciplina deve incorporar as dimensões afetivas, cognitivas
e socioculturais dos alunos, e que, sob a orientação do professor
profissional de educação
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física, é possível praticar atividades físicas respeitando os limites de
cada um e as características individuais, garantindo assim o bem-estar
dos alunos, em todas as faixas etárias, trabalhando o desenvolvimento
físico, motor, cognitivo e social das crianças, partindo das atividades
mais simples para as mais complexas”;

CONSIDERANDO que a profissão de educador físico foi regulamentada
em 1998, quando foram criados os conselhos federal e estaduais de
educação física;

CONSIDERANDO que a su je ição à  a t iv idade f ís ica  com
acompanhamento de pessoas não habilitadas na área específica,
necessária à prestação desse serviço, tanto em espaços públicos
quanto em privados, inclusive e especialmente em escolas, representa
verdadeiro risco para a saúde e para a vida daquele que se expõe à
atividade, uma vez que o acompanhamento inadequado, durante a
realização de exercícios, pode causar graves lesões, cronificar ou
agravar outros problemas preexistentes nos indivíduos que se
submetam a tal prática;

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 9.696, de 01 de setembro de
1998, dispões ser de competência do Profissional de Educação Física
coordenar, planejar, programar, supervisionar, dinamizar, dirigir,
organizar, avaliar e executar trabalhos, programas, planos e projetos,
bem como prestar serviços de auditoria, consultoria e assessoria,
real izar treinamentos especial izados, part icipar de equipes
multidisciplinares e interdisciplinares e elaborar informes técnicos,
científicos e pedagógicos, todos nas áreas de atividades físicas e do
desporto;

CONSIDERANDO que, no art. 1º do referido diploma legal, é
estabelecido que o exercício das atividades de Educação Física e a
designação de Profissional de Educação Física é prerrogativa dos
profissionais regularmente registrados nos Conselhos Regionais de
Educação Física;

CONSIDERANDO que a atuação de pessoa não devidamente
habilitadas como profissional de educação física, em quaisquer de suas
funções (inclusive como professor de educação física em escolas de
ensino básico, fundamental e médio), de pronto, pode configurar
contravenção penal, tipificada no art. 47 do Decreto Lei nº 3.688, de 3
de outubro de 1941, a saber: “Art. 47. Exercer profissão ou atividade
econômica ou anunciar que a exerce, sem preencher as condições a
que por lei está subordinado o seu exercício: Pena – prisão simples, de
quinze dias a três meses, ou multa, de quinhentos mil réis a cinco
contos de réis”;

CONSIDERANDO que, para a defesa dos direitos a que a lei lhe confere
interesse, o Ministério Público pode adotar as medidas cabíveis, de
forma judicial ou extrajudicial;

CONSIDERANDO a existência do Procedimento Administrativo de
Acompanhamento de Políticas Públicas (02159.000.088/2023),
instaurado com fins a verificar a regularidade da habilitação dos
profissionais de educação física nas escolas municipais de Abreu e Lima
junto ao Conselho Regional de Educação Física da 12ª Região;

CONSIDERANDO que, nos termos do já citado art. 1º da Lei n.
9.696/98, o exercício das atividades de Educação Física e a designação
de Profissional de Educação Física é prerrogativa dos profissionais
regularmente registrados nos Conselhos Regionais de Educação Física,
e que, dentre as atividades descritas em lei, cabe exclusivamente aos
profissionais registrados o magistério dos conteúdos de educação física
para o ensino fundamental, médio e superior, sendo, portanto,
obrigatório possuir o registro no CREF e ter cursado Licenciatura ou
Licenciatura Plena em Educação Física para trabalhar em ESCOLAS;
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CONSIDERANDO que o MEC não tem competência para tratar sobre
regulamentação do exercício profissional, devendo apenas normatizar
as condições para que o ensino funcione no país e capacitar o
Licenciado a estar nas condições técnicas para exercer a profissão,
devendo o profissional obedecer, no entanto, às condições para o
Exercício da Profissão de Educação Física, nos termos da Lei 9696/98,
conforme entendimento, inclusive, esposado na Nota Técnica
MEC/SERES 392/2013

CONSIDERANDO que, em ofício circular nº 004/2023, o CONSELHO
REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA (CREF), enquanto órgão de
fiscalização da profissão de educador (a) físico(a), noticiou que as
escolas situadas no município de Abreu e Lima estariam atuando sem o
devido registro no órgão de classe, o que foi confirmado, em resposta,
pelo ente municipal;

CONSIDERANDO, por fim, que após solicitação ministerial, foi
encaminhada pelo município de Abreu e Lima lista atualizada dos
professores de educação física das escolas municipais, tendo o CREF
confirmado que nenhum deles possui o devido registro profissional
naquele órgão;

CONSIDERANDO, ainda, ser atribuição legal do Ministério Público
expedir Recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública, bem como ao respeito, aos interesses, direitos e
bens cuja defesa lhe cabe promover (LC n. 75/93, art. 6º, inciso XX),
apresentando-se como importante instrumento de orientação que visa
antecipar-se ao cometimento de ilícitos e evitar a imposição de sanções
mais gravosas de cunho criminal;

RESOLVE:

RECOMENDAR AO PREFEITO MUNICIPAL DE ABREU E LIMA E AO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE ABREU E LIMA:

a) Que adotem as providências necessárias à regularização dos
profissionais de educação física nas escolas referidas, sob pena de
eventual responsabilização do gestor omisso, no prazo máximo de 30
(trinta) dias, devendo-se considerar que, quando do início das aulas do
segundo semestre letivo, todos os professores de educação física das
escolas municipais deverão estar devidamente regularizados junto ao
CREF;

RECOMENDAR AOS PROFISSIONAIS ELENCADOS PELO
CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 12ª REGIÃO:

b) Para que se abstenham de desenvolver quaisquer atividades
privativas desses profissionais, entre elas, a docência (cf. art. 47, da Lei
de Contravenções Penais), até que comprovem seus respectivos
registros no órgão de classe, sob pena de adoção das medidas judiciais
e extrajudiciais cabíveis.

Ficam as autoridades, destinatárias da presente recomendação
administrativa, advertidas de que o não cumprimento desta
Recomendação, dentro do prazo estipulado, implicará na configuração
de dolo em relação às responsabilidades de cada um, bem como dará
ensejo à adoção das medidas judiciais cabíveis à espécie.

DETERMINA, por fim, a remessa de cópia da presente Recomendação:

a) ao Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente do
município de Abreu e Lima, para conhecimento;

b) ao Conselho Tutelar do município de Abreu e Lima, para
conhecimento;

c) à Secretaria-Geral do Ministério Público, por meio eletrônico, para fins
de publicação no Diário Oficial;

d) ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça de

Defesa da Educação, por meio eletrônico, para ciência;

e) ao Conselho Regional de Educação Física (CREF-PE) da 12ª Região,
para ciência e acompanhamento;

f) ao Secretário de Educação do Município de Abreu e Lima, para
ciência e providências;

g) ao Prefeito Municipal de Abreu e Lima, para ciência e providências.
Publique-se. Registre-se. Arquive-se.

Abreu e Lima, 18 de junho de 2024.

Liliane Asfora Cunha Cavalcanti da Fonte,
3º Promotor de Justiça de Abreu E Lima.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA ELEITORAL DA 45ª ZE - BELO JARDIM
Procedimento nº 02519.000.001/2024 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de instituições

RECOMENDAÇÃO

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA ELEITORAL DA 45ª ZE - BELO JARDIM
Procedimento nº 02519.000.001/2024 — Procedimento administrativo
de outras atividades não sujeitas a inquérito civil

RECOMENDAÇÃO nº 01/2024

Ementa: Condutas vedadas aos agentes públicos em ano eleitoral.
Abuso do poder econômico e do poder político. Vedação da distribuição
de brindes em ano eleitoral por parte dos agentes políticos. Proibição de
propaganda eleitoral antecipada (extemporânea).

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, por intermédio do representante
Ministerial que esta subscreve, com atuação na 45ª Zona Eleitoral do
Estado de Pernambuco, no uso das atribuições que Ihe são conferidas
nos arts. 127 e 129, inciso III, da Constituição Federal (CF); art. 25,
inciso IV, alínea “a”, art. 26, VII, e art. 27, parágrafo único, inciso IV, da
Lei Ordinária Federal n. 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério
Público - LONMP) ; art. 7 , incisos II e III, art. 80, incisos II, III, IV e IX,
§§3, 50 e 90, IV, da Lei Complementar n. 75/93; art. 4 , inciso IV, alínea
“a”, da Lei Estadual n. 12/94; art. 8 , § 1 , da Lei n. 7.347/85, além da Lei
Federal n. 9.504/97 (Lei das Eleições) e demais disposições legais
aplicáveis à espécie;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses difusos, coletivos,
sociais e individuais indisponíveis, nos termos do art. 127 da
Constituição Federal, entre as quais a proteção ao patrimônio público e
o zelo pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos assegurados na Constituição Federal,
promovendo as medidas necessárias à sua garantia, como também o
acompanhamento de todas as fases do processo eleitoral (art. 72 da Lei
Complementar Federal n. 75/93);

CONSIDERANDO as funções institucionais do Ministério Público de
promover o inquérito civil e a ação civil pública para a defesa do
patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos, nos termos do art. 129, inciso III, da Constituição
Federal, com o fito de prevenir e responsabilizar eventuais atos
descabidos que não correspondem às previsões legais e constitucionais;

CONSIDERANDO os princípios constitucionais norteadores da
administração pública : legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiência, os quais a administração pública direta
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e indireta de qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios deverão obedecer, conforme dispõe o art. 37,
caput, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO os termos do art. 37, § 1 , da CF: “a publicidade dos
atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos
deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela
não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem
promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos“;

CONSIDERANDO que a publicidade no âmbito da Administração
Pública encontra-se condicionada aos parâmetros constitucionais
delineados no disposto acima transcrito, subordinada à plena satisfação
dos fins explicitados: caráter educativo, informativo ou de orientação
social, observando-se a ausência de nomes, símbolos ou imagens que
caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos;

CONSIDERANDO ser atribuição legal do Ministério Público expedir
recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública, bem como ao respeito, aos interesses, direitos e
bens cuja defesa Ihe cabe promover (art. 6º, inciso XX, da LC n. 75/93);

CONSIDERANDO que a democracia pressupõe liberdade e autonomia
do eleitor na escolha de seus candidatos;

CONSIDERANDO que a abuso do poder econômico e do poder político,
como também o uso indevido dos veículos e meios de comunicação
social, constituem expedientes que atentam contra a isonomia de
oportunidades dos candidatos e contra a liberdade de escolha dos
eleitores, afetando a normalidade e a legitimidade das eleições;

CONSIDERANDO que o art. 14, § 9º, da Constituição Federal
estabelece como condição para a normalidade e legitimidade do regime
democrático eleitoral a inexistência de qualquer conduta que possa
caracterizar abuso de poder político, econômico, ou a prática de
qualquer das condutas vedadas aos agentes públicos em ano eleitoral;

CONSIDERANDO os termos da Lei Federal n. 9.504/97, art. 36 que
determina o início da propaganda eleitoral a partir de 16 de agosto do
ano das eleições, : “Ain verbis propaganda eleitoral somente é permitida
após o dia 15 de agosto do ano da eleição”;

CONSIDERANDO que o art. 39, § 7º , da Lei n. 9.504/97 veda a
realização showmício e evento assemelhado para promoção de
candidatos, bem como a apresentação, remunerada ou não, de artistas,
com a finalidade de animar comício e reunião eleitoral;

CONSIDERANDO que o art. 73, inciso IV, da Lei n. 9.504/97, diz ser
proibido “fazer ou permitir uso promocional em favor de candidato,
partido político ou coligação, de distribuição gratuita de bens e serviços
de caráter social custeados ou subvencionados pelo Poder Público”;

CONSIDERANDO que o art. 73, § 10, da Lei n. 9.504/97, veda a
distribuição de brindes em ano eleitoral, por parte do Poder Público;

CONSIDERANDO, finalmente, a prática costumeira de promover/custear
a realização de grandes eventos relacionados a períodos festivos, nos
municípios, principalmente na época da Festa de São José, Semana
Santa, São João e São Pedro, com a participação da população em
geral, o que pode vir a promover candidatos ou partidos, a caracterizar
abuso de poder econômico ou político, dependendo da origem dos
recursos utilizados para custeá-los, sujeitando o seu responsável ou
beneficiário à cassação do registro ou do diploma, além de
inelegibilidade para as eleições que se realizarem no período de 08
anos subsequentes, nos termos do art. 22, inciso XIV, da Lei

Complementar n. 64/90;

RESOLVE:

RECOMENDAR A TODOS OS AGENTES PÚBLICOS (Prefeito, Vice-
Prefeito, Secretários Municipais, Vereadores e demais agentes
públicos), com fulcro no art. 6º, XX, da LC n. 75/93, neste ano eleitoral
(2024),

QUE SE ABSTENHAM DE:

1. REALIZAR qualquer promoção pessoal, mediante exposição de
NOMES, IMAGENS ou VOZ de quaisquer pessoas, através de faixas,
cartazes, fotografias, vídeos, gravações, redes sociais ou sítios
eletrônicos (contas particulares ou oficiais), enfim, quaisquer meios de
divulgação que venham a ferir o PRINCÍPIO DA IMPESSOALIDADE
disposto no art. 37, caput, e seu parágrafo 1º , da Constituição Federal,
assim como, art. 36, § 3 , da Lei Federal n. 9.504/97;

2. UTILIZAR ou DISTRIBUIR camisetas, bonés, abadás ou quaisquer
brindes que contenham pedido explícito ou implícito de votos, números
ou símbolos de pré candidato ou de partido político;

3. REALIZAR ou AUTORIZAR a realização de discursos, de falas, de
agradecimentos ou de exposições pessoais do prefeito, do vice-prefeito,
de vereadores, de dirigentes de Partidos Políticos e/ou de pré-
candidatos durante a realização dos eventos festivos municipais
(abertura, encerramento, intervalos entre bandas etc.), com o intuito de
promoção pessoal ou de possível sucessor político.

QUE REALIZEM:

4. Orientações e advertências expressas, inclusive por meio de atos
normativos internos e/ou cláusulas contratuais, aos agentes públicos,
aos servidores, aos colaboradores, aos locutores, aos anunciantes, aos
animadores, aos cantores, aos patrocinadores e aos demais partícipes
dos eventos, no sentido de que se abstenham de proferir citações,
elogios, cumprimentos e agradecimentos pessoais aos integrantes da
Administração Pública contratante, bem como aos vereadores, aos
dirigentes de Partidos Políticos e aos pré-candidatos, como forma de
exposição e de promoção de nomes ao público expectador.

Ademais, requisita-se ao Prefeito e ao Presidente da Câmara Municipal
de Belo Jardim/PE:

1. Que transmitam esta Recomendação a todos os agentes públicos dos
entes municipais, com o fim de dar-lhes ciência das orientações e das
proibições aqui indicadas, em até 05 dias corridos;

2. Que disponibilizem a presente recomendação nos sites do Município
e da Câmara Municipal, em até 05 dias corridos;

3. Que nos informem, em até 05 dias corridos, acerca da contratação
direta pelos Municípios de artistas, de bandas, de grupos ou de
profissionais que deverão se apresentar nos períodos festivos no
corrente ano, devendo informar, inclusive, os nomes e contatos deles;

4. Que nos informe, em até 05 dias corridos, se o Município patrocinará
ou subvencionará algum evento privado no decorrer do ano em curso
com verbas dos cofres municipais;

5. Que enviem, em até 05 dias corridos, informação sobre o acatamento
ou não da presente recomendação e comprovação de cumprimento das
orientações aqui realizadas, salientando inclusive, que em caso de não
acatamento, o Ministério Público adotará as providências administrativas
e judiciais cabíveis à espécie.

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Ressalta-se que a inobservância de tais proibições poderão dar ensejo à
representação por parte do Ministério Público Eleitoral desta zona contra
os responsáveis pelo seu descumprimento, com pedido de condenação
pela prática de propaganda eleitoral antecipada, e, consequentemente,
aplicação de multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$
25.000,00 (vinte e cinco mil reais), como reza o art. 36, § 3O, da Lei n.
9.504/97, uma vez que, além do caráter informativo para orientar e
corrigir condutas, esta recomendação é instrumento para explicitar o
dolo, de modo a possibilitar a punição no âmbito criminal e de
improbidade administrativa, em caso de descumprimento (STF. Aglnt no
REsp 1618478, j. 08/06/17; TJPE — Apelação 427690- 60000033-
21.2008.8.17.0370, j. 18/10/16), sem prejuízo da apuração de eventual
ocorrência de abuso de poder econômico ou político.

Referida conduta poderá ainda configurar tipo legal de ato de
improbidade administrativa, sujeitando o agente público às penas
dispostas no art. 11, inciso XII, da Lei Federal n. 8.429/92 e da conduta
vedada prevista no art. 73, inciso IV, e § 5 , da Lei n. 9.504/97 (Lei das
Eleições).

Por fim, determino aos serventuários desta Promotoria Eleitoral que
remetam cópia desta Recomendação, por meio eletrônico:

1. Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça do Ministério
Público Estadual, ao Excelentíssimo Senhor Procurador Regional
Eleitoral do Estado de Pernambuco, ao Conselho Superior do MPPE,
bem como ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Defesa
da Cidadania, para o devido conhecimento e registro;

2. Aos Excelentíssimos Senhores Prefeito e Presidente da Câmara
Municipal de Belo Jardim/PE, para fins de conhecimento e providências,
devendo, inclusive, afixar em quadro próprio a referida peça, a fim de
dar publicidade ao ato, bem como nos canais oficiais, tais como redes
sociais e sítios eletrônicos dos órgãos públicos, informando, ainda, no
prazo acima colacionado, sobre o acatamento da presente
Recomendação, presumindo-se o si lêncio como negativa e
embasamento para a adoção das medidas que se afigurem cabíveis por
parte deste Órgão Ministerial Eleitoral;

3. À Subprocuradoria-Geral em Assuntos Administrativos para fins de
publicação do Diário Oficial do Ministério Público do Estado de
Pernambuco;

4. À Coordenação da sede das Promotorias de Justiça de Belo Jardim,
para fins de conhecimento e fixação da referida recomendação em
quadro de aviso da unidade ministerial, a fim de dar publicidade à
população;

5. Ao Cartório da 45ª Zona Eleitoral do Estado de Pernambuco, para fins
de conhecimento e fixação em quadro de aviso daquela repartição;

6. Decorrido o prazo estabelecido nesta Recomendação, com ou sem
resposta, certifique-se, com a subsequente conclusão dos autos para
nova deliberação.

Belo Jardim, 18 de junho de 2024.

Witalo Rodrigo de Lemos Vasconcelos
Promotor de Justiça Eleitoral - 45ª Ze - Belo Jardim

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BREJO DA MADRE DE DEUS
Procedimento nº 01409.000.288/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

PORTARIA Nº 01409.000.288/2024
Recife, 19 de junho de 2024

Inquérito Civil 01409.000.288/2024
Portaria IC nº 003/2013

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 111, parágrafo único, alínea “a”, da
Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no uso
de suas atribuições constitucionais e legais, instaura o presente
Inquérito Civil com o fim de investigar o presente:

OBJETO: Inquérito Civil nº 006/2017 - Supostas Irregularidades pela
prestação de serviços da Empresa Arraial Construção ao Município de
BMD

INVESTIGADO: Município de Brejo da Madre de Deus e Arraial
Construção LTDA

REPRESENTANTE: Procuradoria Geral de Justiça

A Portaria já se encontra no procedimento digitalizado e publicado no
DOE do dia  10 de Abril de 2017.

Brejo da Madre de Deus, 19 de junho de 2024.

Antônio Rolemberg Feitosa Junior,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BUÍQUE
Procedimento nº 01643.000.055/2022 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01643.000.055/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, e CONSIDERANDO que

1. O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis
(CRFB/1988, art. 127, caput);

2. Ser função institucional do Ministério Público, dentre outras, zelar pelo
efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância
pública, bem como efetivar os direitos assegurados na Constituição,
promovendo as medidas necessárias a sua garantia (CRFB/1988, art.
129, II)

3. Ser função institucional do Ministério Público, dentre outras, promover
o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio
público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e
coletivos (CRFB /1988, art. 129, III);

4. Que chegou ao Ministério Público Estadual notícia de que Maria
Orádia de Araújo Pereira e seus filhos se encontram em situação de
vulnerabilidade.

5. A possibilidade de violação do direito fundamental da integralidade
prevista no art. 198, inciso II, da Constituição Federativa de 1988, bem
como o princípio constitucional da dignidade da pessoa humana,
prescrito no art. 1º, inciso III, da Constituição como fundamento da
República;

PORTARIA Nº 01643.000.055/2022
Recife, 18 de junho de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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RESOLVE:

Instaurar procedimento administrativo de tutela de direitos individuais
indisponíveis com o fim de colher elementos de convicção acerca dos
fatos  descritos e promover a concretização de direitos individuais
indisponíveis.

Determino as seguintes diligências:

1) A expedição de ofício aos seguintes  órgãos municipais para fins de
ciência da reunião com o NUPIA, marcada para as 9h, do dia
29/07/2024, a ser realizada no CREAS:

a. Secretaria de Assistência Social do Município de Buíque.

b. Coordenação do Centro de Referência Especializado de Assistência
Social de Buíque

c. Coordenação do Centro de Referência da Assistência Social (CRAS)
de Buíque d.Coordenação da Atenção Básica de Buíque

e. Gerência da UBS Vila do Posto 1 de Buíque

f. Gerência de Saúde do Município de Buíque.

g. Distrito Sanitário Especial Indígena.

2) A notificação da Sra.Maria Orádia, a ser realizada pelo CREAS, para
comparecer a reunião.

3) Remeta-se cópia desta Portaria:

a) ao Conselho Superior do Ministério Público;

b) à  Subprocuradoria-Geral em Assuntos Administrativos do Ministério
Público de Pernambuco, para controle, restringida a publicação no
Diário Oficial, por necessidade de resguardo do sigilo legal;

Cumpra-se.

Buíque, 18 de junho de 2024.

Joana Turton Lopes,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAMARACÁ
Procedimento nº 01669.000.437/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01669.000.437/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 127, caput, 129, inciso III, da CF/88, 25 na Lei Federal nº
8.625/93, na Lei Complementar Estadual nº 12/94, na Resolução RES
CSMP/MPPE nº 003/2019,

CONSIDERANDO que nos termos do art. 127 da Constituição Federal
de 1988 e a legislação infraconstitucional atribuem ao MINISTÉRIO
PÚBLICO a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos
interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO o teor da notícia de fato n. 01669.000.437/2023 ,
assim ementada "2PJ - Idoso - Suposta situação de vulnerabilidade dos
idosos Z. A. D. S. e G. J. M. D. S".

CONSIDERANDO o exaurimento do prazo para sua conclusão,

PORTARIA Nº 01669.000.437/2023
Recife, 30 de abril de 2024

nos termos disciplinados pela Res. CSMP/MPPE n. 003/2019, bem
como a necessidade de continuidade da adoção de providências e
diligências para resguardar os direitos individuais indisponíveis.

RESOLVE:

Instaurar o presente Procedimento Administrativo para tutela de
interesses individuais indisponíveis, nos seguintes termos:

OBJETO: 2PJ - Idoso - Suposta situação de vulnerabilidade dos idosos
Z. A. D. S. e G. J. M. D. S
INTERESSADOS: Z. A. D. S. e G. J. M. D. S.; CREAS da Ilha de
Itamaracá; Secretaria de Políticas
Sociais da Ilha de Itamaracá

Determino, de logo, as seguintes providências:

A remessa de cópia desta portaria, por meio eletrônico, ao CAO
Cidadania para bem como para publicação no Diário Oficial Eletrônico
do Ministério Público, assim como, para ciência, ao CSMP e à CGMP.

Providencie a secretaria desta Promotoria de Justiça o cadastro do(s)
interessado(s) no SIM, dando-lhes ciência, por meio eletrônico, da
instauração deste procedimento, solicitando manifestação por escrito
quanto ao caso, enviando-se cópia do procedimento.

Ilha de Itamaracá, 30 de abril de 2024

GUSTAVO DIAS KERSHAW
2º Promotor de Justiça da Ilha de Itamaracá,
em exercício cumulativo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAMARACÁ
Procedimento nº 01669.000.508/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01669.000.508/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 127, caput, 129, inciso III, da CF/88, 25 na Lei Federal nº
8.625/93, na Lei Complementar Estadual nº 12/94, na Resolução RES
CSMP/MPPE nº 003/2019,

CONSIDERANDO que nos termos do art. 127 da Constituição Federal
de 1988 e a legislação infraconstitucional atribuem ao MINISTÉRIO
PÚBLICO a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos
interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO o teor da notícia de fato n. 01669.000.508/2023 ,
assim ementada "2PJ - Cidadania - AUDIVIA Nº 1134655 - Preso J. P.
S. F. em situação de vulnerabilidade ".

CONSIDERANDO o exaurimento do prazo para sua conclusão, nos
termos disciplinados pela Res. CSMP/MPPE n. 003/2019, bem como a
necessidade de continuidade da adoção de providências e diligências
para resguardar os direitos individuais indisponíveis.

RESOLVE:

Instaurar o presente Procedimento Administrativo para tutela de
interesses individuais indisponíveis, nos seguintes termos:

OBJETO: 2PJ - Cidadania - AUDIVIA Nº 1134655 - Preso J. P. S. F.

PORTARIA Nº 01669.000.508/2023
Recife, 1 de maio de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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em situação de vulnerabilidade
INTERESSADOS: J.P.S.F.;    CREAS da Ilha de Itamaracá; Secretaria
de Políticas Sociais da Ilha de Itamaracá

Determino, de logo, as seguintes providências:

A remessa de cópia desta portaria, por meio eletrônico, ao CAO Direitos
Humanos bem como para publicação no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público, assim como, para ciência, ao CSMP e à CGMP.

Providencie a secretaria desta Promotoria de Justiça o cadastro do(s)
interessado(s) no SIM, dando-lhes ciência, por meio eletrônico, da
instauração deste procedimento, solicitando manifestação por escrito
quanto ao caso, enviando-se cópia do procedimento.

Ilha de Itamaracá, 01 de maio de 2024

GUSTAVO DIAS KERSHAW
2º Promotor de Justiça da Ilha de Itamaracá,
em exercício cumulativo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TACARATU
Procedimento nº 01717.000.162/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01717.000.162/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio de seu representante que esta subscreve, no uso das
atribuições que lhes são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição da
República; art. 25, IV, alínea “a” da Lei Federal n.º 8.625/93, art. 4.º, IV,
alínea “a”, da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, §1º, e ainda:

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição da República;

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta de
qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, obedecerá aos princípios da legalidade, moralidade,
impessoalidade, publicidade e eficiência, nos termos do art. 37 da
Constituição da República;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público o zelo pelo efetivo
respeito dos Poderes Públicos, dos serviços de relevância pública e aos
direitos assegurados na Constituição da República, promovendo as
medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO o princípio da supremacia do interesse público e a
vinculação da atividade administrativa à Lei, submetendo os Agentes
Públicos à devida responsabilização em caso de desvio;

CONSIDERANDO que cabe ao Agente Público não apenas a
obediência aos princípios constitucionais, como também a abstenção da
prática de quaisquer dos atos considerados como ímprobos e
exemplificados na Lei Federal nº. 8.429/92;

CONSIDERANDO o exaurimento do prazo do prazo deste Procedimento
Preparatório, conforme artigo 11º da Resolução n.º 003/2019,
CSMP/MPPE;

PORTARIA Nº 01717.000.162/2023
Recife, 14 de junho de 2024

CONSIDERANDO que, nas últimas movimentações/diligências
realizadas no presente feito, foram noticiados acontecimentos
importantes à instrução probatória do objeto em análise, nos quais têm o
condão de resultar em um parecer definitivo;

CONSIDERANDO a necessidade da plena apuração dos fatos acima
referidos, com a realização de diligências imprescindíveis ao completo
esclarecimento dos fatos, de modo a se comprovar eventual existência
de irregularidades e se avaliar a necessidade de judicialização do caso;

CONSIDERANDO a complexidade do procedimento e a grande
quantidade de documentação a ser
analisada o que torna necessária a sua prorrogação para solução
definitiva ao caso;

CONSIDERANDO a necess idade de dar  cont inu idade ao
prosseguimento para se apurar integralmente os fatos objeto do
presente procedimento para adoção das medidas judiciais ou
extrajudiciais pertinentes;

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, para investigar
os fatos relatados na notícia de fato, no âmbito de suas atribuições, com
a finalidade de apurar as responsabilidades para adoção das medidas
legais cabíveis, determinando as seguintes providências:

a) OFICIE-SE à Secretaria Municipal de Educação de Tacaratu-PE para
que, no prazo de até 10 (dez) dias, a contar do recebimento deste
expediente, se manifeste, com documentos comprobatórios, sobre as
denúncias. Em ato contínuo, requisite-se folhas de frequências dos
professores lotados na Escola municipal localizada na agrovila 12 da
reta do "mirim", zona rural do município de Tacaratu/PE, do início deste
ano até a presente data.

Cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Tacaratu, 14 de junho de 2024.

Nycole Sofia Teixeira Rego,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE VERDEJANTE
Procedimento nº 01727.000.031/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01727.000.031/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Trata-se de inquérito civil instaurado para apurar possíveis
irregularidades ocorridas em processos licitatórios para aquisição de
merenda escolar, material de limpeza e cantina, ocorridas no Município
de Verdejante/PE, nos anos de 2017 e 2018.

PORTARIA Nº 01727.000.031/2023
Recife, 7 de junho de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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INVESTIGADO:

REPRESENTANTE:

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Verdejante, 07 de junho de 2024.

Gabriela Tavares Almeida,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01979.000.408/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01979.000.408/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 6ª  Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania do
Paulista, que esta subscreve, no uso  das atribuições que lhe são
conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos
artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei
Complementar Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei
Complementar Estadual nº 21/1998:

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do  regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo  disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o recebimento do ofício nº 130/2024, da UPA/Olinda,
remetido pela 3ª PJDC de Paulista, relatando caso de suspeita de
tentativa de suicídio praticado por pessoa residente neste município de
Paulista, para ciência e adoção de medidas no âmbito das atribuições
desta Promotoria de Justiça;

CONSIDERANDO a Política Nacional de Prevenção da Automutilação e
do Suicídio, estabelecida pela Lei Federal n.º 13.819/2019, a qual trata
de estratégias  permanentes por parte do poder público quanto a
prevenção da automutilação e do suicídio, assim como o tratamento dos
condicionantes a eles associados;

CONSIDERANDO que no âmbito estadual, a Lei n.º 18.083/2022
instituiu a  Política Estadual de Prevenção ao Suicídio e à Violência
Autoprovocada, em que consta  a determinação, segundo inteligência do
art. 7º da supracitada legislação, da promoção de "estratégias de
avaliação e de triagem em saúde mental no momento da avaliação de
pacientes que apresentem sinais e indícios de sofrimento psicológico e
/ou  violência autoprovocada, no âmbito dos estabelecimentos de saúde
públicos e privados, como forma de detectar, de maneira precoce, os
casos de risco de autolesões mais graves e de suicídio."

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 003/2019 do Conselho

PORTARIA Nº 01979.000.408/2024
Recife, 14 de junho de 2024

Superior do  Ministério Público de Pernambuco, e da Resolução nº
174/2017 do Conselho Nacional  do Ministério Público, que
regulamentam a instauração e tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO a necessidade de dar início às investigações e à
coleta de  informações para o esclarecimento dos fatos em apuração e
adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na denúncia;

RESOLVE:

ISTAURAR, nos termos do art. 8º, inc. III da Resolução nº 003/2019 do
CSMP /PE  e da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do
Ministério Público, o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO,
para apurar fatos que ensejam a tutela de  interesses individuais
indisponíveis, consistente na situação de suposta vulnerabilidade social
de S.R.L.P, em virtude da prática de autolesão, com a autuação e
registro das peças oriundas dos autos enunciados.

Ademais, determino:

I - Nomeio o(a) assessor(a) técnico(a)-jurídico(a) em exercício nesta
Promotoria de Justiça como secretário(a), nos termos do art. 4.º, inciso
V, da RES n.º 23/2007, do CNMP, e art. 16, inciso V c/c art. 22, ambos
da RES n.º 003/2019, do CSMP;

II - Encaminhe-se cópia desta Portaria para a Subprocuradoria Geral
em Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Eletrônico do
MPPE;

III - Oficie-se à Secretaria de Políticas Sociais de Direitos Humanos
(SPSDH) , enviando-lhe cópia integral dos autos, para tomar ciência da
situação de autolesão provocada por S.R.L.P (devidamente identificada
nos autos e no ofício) e, mediante relatório social, apresentar a esta
Promotoria de Justiça as medidas adotadas em seu âmbito de
atribuições, assim como as estratégias existentes e atuação direcionada
ao (à) usuário(a), indicando se existe situação de vulnerabilidade social,
bem como quais os programas sociais que o(a) usuário(a) e familiares
que lhe derem suporte eventualmente tenham direito e/ou já sejam
beneficiários. Prazo de 10 (dez) dias.  Encaminhe-se à Procuradoria-
Geral do Município de Paulista cópia da presente Portaria e dos
expedientes a serem enviados à Secretaria Municipal de de Políticas
Sociais de Direitos Humanos (SPSDH), para fins de ciência e
acompanhamento das respostas a esta Promotoria de Justiça;

IV - Transcorrido o prazo, com ou sem resposta, certifique-se e voltem-
me os autos conclusos.

Cumpra-se.

Paulista, 14 de junho de 2024.

Elisa Cadore Foletto,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01979.000.406/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01979.000.406/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 6ª  Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania

PORTARIA Nº 01979.000.406/2024
Recife, 14 de junho de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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do Paulista, que esta subscreve, no uso  das atribuições que lhe são
conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos
artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei
Complementar Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei
Complementar Estadual nº 21/1998:

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do  regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo  disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o recebimento do ofício nº 131/2024, da UPA/Olinda,
remetido pela 3ª PJDC de Paulista, relatando caso de suspeita de
tentativa de suicídio e autolesão provocada por pessoa residente neste
município de Paulista;

CONSIDERANDO a Política Nacional de Prevenção da Automutilação e
do Suicídio, estabelecida pela Lei Federal n.º 13.819/2019, a qual trata
de estratégias  permanentes por parte do poder público quanto a
prevenção da automutilação e do suicídio, assim como o tratamento dos
condicionantes a eles associados;

CONSIDERANDO que no âmbito estadual, a Lei n.º 18.083/2022
instituiu a  Política Estadual de Prevenção ao Suicídio e à Violência
Autoprovocada, em que consta  a determinação, segundo inteligência do
art. 7º da supracitada legislação, da promoção de "estratégias de
avaliação e de triagem em saúde mental no momento da avaliação de
pacientes que apresentem sinais e indícios de sofrimento psicológico e
/ou  violência autoprovocada, no âmbito dos estabelecimentos de saúde
públicos e privados, como forma de detectar, de maneira precoce, os
casos de risco de autolesões mais graves e de suicídio."

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 003/2019 do Conselho
Superior do  Ministério Público de Pernambuco, e da Resolução nº
174/2017 do Conselho Nacional  do Ministério Público, que
regulamentam a instauração e tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO a necessidade de dar início às investigações e à
coleta de  informações para o esclarecimento dos fatos em apuração e
adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na denúncia;

RESOLVE:

INSTAURAR, nos termos do art. 8º, inc. III da Resolução nº 003/2019 do
CSMP /PE  e da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do
Ministério Público, o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO,
para apurar fatos que ensejam a tutela de  interesses individuais
indisponíveis, consistente na situação de suposta vulnerabilidade social
de I.R.L, em virtude da prática de autolesão, com a autuação e registro
das peças oriundas dos autos enunciados.

Ademais, determino:

I - Nomeio o(a) assessor(a) técnico(a)-jurídico(a) em exercício nesta
Promotoria de Justiça como secretário(a), nos termos do art. 4.º, inciso
V, da RES n.º 23/2007, do CNMP, e art. 16, inciso V c/c art. 22, ambos
da RES n.º 003/2019, do CSMP;

II - Encaminhe-se cópia desta Portaria para a Subprocuradoria Geral
em Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Eletrônico do
MPPE;

III - Oficie-se à Secretaria de Políticas Sociais de Direitos Humanos
(SPSDH) , enviando-lhe cópia integral dos autos, para tomar ciência da
situação de autolesão provocada por I.R.L (devidamente identificado(a)
nos autos e no ofício) e, mediante

relatório social, apresentar a esta Promotoria de Justiça as medidas
adotadas em seu âmbito de atribuições, assim como das estratégias
existentes e atuação direcionada ao (à) usuária, indicando se existe
situação de vulnerabilidade social, bem como quais os programas
sociais que o(a) usuário(a) e familiares que lhe derem suporte
eventualmente tenham direito e/ou já sejam beneficiários. Prazo de 10
(dez) dias.  Encaminhe-se à Procuradoria-Geral do Município de
Paulista cópia do presente despacho e dos expedientes a serem
enviados à Secretaria Municipal de de Políticas Sociais de Direitos
Humanos (SPSDH), para fins de ciência e acompanhamento das
respostas a esta Promotoria de Justiça;

IV - Transcorrido o prazo, com ou sem resposta, certifique-se e voltem-
me os autos conclusos.

Cumpra-se.

Paulista, 14 de junho de 2024.

Elisa Cadore Foletto,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01979.000.407/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01979.000.407/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 6ª  Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania do
Paulista, que esta subscreve, no uso  das atribuições que lhe são
conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos
artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei
Complementar Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei
Complementar Estadual nº 21/1998:

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do  regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo  disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o recebimento do ofício nº 122/2024, da UPA/Olinda,
remetido pela 3ª PJDC de Paulista, relatando caso de suspeita de
tentativa de suicídio praticado pessoa residente neste município de
Paulista;

CONSIDERANDO a Política Nacional de Prevenção da Automutilação e
do Suicídio, estabelecida pela Lei Federal n.º 13.819/2019, a qual trata
de estratégias  permanentes por parte do poder público quanto a
prevenção da automutilação e do suicídio, assim como o tratamento dos
condicionantes a eles associados;

CONSIDERANDO que no âmbito estadual, a Lei n.º 18.083/2022
instituiu a  Política Estadual de Prevenção ao Suicídio e à Violência
Autoprovocada, em que consta  a determinação, segundo inteligência do
art. 7º da supracitada legislação, da promoção de "estratégias de
avaliação e de triagem em saúde mental no momento da avaliação de
pacientes que apresentem sinais e indícios de sofrimento psicológico e
/ou  violência autoprovocada, no âmbito dos estabelecimentos de saúde
públicos e privados, como forma de detectar, de maneira precoce, os
casos de risco de autolesões mais graves e de suicídio."

PORTARIA Nº 01979.000.407/2024
Recife, 14 de junho de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 003/2019 do Conselho
Superior do  Ministério Público de Pernambuco, e da Resolução nº
174/2017 do Conselho Nacional  do Ministério Público, que
regulamentam a instauração e tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO a necessidade de dar início às investigações e à
coleta de  informações para o esclarecimento dos fatos em apuração e
adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na denúncia;

RESOLVE:

INSTAURAR, nos termos do art. 8º, inc. III da Resolução nº 003/2019 do
CSMP /PE e da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do
Ministério Público, o presente   PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO,
para apurar fatos que ensejam a tutela de  interesses individuais
indisponíveis, consistente na situação de suposta vulnerabilidade social
de J.P.S, em virtude da prática de autolesão, com a autuação e registro
das peças oriundas dos autos enunciados.

Ademais, determino:

I - Nomeio o(a) assessor(a) técnico(a)-jurídico(a) em exercício nesta
Promotoria de Justiça como secretário(a), nos termos do art. 4.º, inciso
V, da RES n.º 23/2007, do CNMP, e art. 16, inciso V c/c art. 22, ambos
da RES n.º 003/2019, do CSMP;

II - Encaminhe-se cópia desta Portaria para a Subprocuradoria Geral
em Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Eletrônico do
MPPE;

III - Oficie-se à Secretaria de Políticas Sociais de Direitos Humanos
(SPSDH) , enviando-lhe cópia integral dos autos, para tomar ciência da
situação de autolesão provocada por J.P.S (devidamente identificado(a)
nos autos e no ofício) e, mediante relatório social, apresentar a esta
Promotoria de Justiça as medidas adotadas em seu âmbito de
atribuições, assim como das estratégias existentes e atuação
direcionada ao (à) usuário(a), indicando se existe situação de
vulnerabilidade social, bem como quais os programas sociais que o(a)
usuário(a) e familiares que lhe derem suporte eventualmente tenham
direito e/ou já sejam beneficiários. Prazo de 10 (dez) dias.  Encaminhe-
se à Procuradoria-Geral do Município de Paulista cópia do presente
despacho e dos expedientes a serem enviados à Secretaria Municipal
de de Políticas Sociais de Direitos Humanos (SPSDH), para fins de
ciência e acompanhamento das respostas a esta Promotoria de Justiça;

IV - Transcorrido o prazo, com ou sem resposta, certifique-se e voltem-
me os autos conclusos.

Cumpra-se.

Paulista, 14 de junho de 2024.

Elisa Cadore Foletto,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02059.000.122/2023 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de instituições

RESOLUÇÃO DE REJEIÇÃO DE ATA Nº. 010/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da

PORTARIA Nº 02059.000.122/2023
Recife, 18 de junho de 2024

9.ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (9.ª PJDC),
no exercício de suas funções constitucionais, legais e regulamentares,
previstas no art. 129, inciso IX, da Constituição da República Federativa
do Brasil de 1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX, da Constituição do
Estado de Pernambuco, art. 66 ut 69, do Código Civil (CC), art. 764 ut
765, do Código de Processo Civil (CPC), art. 28-A ut 33, da Resolução
(RES) nº. 008/2010, da Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), art. 8.º,
inciso II, da RES nº. 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério
Público (CNMP) e art.  8.º, inciso II, da RES nº. 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco (CSMP);
CONSIDERANDO  que a 9.ª PJDC da Capital detém atribuição na tutela
das Fundações e Entidades de Assistência Social;
CONSIDERANDO que, nos moldes do art. 7.º, da RES. PGJ nº.
008/2010 o Ministério Público, através dos órgãos de atuação
competentes, funcionará como parte nos feitos de interesse das
fundações, bem como neles intervirá.
CONSIDERANDO que a Fundação de Apoio à Geração, Produção,
Criação Difusão de Rádio e TV – FUNCOMARTE submeteu à análise
deste Ministério Público a Ata da 65.ª Assembleia Geral Ordinária,
realizada em 09 de fevereiro de 2023, versando sobre as Contas da
Diretoria e parecer do Conselho Fiscal relativo ao exercício de 2022;
CONSIDERANDO que o ato está em desconformidade com o art. 15 e
17 do Estatuto;
CONSIDERANDO  que o exame de atas pelo Ministério Público é
restrito à verificação de suas formalidades de acordo com o Estatuto da
Fundação e a norma aplicável;
RESOLVE
REJEITAR, com esteio no  art.  7.º, da RES. PGJ nº. 008/2010, a Ata da
65.ª Assembleia Geral Ordinária realizada em 09 de fevereiro de 2023.
Oportunamente, DETERMINO:
A) ENCAMINHE-SE cópia desta Resolução para a Subprocuradoria em
Assuntos Administrativos (SUBADM), para publicação no Diário Oficial,
nos termos do art. 9.º, da RES-CSMP n.º 003/2019;
B) NOTIFIQUE-SE  a Fundação, preferencialmente por correio
eletrônico, comunicando-lhes da rejeição da referida Ata;
Após, voltem os autos conclusos para promoção de arquivamento.

CUMPRA-SE.

Recife,  18 de junho de 2024.

REGINA COELI LUCENA HERBAUD
Promotora  de  Justiça
em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ABREU E LIMA
Procedimento nº 02154.000.019/2024 — Notícia de Fato

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
A D M I N I S T R A T I V O
Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02154.000.019/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público;

CONSIDERANDO que a educação e a saúde são direitos fundamentais
com interface com o direito humano à alimentação, todos inseridos no
rol dos direitos sociais (art. 6º da Constituição Federal), figurando a
educação e,
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particularmente, o ensino obrigatório e gratuito, como direito de todos
(art. 205) e dever do Estado (art. 208, caput e parágrafo primeiro); e a
saúde, como “direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença
e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e
serviços para sua promoção, proteção e recuperação” (art. 196);

CONSIDERANDO que nos moldes preconizados pelo art. 208, VII, da
Constituição Federal e pelo art. 4º, VIII, da Lei nº 9.394/96 (Lei de
Diretrizes e Bases da Educação Nacional), o dever do Estado com a
educação será efetivado, entre outras frentes, “mediante a garantia de
atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por
meio de programas suplementares de material didático escolar,
transporte, alimentação e assistência à saúde”;

CONSIDERANDO que para fins de assegurar o direito humano à
alimentação adequada, a Lei nº 11.346/06 criou o Sistema Nacional de
Segurança Alimentar e Nutricional (Sisan), dispondo em seu art. 2º,
caput, que “a alimentação adequada é direito fundamental do ser
humano, inerente à dignidade da pessoa humana e indispensável à
realização dos direitos consagrados na Constituição Federal, devendo o
poder público adotar as políticas e ações que se façam necessárias para
promover e garantir a segurança alimentar e nutricional da população”,
levando em conta “as dimensões ambientais, culturais, econômicas,
regionais e sociais” (art. 2º, §1º), com o objetivo de “respeitar, proteger,
promover, prover, informar, monitorar ,fiscalizar e avaliar a realização do
direito humano à alimentação adequada, bem como garantir os
mecanismos para sua exigibilidade” (art. 2º, § 2º);

CONSIDERANDO que, nessa perspectiva, foi instituído pela Lei nº
11.947/09 o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), tendo
por escopo contribuir para o crescimento e o desenvolvimento
biopsicossocial, a aprendizagem, o rendimento escolar e a formação de
práticas alimentares saudáveis dos alunos, por meio de ações de
educação alimentar e nutricional e da oferta de refeições que cubram as
suas necessidades nutricionais durante o período letivo;

CONSIDERANDO que, por meio desse programa, o Governo Federal
transfere recursos aos Estados, Distrito Federal e Municípios, para a
aquisição e distribuição de alimentos aos alunos da educação infantil
(creches e pré-escola), do ensino fundamental e médio, matriculados em
escolas públicas e filantrópicas, mediante controle e acompanhamento
da execução do PNAE pelos Conselhos de Alimentação Escolar (CAE);

CONSIDERANDO que o Conselho de Alimentação Escolar (CAE) está
regulamentado nos artigos 18 e 19 da Lei nº 11.947/2009, bem como na
Resolução nº 06/2020 do Fundo Nacional de Desenvolvimento da
Educação (FNDE);

CONSIDERANDO que a forma de composição do CAE se encontra
especificada no artigo 18 da Lei nº11.947/2009 e no artigo 43 da
Resolução nº06/2020-FNDE;

CONSIDERANDO que a nomeação dos membros do CAE deverá ser
feita por decreto ou portaria expedida pelo gestor do Município, que é
obrigado a acatar todas as indicações dos segmentos representados
(art. 43, §8º, da Resolução nº06/2020- FNDE);

CONSIDERANDO que o artigo 43, §10 e §11, da Resolução nº 06/2020-
FNDE, dispõe que a presidência e a vice-presidência do CAE somente
poderão ser exercidas pelos representantes indicados pelas entidades
de trabalhadores da educação e de discentes, pelos pais de alunos
matriculados na rede de ensino ou por entidades civis organizadas,
devendo ser eleitos, dentre os membros titulares, por, no mínimo, 2/3
(dois terços) dos conselheiros titulares, em sessão plenária
especialmente

voltada para este fim, com o mandato coincidente com o do Conselho,
podendo ser reeleitos uma única vez consecutiva;

CONSIDERANDO que, embora não haja normatização sobre o número
de reuniões que o CAE deve realizar, à exceção daquela prevista no
artigo 44, V, da Resolução nº 06/2020-FNDE, específica para
apreciação da prestação de contas, é necessário que os membros se
reúnam periodicamente, a fim de traçar o plano de ação e cumprir com
as atribuições, devendo visitar, também, as escolas (como decorre da
ilação do art. 45, I, alínea “c”, da mesma norma);

CONSIDERANDO que o artigo 44, VI, da Resolução nº06/2020-FNDE,
dispõe que é atribuição do CAE elaborar seu Regimento Interno;

CONSIDERANDO que uma das principais atribuições do CAE é a de
realizar reunião específica para apreciação da prestação de contas e a
elaboração do Parecer Conclusivo do CAE, com a participação de, no
mínimo, 2/3 dos conselheiros titulares, conforme previsto no artigo 44, V,
da Resolução nº 06/2020-FNDE;

CONSIDERANDO que o artigo 45, I, da Resolução nº06/2020-FNDE,
estabelece que os Estados, o Distrito Federal e os municípios devem
garantir ao CAE, como órgão deliberativo, de fiscalização e de
assessoramento, a infraestrutura necessária à plena execução das
atividades de sua competência, tais como local apropriado com
condições adequadas para as reuniões do Conselho, disponibilidade de
equipamento de informática, transporte para deslocamento dos
membros aos locais relativos ao exercício de sua competência, inclusive
para as reuniões ordinárias e extraordinárias do CAE, e disponibilidade
de recursos humanos e financeiros, previstos no Plano de Ação do CAE,
necessários às atividades inerentes às suas atribuições;

CONSIDERANDO que o artigo 45, II, da Resolução nº06/2020-FNDE,
estabelece que os Estados, o Distrito Federal e os Municípios devem
fornecer ao CAE, sempre que solicitado, todos os documentos e
informações referentes à execução do PNAE em todas as etapas, tais
como editais de licitação e/ou chamada pública, extratos bancários,
cardápios, notas fiscais de compras e demais documentos necessários
ao desempenho das atividades de sua atribuição;

CONSIDERANDO que o Município deverá dar publicidade do
recebimento dos recursos de que trata este artigo ao CAE, aos partidos
políticos, aos sindicatos de trabalhadores e às entidades empresariais,
com sede no Município da respectiva liberação, no prazo de dois dias
úteis, contado da data do crédito na conta corrente específica do
Programa, observado o disposto na Lei n° 9.452, de 20 de março de
1997 e na Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (art. 44, XVI,
Resolução nº06/2020- FNDE,com redação alterada pela Resolução
FNDE nº 20, de 02 de dezembro de 2020);

CONSIDERANDO que o artigo 44, III, da Resolução nº 06/2020-FNDE,
determina que o CAE deve comunicar ao FNDE, aos Tribunais de
Contas, à Controladoria-Geral da União, ao Ministério Público e aos
demais órgãos de controle qualquer irregularidade identificada na
execução do PNAE, inclusive em relação ao apoio para funcionamento
do CAE, sob pena de responsabilidade solidária de seus membros;

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público zelar
pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos aos direitos e garantias
assegurados na Constituição Federal e nas leis infraconstitucionais,
cabendo-lhe a defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis,
bem como promovendo as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO que, à luz do disposto no art. 8º, inciso II, da
Resolução RES CSMP nº 003/2019, “o procedimento administrativo
(PA) é o instrumento próprio da atividade-fim
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destinado a acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas
públicas ou instituições”;

CONSIDERANDO, por fim, que o procedimento 02154.000.023/2023,
anteriormente instaurado nesta Promotoria de Justiça, para fins de
acompanhar a composição e atuação do Conselho de Alimentação
Escolar do Município de Abreu e Lima no ano de 2023, foi devidamente
arquivado, e que, a despeito da incipiente atuação do referido conselho
no âmbito deste Município, somente após a instauração daquele
procedimento e intervenção ministerial,  foram parcialmente
regularizadas as questões relativas à composição, mandato, aprovação
e publicação do regimento interno, ainda no ano de 2023, tendo
passado a existir um calendário de reuniões ordinárias, bem como a ser
observada uma maior atuação dos conselheiros;

CONSIDERANDO ainda que a composição e o funcionamento dos
conselhos sociais são matéria afetas ao desenvolvimento de políticas
públicas, que demandam contínua construção a partir de diálogos com o
governo e com a sociedade civil e que levam tempo, notadamente e
mais de perto quanto aos aspectos que escapam à mera formalidade, e
que foram obtidos avanços significativos a partir da atuação Ministerial,
sendo certo, no entanto, a necessidade de continuidade do
acompanhamento e fiscalização da situação do referido Conselho por
parte do Ministério Público, especialmente neste biênio 2024 - 2025;

RESOLVE instaurar o presente Procedimento Administrativo (PA) de
Acompanhamento de Políticas Públicas, tendo por objeto acompanhar e
fiscalizar, durante o biênio 2024/2025, a estruturação do Conselho
Municipal de Alimentação Escolar no Município de Abreu e Lima,
determinando à secretaria ministerial desta Promotoria de Justiça a
adoção das seguintes providências:

1. Registre-se e autue-se a presente portaria no Sistema SIM;

2. Oficie-se ao Prefeito Municipal de Abreu e Lima, a fim de que, no
prazo de 20 (vinte) dias:

2.1 apresente cópia do decreto ou portaria de nomeação dos membros
do CAE (art. 43, §8º, da Resolução nº06/2020-FNDE) e da ata de
eleição do Presidente e do Vice-Presidente do Conselho (art. 43, §9º, IV,
da Resolução nº06/2020-FNDE);

2.2 comprove a garantia da infraestrutura necessária à plena execução
das atividades do CAE (local apropriado com condições adequadas para
as reuniões do Conselho, disponibilidade de equipamento de
informática, transporte para deslocamento dos membros aos locais
relativos ao exercício de sua competência, inclusive para as reuniões
ordinárias e extraordinárias do CAE, e disponibilidade de recursos
humanos e financeiros);

2.3 demonstre, de forma geral, o atendimento aos termos da Resolução
nº 06 /2020-FNDE e da Lei nº11.947/2009;

3. Oficie-se ao Conselho de Alimentação Escolar (CAE) de Abreu e
Lima, a fim de que, no prazo de 20 (vinte) dias:

3.1 forneça cópia do Regimento Interno;

3.2 informe a periodicidade estabelecida para a realização de reuniões e
visitas às escolas, remetendo as cinco últimas atas/relatórios de
inspeções realizadas;

3.3 apresente cópia da mais recente reunião específica para apreciação
da prestação de contas e do Parecer Conclusivo do CAE (art. 44, V, da
Resolução nº 06 /2020-FNDE);

3.4 demonstre, de forma geral, o atendimento ao disposto na Resolução
nº 06 /2020-FNDE e na Lei nº 11.947/2009;

4. Remeta-se cópia desta Portaria ao Centro de Apoio Operacional à de
Defesa da Educação (CAO Educação) e ao Núcleo Dhana Josué de
Castro.

5. Encaminhe-se a presente Portaria, por meio eletrônico, à Secretaria
Geral do Ministério Público, para publicação no Diário Oficial, na forma
do art. 9º da Resolução RES-CSMP nº 03/2019;

6. Escoados os prazos previstos nos itens “2” e “3”, com ou sem
resposta, façam se os autos eletrônicos conclusos para nova
deliberação.
Expedientes necessários.

Cumpra-se.

Abreu e Lima, 30 de abril de 2024.

Liliane Asfora Cunha Cavalcanti da Fonte,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ABREU E LIMA
Procedimento nº 02154.000.018/2024 — Notícia de Fato

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
A D M I N I S T R A T I V O
Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02154.000.018/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público;

CONSIDERANDO que a Declaração Universal dos Direitos Humanos
(ONU,1948) proclama que: “1. Todo ser humano tem direito a um
padrão de vida capaz de assegurar a si e à sua família saúde, bem-
estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação, cuidados médicos e
os serviços sociais indispensáveis e direito à segurança em caso de
desemprego, doença invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de perda
dos meios de subsistência em circunstâncias fora de seu controle.” (Art.
25);

CONSIDERANDO que o Brasil é Parte do Pacto Internacional sobre
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (Decreto nº 591, de 06 de julho
de 1992) o qual, em seu art. 11, dispõe que os Estados signatários
estão juridicamente obrigados ao reconhecimento do “direito de toda
pessoa a um nível de vida adequado para si próprio e sua família,
inclusive à alimentação, vestimenta e moradia adequadas, assim como
a uma melhoria contínua de suas condições de vida” e, igualmente, a
“tomar medidas apropriadas para assegurar a consecução desse
direito”, reconhecendo o direito fundamental de toda pessoa de estar
protegida contra a fome;

CONSIDERANDO o teor da interpretação do conteúdo normativo do
referido art. 11, contida no Comentário nº 12 do Comitê de Direitos
Econômicos, Sociais e Culturais da ONU: “o direito à alimentação
adequada realiza-se quando cada homem, mulher e criança, sozinho ou
em companhia de outros, tem acesso f ís ico e econômico,
ininterruptamente, à alimentação adequada ou aos meios para sua
obtenção e que os Estados têm a obrigação precípua de implementar as
ações necessárias para mitigar e aliviar a fome”;

CONSIDERANDO que a educação e a saúde são direitos fundamentais
com interface com o direito humano à
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alimentação, todos inseridos no rol dos direitos sociais (art. 6º da
Constituição Federal), figurando a educação e, particularmente, o ensino
obrigatório e gratuito, como direito de todos (art. 205) e dever do Estado
(art. 208, caput e parágrafo primeiro); e a saúde, como “direito de todos
e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas
que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao
acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção,
proteção e recuperação” (art. 196);

CONSIDERANDO que nos moldes preconizados pelo art. 208, VII, da
Constituição Federal e pelo art. 4º, VIII, da Lei nº 9.394/96 (Lei de
Diretrizes e Bases da Educação Nacional), o dever do Estado com a
educação será efetivado, entre outras frentes, “mediante a garantia de
atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por
meio de programas suplementares de material didático escolar,
transporte, alimentação e assistência à saúde”;

CONSIDERANDO que para fins de assegurar o direito humano à
alimentação adequada, a Lei nº 11.346/06 criou o Sistema Nacional de
Segurança Alimentar e Nutricional (Sisan), dispondo em seu art. 2º,
caput, que “a alimentação adequada é direito fundamental do ser
humano, inerente à dignidade da pessoa humana e indispensável à
realização dos direitos consagrados na Constituição Federal, devendo o
poder público adotar as políticas e ações que se façam necessárias para
promover e garantir a segurança alimentar e nutricional da população”,
levando em conta “as dimensões ambientais, culturais, econômicas,
regionais e sociais” (art. 2º, §1º), com o objetivo de “respeitar, proteger,
promover, prover, informar, monitorar ,fiscalizar e avaliar a realização do
direito humano à alimentação adequada, bem como garantir os
mecanismos para sua exigibilidade” (art. 2º, § 2º);

CONSIDERANDO que, nessa perspectiva, foi instituído pela Lei nº
11.947/09 o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), tendo
por escopo contribuir para o crescimento e o desenvolvimento
biopsicossocial, a aprendizagem, o rendimento escolar e a formação de
práticas alimentares saudáveis dos alunos, por meio de ações de
educação alimentar e nutricional e da oferta de refeições que cubram as
suas necessidades nutricionais durante o período letivo;

CONSIDERANDO, ainda, que do total dos recursos financeiros
repassados pelo FNDE no âmbito do PNAE, no mínimo 30% (trinta por
cento) deve ser utilizado na aquisição de gêneros alimentícios
diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural
ou suas organizações, priorizando os assentamentos da reforma
agrária, as comunidades tradicionais indígenas e comunidades
quilombolas, conforme o art. 14, da Lei nº 11.947/2009 (art. 29,
Resolução nº 06/2020-FNDE);

CONSIDERANDO o disposto na Lei Estadual nº 13.494 de 02/07/2008,
que cria o Sistema Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional
Sustentável - SESANS com vistas a assegurar o direito humano à
alimentação adequada, e dá outras providências;

CONSIDERANDO os termos do Decreto Estadual nº 40.009, de
11/11/2013, que institui a Política Estadual de Segurança Alimentar e
Nutricional Sustentável - PESANS;

CONSIDERANDO, por derradeiro, ser função institucional do Ministério
Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos aos direitos e
garant ias assegurados na Const i tuição Federal e nas leis
infraconstitucionais, cabendo-lhe a defesa dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, bem como promovendo as medidas
necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO que, à luz do disposto no art. 8º, inciso II, da
Resolução RES CSMP nº 003/2019, “o procedimento administrativo
(PA) é o instrumento próprio da atividade-fim

destinado a acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas
públicas ou instituições”.

RESOLVE instaurar o presente Procedimento Administrativo (PA) de
Acompanhamento de Políticas Públicas, tendo por objeto acompanhar e
fiscalizar, durante o biênio 2024/2025, a segurança da alimentação
escolar oferecida aos estudantes da rede municipal de Abreu e Lima,
bem com a observância do art. 14 da Lei nº 11.947/2009, determinando
à secretaria ministerial desta Promotoria de Justiça a adoção das
seguintes providências:

1. Registre-se e autue-se a presente portaria no Sistema SIM;

2. Oficie-se ao Sr. Prefeito do Município de Abreu e Lima, e ao
Secretário Municipal de Educação de Abreu e Lima, a fim de que, no
prazo de 30 (trinta) dias:

2.1 informe se o Município de Abreu e Lima possui nutricionista
Responsável Técnico (RT) e Quadro Técnico (QT) de nutricionistas de
apoio às diversas ações do Programa de Alimentação Escolar - PAE,
devidamente vinculados à Secretaria Municipal de Educação e lotados
no Setor de Alimentação Escolar, regularizados junto ao respectivo
Conselho Regional de Nutricionistas e cadastrados nos sistemas do
FNDE, conforme previsto na Resolução nº 06/2020, art. 15. Se sim,
enviar quadro contendo nome completo, número do registro no
Conselho e carga horária semanal de trabalho nessa atividade;

2.2 informe se os cardápios praticados no PAE cumprem às exigências
apresentadas na Resolução nº 06/2020, arts.17, 18 e 19, seus
respectivos parágrafos e modificações (Resolução CD/FNDE
Nº20/2020), bem como apresentam adequação de qualidade de acordo
com o Índice de Qualidade de Cardápios da Coordenação de Segurança
Alimentar e Nutricional/FNDE – IQ COSAN. Se sim, enviar os cardápios
praticados no primeiro semestre de 2024, até o momento do
recebimento do citado ofício, com informações quantitativas de acordo
com a Resolução nº 06/2020 e avaliação qualitativa utilizando-se da
ferramenta IQ COSAN;

2.3 informe se os nutr ic ionistas fazem visi tas técnicas às
escolas/creches para a realização de atividades previstas no PAE
(Resolução nº 06/2020): Educação Nutricional (arts 7º e 14), Avaliação
do Estado Nutricional dos alunos (art. 17), Pesquisa de Aceitação de
Cardápios (art. 20) e Capacitação de Merendeiras (art 42). Se sim, com
que frequência cada atividade foi realizada no primeiro semestre de
2024 e anexar registros de comprovação;

2.4 apresente a documentação comprobatória da utilização, no mínimo
30% (trinta por cento), do total dos recursos financeiros repassados pelo
FNDE no âmbito do PNAE, na aquisição de gêneros alimentícios
diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural
ou suas organizações, priorizando os assentamentos da reforma
agrária, as comunidades tradicionais indígenas e comunidades
quilombolas, nos termos do art. 14, da Lei nº 11.947/2009 e do art. 29,
da Resolução nº 06/2020- FNDE.

3. Com a resposta, encaminhem-se os autos eletrônicos à nutricionista
ministerial, para análise da documentação apresentada e, se for o caso,
para realização de inspeções por amostragem em unidades de ensino
municipais;

4. Remeta-se cópia desta Portaria ao Centro de Apoio Operacional à de
Defesa da Educação (CAO Educação) e ao Núcleo Dhana Josué de
Castro.

5. Encaminhe-se a presente Portaria, por meio eletrônico, à Secretaria
Geral do Ministério Público, para publicação no Diário Oficial, na forma
do art. 9º da Resolução RES-CSMP nº 03/2019.

Cumpra-se.
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Abreu e Lima, 30 de abril de 2024.

Liliane Asfora Cunha Cavalcanti da Fonte,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ABREU E LIMA
Procedimento nº 02154.000.026/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02154.000.026/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua Promotora de
Justiça signatária, com fulcro nos artigos 127, caput, 129, inciso III, da
CF/88, na Lei nº 7.347 /85, na Lei nº 8.625/93, na LC nº 12/94, na
Resolução RES-CSMP nº 003/2019 e na Lei nº 8.069/90, instaura o
presente Procedimento Administrativo de Acompanhamento de Políticas
Públicas com o fim de investigar o presente:
OBJETO: Acompanhamento e fiscalização do Plano Municipal para
Primeira Infância em observância à Lei nº 13.257/2016.
CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988 e a legislação
infraconstitucional atribuem ao MINISTÉRIO PÚBLICO a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, bem como o dever de zelar pelo efetivo
respeito aos interesses e direitos das crianças e dos adolescentes,
promovendo as medidas necessárias para sua garantia e proteção;
CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente, por
imperativo constitucional (artigo 227, caput), adotou a doutrina da
proteção integral, consignando que o resguardo e a garantia dos direitos
das crianças e adolescentes é responsabilidade compartilhada entre
Estado, família e sociedade;
CONSIDERANDO que, em seu artigo 4º, caput, o Estatuto da Criança e
do Adolescente determina que é dever da família, da comunidade, da
sociedade em geral  e  do  poder  público  assegurar,  com  absoluta
prioridade,  a  efetivação  dos  direitos re
CONSIDERANDO que a garantia de prioridade compreende (artigo 4º,
parágrafo único, Lei nº 8.069/90): a) primazia de receber proteção e
socorro em quaisquer circunstâncias; b) precedência de atendimento
nos serviços públicos ou de relevância pública; c) preferência na
formulação e na execução das políticas sociais públicas; d) destinação
privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção
à infância e à juventude;
CONSIDERANDO que a citada Lei determina, ainda, que nenhuma
criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na
forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos
fundamentais (artigo 5º do ECA);
CONSIDERANDO que a política de atendimento dos direitos da criança
e do adolescente far-se-á através de um conjunto articulado de ações
governamentais e  não-governamentais, da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios (artigo 86 da Lei nº 8.069/90);
CONSIDERANDO que, dentre outras, são diretrizes da política de
atendimento: a) municipalização do atendimento; b) criação e
manutenção de programas específicos, observada a descentralização
político-administrativa (artigo 88, incisos I e III, da Lei nº 8.069/90);
CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 13.257/2016 dispõe sobre as
políticas públicas para a PRIMEIRA INF NCIA, e estabelece princípios e
diretrizes para a
formulação e a implementação de políticas públicas para a primeira
infância em atenção à especificidade e à relevância dos primeiros anos
de vida no desenvolvimento infantil e no desenvolvimento do ser
humano, em consonância com os
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princípios e diretrizes da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto
da Criança e do Adolescente);
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 2º da Lei 13.257/2016,
considera-se primeira infância o período que abrange os primeiros 6
(seis) anos completos ou 72 (setenta e dois) meses de vida da criança;
CONSIDERANDO que, consoante art. 4º deste diploma legal, as
políticas públicas voltadas ao atendimento dos direitos da criança na
primeira infância deverão ser elaboradas e executadas de forma a: I -
atender ao interesse superior da criança e à sua condição de sujeito de
direitos e de cidadã; II - incluir a participação da criança na definição das
ações que lhe digam respeito, em conformidade com suas
características etárias e de desenvolvimento; III - respeitar a
individualidade e os ritmos de desenvolvimento das crianças e valorizar
a diversidade da infância brasileira, assim como as diferenças entre as
crianças em seus contextos sociais e culturais; IV - reduzir as
desigualdades no acesso aos bens e serviços que atendam aos direitos
da criança na primeira infância, priorizando o investimento público na
promoção da justiça social, da equidade e da inclusão sem
discriminação da criança; V - articular as dimensões ética, humanista e
política da criança cidadã com as evidências científicas e a prática
profissional no atendimento da primeira infância; VI - adotar abordagem
participativa, envolvendo a sociedade, por meio de suas organizações
representativas, os profissionais, os pais e as crianças, no
aprimoramento da qualidade das ações e na garantia da oferta dos
serviços; VII - articular as ações setoriais com vistas ao
atendimento integral e integrado; VIII - descentralizar as ações entre os
entes da Federação; IX - promover a formação da cultura de proteção e
promoção da criança, com apoio dos meios de comunicação social;
CONSIDERANDO ainda que a Lei 13.257 prevê a elaboração e
implantação de planos municipais de primeira infância;
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
a) Oficie-se ao Município de Abreu e Lima e ao Conselho Municipal de
Defesa da Criança e do Adolescente de Abreu e Lima, requisitando
informações, no prazo de 15 dias, sobre o andamento das discussões e
propostas que eventualmente existam para construção do plano
municipal de Abreu e Lima para primeira infância, em observância à Lei
nº 13.257/2016;
b) Encaminhe-se cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, para a
devida publicação no Diário Oficial do MPPE;
c) Encaminhe-se cópia da presente portaria ao Conselho Superior do
Ministério Público, à Corregedoria-Geral do MPPE, e ao CAO de Defesa
da Infância e Juventude, para conhecimento.
d) Com o decurso de prazo, de tudo certificado, voltem-me conclusos
para avaliação acerca da possível necessidade de expedir-se
Recomendação sobre o tema.

Cumpra-se com urgência.

Abreu e Lima, 21 de maio de 2024.

Liliane Asfora Cunha Cavalcanti da Fonte,
Promotora de Justiça.
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O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, pela
Promotoria de Justiça signatária, com fundamento no art. 129, inciso III,
da Constituição da República; no art. 67, §2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no art. 8º, § 1°, da Lei Federal nº 7.347 /85; no art. 25, inciso
IV, da Lei Federal nº 8.625/93, no uso de suas atribuições;

CONSIDERANDO  o disposto no caput do artigo127, da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO  que a Declaração Universal dos Direitos Humanos
de 1948, em seu artigo XXV estabelece que “toda pessoa tem direito a
um padrão de vida capaz de assegurar a si e a sua família saúde e bem
estar, inclusive alimentação vestuário,  habitação, cuidados médicos e
os serviços sociais indispensáveis.”

CONSIDERANDO  que, em razão das obrigações assumidas perante a
comunidade internacional, o Brasil incluiu no Texto Constitucional, com
o advento da Emenda Constitucional nº. 26/2000, o direito à moradia
como um direito fundamental;

CONSIDERANDO  que, segundo o prefalado normativo constitucional,
são direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a
moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a
proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados,
e, no art. 23, inciso IX, que é competência comum da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos municípios promover  programas de
construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de
saneamento básico;

CONSIDERANDO  que, antes mesmo da criação da citada Emenda
Constitucional, a Constituição Federal de 1988 já fazia menção expressa
à moradia em outros dispositivos, tais como: artigo  23, inciso IX, que
dispõe sobre a competência comum da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios para “promover  programas de construção de
moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento
básico”; e, artigo 7º, inciso IV, que define o salário mínimo como aquele
capaz de atender a suas necessidades vitais básicas e às de sua família
com moradia e alimentação,...”;

CONSIDERANDO  que o direito à habitação também passou a ser
expressamente reconhecido por vários tratados e documentos
internacionais, como, por exemplo, o Pacto Internacional dos Direitos
Econômicos, Sociais e Culturais (1996), promulgado pelo Brasil através
do Decreto 591, de 06/07/1992, no qual os Estados partes reconhecem,
no art. 11, o direito de toda pessoa à moradia adequada e
comprometem-se a tomar medidas apropriadas para assegurar a
consecução desse direito;

CONSIDERANDO  que o Brasil também ratificou as Convenções sobre
a Eliminação de todas as Formas de Discriminação Racial (1965); a
Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra a Mulher
(1979); e a Convenção sobre os Direitos das Crianças (1989),
documentos que reafirmaram a condenação de qualquer tipo de
discriminação, seja de gênero, idade, raça e nível socioeconômico,
referente ao direito de moradia adequada.

CONSIDERANDO  que, ainda na seara internacional, a Declaração
sobre Assentamentos Humanos de Vancouver (1976) e a Agenda 21
sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (1992), da mesma maneira,
prescrevem o direito à moradia como um direito fundamental a ser
perseguido por todos;

CONSIDERANDO que o Estatuto das Cidades – Lei nº 10.257, de 10 de
julho de 2001, estabeleceu que a política urbana tem por objetivo
ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais

da cidade e da propriedade urbana, mediante diretrizes gerais, entre
elas a garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o
direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à
infraestrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho
e ao lazer, para as presentes e futuras gerações (art. 2º, inciso I);

CONSIDERANDO  que o Sistema  Nacional de Habitação de Interesse
Social – SNHIS, instituído pela Lei nº 11.124/2005, é um sistema de
gestão descentralizado, democrático e participativo, que busca
compatibilizar e integrar as políticas habitacionais federal, estadual, do
Distrito Federal e municipal, e as demais políticas setoriais de
desenvolvimento urbano, ambientais e de inclusão social;

CONSIDERANDO  que o SNHIS  é voltado exclusivamente para ações
de promoção de moradia digna à população de baixa renda, tendo como
objetivo principal o equacionamento do problema do deficit  habitacional,
por meio de programas e ações que invistam na melhoria das condições
de habitabilidade, incorporando o planejamento e provisão habitacional,
a urbanização, regularização e integração de assentamentos precários e
a assistência técnica;

CONSIDERANDO que a estruturação, organização e atuação do SNHIS
seguem os seguintes princípios:  compatibilidade e integração das
políticas habitacionais federal, estadual, do Distrito Federal e municipal,
bem como das demais políticas setoriais de desenvolvimento urbano,
ambientais e de inclusão social; moradia digna como direito e vetor de
inclusão social;
democratização, descentralização, controle social e transparência dos
procedimentos decisórios;
função social da propriedade urbana visando a garantir atuação
direcionada a coibir a especulação imobiliária e permitir o acesso à terra
urbana e ao pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da
propriedade;

CONSIDERANDO  que  a  adesão dos estados, Distrito Federal e
municípios ao SNHIS caracteriza-se como voluntária, porém é condição
necessária para o acesso aos recursos do Fundo Nacional de Habitação
de Interesse Social;

CONSIDERANDO  que, ao aderirem ao Sistema, estados, Distrito
Federal e municípios deverão empreender medidas de âmbito
institucional, comprometendo-se a: constituir o Fundo Local de
Habitação de Interesse Social (FLHIS); criar o Conselho Gestor do
Fundo Local (CGFLHIS) e elaborar o Plano Local Habitacional de
Interesse Social (PLHIS);

CONSIDERANDO  que o FLHIS deve ser criado por lei estadual/distrital
/municipal, conforme o caso, estabelecendo a origem e a aplicação de
recursos destinados à habitação de interesse social, a exemplo da
legislação federal;

CONSIDERANDO que os fundos locais estarão vinculados aos seus
respectivos Conselhos Gestores (CGFLHIS) e a Lei Orçamentária Anual
de cada ente federativo, por sua vez, deverá prever a destinação de
recursos próprios para seu respectivo fundo de habitação de interesse
social, alocados em Unidade Orçamentária específica;

CONSIDERANDO que o Conselho Gestor (CGFLHIS) também deve ser
criado por lei, com natureza participativa de entidades públicas e
privadas, bem como de segmentos da sociedade ligados à área de
habitação, garantindo o princípio democrático de escolha de seus
componentes e a proporção de ¼ (um quarto) das vagas aos
representantes dos movimentos populares;

CONSIDERANDO  que, entre as atribuições mínimas dos Conselhos
Gestores Locais (CGFLHIS) estão: I) fixar critérios para a priorização de
linhas de ação, alocação de recursos e atendimento dos beneficiários
dos programas habitacionais; II) promover ampla publicidade das formas
e critérios de acesso
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aos programas, das modalidades de acesso à moradia, das metas
anuais de atendimento habitacional, dos recursos previstos e aplicados;
III) dar publicidade às regras e critérios para o acesso a moradias e, em
especial às condições de concessão de subsídios; IV) promover
audiências públicas e conferências representativas dos segmentos
sociais existentes, para debater e avaliar critérios de alocação de
recursos e programas habitacionais; e V) aprovar o Plano Local de
Habitação de Interesse Social.

CONSIDERANDO  que, em relação ao PLHIS, constitui documento de
caráter administrativo que abrange um conjunto articulado de diretrizes,
objetivos, metas, ações e indicadores que caracterizam, em
determinado prazo, os instrumentos de planejamento e gestão
habitacionais, sendo a partir de sua elaboração que municípios e
estados consolidam, em nível local, a Política Nacional de Habitação de
Interesse Social, de forma participativa e compatível com outros
instrumentos de planejamento local, como os Planos Diretores, quando
existentes, e os Planos Plurianuais Locais;

CONSIDERANDO  que a adesão  ao PLHIS  (com a constituição do
Conselho e Fundo locais de Habitação de Interesse Social – CGFLHIS e
FLHIS - e dos relatórios de gestão) é um dos requisitos para tomada de
recursos para elaboração e execução de planos e projetos financiados
com recursos do Fundo Nacional de Interesse Social, ou seja, a
transferência de recursos do FNHIS para estados, Distrito Federal e
municípios, de acordo com a Lei nº 11.124/2005, fica condicionada à
elaboração do PLHIS nos termos e prazos definidos pelo Conselho
Gestor do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social;

CONSIDERANDO que, nos PLHIS devem constar os investimentos a
serem feitos nos próximos anos, os tipos de moradia a serem
construídos, os recursos necessários e o número de famílias a serem
beneficiadas, tratando-se claramente de planos de ação, que deverão
estar refletidos no planejamento orçamentário dos municípios e cuja
elaboração e aplicação deverão ser monitoradas pela sociedade;

CONSIDERANDO  a tramitação, nessa Promotoria de Justiça, de
Procedimento  Administrativo (nº. 006/2017) instaurado para induzir,
acompanhar e fiscalizar as políticas públicas relativas ao direito de
habitação;

CONSIDERANDO,  enfim, as atribuições do Ministério Público e a
necessidade de serem adotadas providências urgentes na seara das
políticas públicas habitacionais, a fim de garantir recursos e conferir
concretude ao direito fundamental à moradia, reduzindo o significativo
deficit habitacional existente no Município de São Lourenço da Mata.

RESOLVE INSTAURAR O PRESENTE PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO com o objetivo de induzir, acompanhar e fiscalizar as
políticas públicas relativas ao direito de habitação, determinando à
Secretaria desta Promotoria de Justiça o que segue:

1. oficiar à Secretaria Municipal de Planejamento para - conforme
informações colhidas no sítio eletrônico do Ministério das Cidades
( h t t p : / / a p p . m d r . g o v . b r
/situacao_snhis/src/situacaoSnhis/formSituacoes?view=site) - solicitar,
no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento deste ofício, o que
se segue:

a) encaminhe cópia do termo de adesão ao Sistema Nacional de
Habitação de Interesse Social, conforme publicado em 06/09/2007 no
DOU;

b) encaminhe cópia da Lei Municipal de criação do Fundo Municipal de
Habitação de Interesse Social (FMHIS);

c) informe se o  Fundo Municipal de Habitação de Interesse

Social está implementado, indicando o número da conta e o saldo
disponível;

d) informe sobre a elaboração do Plano Municipal de Habitação de
Interesse Social (PLHIS);

e) informe sobre a criação do Conselho Gestor Municipal de  Habitação
de Interesse Social (CGHIS);

f) em caso negativo, informe sobre a existência de conselhos já
existentes que tenham finalidades compatíveis com o Sistema Nacional
de Habitação, nos termos do art. 12, §3º, da Lei nº 11.124/2005.

g) informe sobre a existência, funcionamento e conteúdos de cadastro
ou levantamento de famílias interessadas em programas habitacionais
e/ou cadastro de famílias beneficiárias de auxílio moradia, auxílo aluguel
ou similares.

2. oficiar à Câmara de Vereadores para - conforme informações colhidas
n o  s í t i o  e l e t r ô n i c o  d o  M i n i s t é r i o  d a s  C i d a d e s
( h t t p : / / a p p . m d r . g o v . b r / s i t u a c a o _ s n h i s / s r c
/situacaoSnhis/formSituacoes?view=site) - solicitar, no prazo de 30
(trinta) dias, a contar do recebimento deste ofício, o envio de cópia da
Lei Municipal de criação do Fundo Municipal de Habitação de Interesse
Social.

3. oficiar à Secretaria Municipal de Assistência Social para solicitar, no
prazo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento deste ofício, o que se
segue:

a)  informe sobre a existência, funcionamento e conteúdos de cadastro
ou levantamento de famílias interessadas em programas habitacionais,
encaminhando a relação e indicando o número de famílias;

b) informe sobre a existência de cadastro de famílias beneficiárias de
auxílio moradia, auxílo aluguel ou similares, encaminhando a relação e
indicando o número de famílias.

4. Identificar organizações da sociedade civil, movimentos sociais,
instituições de ensino e pesquisa cuja atuação tenha relação com o
direito à moradia, no Município de São Lourenço da Mata.

5. designar AUDIÊNCIA PÚBLICA a ser realizada no dia 29/08/2024, às
09:00 horas, com o objetivo de escuta da sociedade civil organizada
destinadas à compreensão da demanda por Habitação de Interesse
Social (HIS) no Município de São Lourenço da Mata.

Publique-se no DOE e cumpra-se.

São Lourenço da Mata, 18 de junho de 2024.

Rejane Strieder Centelhas
Promotora de Justiça
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PORTARIA Nº 02207.000.123/2024
Recife, 19 de junho de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



36Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Quinta-feira, 20 de junho de 2024

suas atribuições constitucionais e legais;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO é missão constitucional do Ministério Público a
promoção do inquérito civil e da ação civil pública para a defesa do
patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos (art. 129, inc. III, da CF);

CONSIDERANDO que a Administração Pública é regida pelos princípios
da legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e eficiência, nos
termos do art. 37, c aput, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO ter aportado representação nesta Promotoria de
Justiça noticiando a ocorrência de suposta utilização irregular de bens
públicos, consistentes em uso de 03 (três) helicopteros pertencentes à
Secretaria de Defesa Social de Pernambuco, durante evento particular
ocorrido em 26 de maio de 2024, denominado evento Gladination
ocorrido na Fazenda Arena Gladination, Bairro Novo em Carpina,
noticiando, inclusive, a realização de manobras bruscas à baixa altura,
colocando em risco a integridade de quem se encontrava no evento, o
que pode acarretar ato de improbidade administrativa;

RESOLVE instaurar o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Utilização de bens públicos em evento privado denominado
Gladination ocorrido na Fazenda Arena Gladination, Bairro Novo em
Carpina adotando-se as seguintes providências:

1) Autuação e Registro no sistema SIM da documentação em anexo
como Inquérito civil público;

2) Oficie-se ao Comando do 2o Batalhão de Polícia Militar, requisitando,
no prazo de 10 (dez) dias, informações acerca da liberação pela
Administração Militar do citado comando da utilização de helicopteros da
corporação na realização do evento ocorrido em 26 de maio de 2024,
denominado evento Gladination ocorrido na Fazenda Arena Gladination,
Bairro Novo em Carpina, indicando, inclusive, o nome dos pilotos
responsáveis pelas citadas aeronaves na citada ocasião;

3) Remetam-se cópias da presente portaria ao Exmo. Sr. Procurador-
Geral de Justiça, na qualidade de Presidente do Conselho Superior do
Ministério Público;

4) Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio eletrônico, à
Subprocuradoria Geral de Assuntos Administrativos do Ministério
Público para publicação na imprensa oficial, e à Corregedoria Geral do
Ministério Público e ao CAOP Patrimônio Público para conhecimento;

5) Após o prazo acima descrito, voltem-me conclusos.

Cumpra-se.

Carpina, 19 de junho de 2024.

Guilherme Graciliano Araujo Lima,
Promotor de Justiça.

Procedimento Administrativo para acompanhamento de TAC – nº
02228.000.023/2024

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA –
FESTA DAS MAROCAS  - 2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
de seu representante legal, o Promotor de Justiça, Dr. WITALO
RODRIGO DE LEMOS VASCONCELOS, em exercício nesta Comarca,
doravante denominado COMPROMITENTE, e de outro lado o
MUNICÍPIO DE BELO JARDIM, pessoa jurídica de direito público
interno, com sede na Avenida Deputado José Mendonça Bezerra, nº
220, Centro, Belo Jardim-PE, CEP.: 55.150-005, representado pela
Procuradora Geral do Município, Dra. LUANA MACIEL, o Secretário de
Cultura, Turismo, Esportes e Empreendedorismo, Sr. VICTOR
MONTEIRO, o Secretário de Defesa Cidadã (SEDEC), Cel. FÁBIO
CÉSAR DE SOUZA LINS, a Coordenadora da Vigilância Sanitária, Sra.
MARIA DO ROSÁRIO BATISTA TAVARES e o Sr. FÁBIO VIEIRA, o 15ª
BATALHÃO, representado pelo Maj. OLYMPIO FRAGA, o Sr. PETRUS
MADUREIRA, o Sr. ALEXSANDRO TAVARES e o Sr. CÍCERO
HONÓRIO, o Corpo de Bombeiros representado pelo Cap. LUCIANO
MONTEIRO e o Sr. RENATO SILVA, representando a Polícia Civil, o
Delegado de Polícia Regional da 104ª Circunscrição, Dr. MARCELO
FRANCISCO DOS SANTOS SILVA e o Sr. DOUGLAS SOARES, o
Presidente do Conselho Tutelar, Sr. TIAGO EVERTON PEREIRA
ALVES, e todos acima denominados e doravante designados por
COMPROMISSÁRIOS,  ce leb ram o  p resen te  TERMO de
AJUSTAMENTO DE CONDUTA.

CONSIDERANDO – que o município de Belo Jardim tradicionalmente
realiza anualmente a festa das Marocas, evento público atrai expressiva
quantidade de pessoas da cidade e da região circunvizinha, pelas suas
dimensões cultural e artística;

CONSIDERANDO  que em anos anteriores, a ausência de controle
sobre o horário de encerramento dos shows, proporcionou o acúmulo de
pessoas até avançado horário do dia seguinte, provocando desgaste do
efetivo policial e trabalho em condições inadequadas – em face de ter
que permanecer na rua além da jornada prevista; e a inobservância de
algumas normas administrativas de segurança podem ter concorrido
para elevado número de ocorrências;

CONSIDERANDO a constatação de que, após o término dos eventos,
muitos bares e estabelecimentos congêneres têm sido identificados
como focos de estacionamento de veículos, de variados tipos ou
espécies, que produzem poluição sonora pela utilização de caixas ou
aparelhagem de som em alto volume, gerando sérios incômodos e
danos à saúde da população;

CONSIDERANDO que vasilhames de vidros e de latas – de todos os
formatos e tamanhos – podem ser utilizados como arma, daí a
importância, por medida de prevenção, de ser proibida a venda de
bebidas nesses tipos de recipientes;

CONSIDERANDO a necessidade de garantir ao público a presença de
equipe de atendimento de médico de emergência, a fim de prevenir os
infortúnios comuns nesses eventos, que muitas vezes levam até a
morte, por falta de um atendimento imediato;

CONSIDERANDO a necessidade de manter a limpeza normal da
cidade, logo nas primeiras horas que sucederem aos eventos, evitando
a poluição do meio ambiente;

CONSIDERANDO a importância da fiscalização dos comerciantes e
ambulantes que vendem gêneros alimentícios e bebidas nesses
eventos, principalmente, para garantir a higiene e
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limpeza, desde a preparação até o consumo final;

CONSIDERANDO que nesses eventos tem sido comum a presença
várias crianças e adolescentes, muitas vezes desacompanhados dos
pais ou responsáveis, por razões diversas, principalmente, por se
tratarem de eventos públicos, que não demandam um maior controle no
acesso das pessoas aos polos de animação;

CONSIDERANDO a necessidade de garantir a segurança das estruturas
metálicas, dentre outras, montadas nos locais dos eventos (palcos,
camarotes, arquibancadas, etc.), a fim de evitar acidentes que venham a
comprometer a integridade física e a saúde das pessoas;

CONSIDERANDO a necessidade de disponibilizar ao público “banheiros
químicos”, distribuídos em locais adequados, evitando que as pessoas
se sujeitem a locais impróprios e proibidos, agindo em contrariedade à
lei;

CONSIDERANDO  a necessidade de adoção de medidas de segurança
mais eficientes, conforme constatações da Polícia Militar de
Pernambuco e do Corpo de Bombeiros, que sejam padronizadas e
adotadas em todos os eventos públicos promovidos nesta cidade;

CONSIDERANDO que os arts 1º, I e 5º, ambos da Lei nº 7.347/85, em
conjunto com o art. 25, IV, "a", da Lei 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional
do Ministério Público), e art. 4º, inciso IV, "a" da Lei Complementar
Estadual nº 12, de 27/12/1994 (Lei Orgânica Estadual do Ministério
Público), com as alterações introduzidas pela Lei Complementar nº 21,
de 28/12/1998, autorizam ao Ministério Público a proteção, prevenção e
reparação dos danos causados aos interesses difusos, coletivos e
individuais homogêneos, entre os quais, se encontram aqueles
relacionados a cidadania;

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer
a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal relacionados
à proteção de crianças e adolescente, do meio ambiente, do patrimônio
cultural e de outros direitos difusos e coletivos, zelando pelo
funcionamento adequado dos serviços de segurança pública;

CONSIDERANDO que o art. 144 da Constituição Federal em vigor
dispõe que a Segurança Pública é dever do Estado, mas que todos os
órgãos públicos devem, e a sociedade civil pode contribuir para a
efetivação de políticas e ações com vista ao combate da criminalidade, à
preservação da ordem e do patrimônio público, bem assim da
incolumidade das pessoas;

CONSIDERANDO ser de atribuição do MUNICÍPIO DE BELO JARDIM
ordenar a utilização do espaço público e coordenar a realização de
eventos, para tanto devendo identificar, cadastrar, registrar, fiscalizar e
promover a ordenação da área urbana destinada ao espaço de lazer e
de turismo;

CONSIDERANDO que o Comandante do 15ª BPM, através do ofício nº
073/3ª EM, solicitou que fosse marcada uma reunião com as instituições
envolvidas no referido evento, a fim de celebração de um Termo de
Ajustamento de Conduta (TAC), com o objetivo de garantir a segurança
dos munícipes e demais foliões durante as comemorações;

CONSIDERANDO a necessidade de proteger a saúde, a segurança, o
sossego, a paz e o bem-estar dos cidadãos desta urbe, inclusive para
garantir a observância de termo de ajustamento de conduta já assinado
pelos representantes do município;

RESOLVEM em comum acordo celebrar, com força de título executivo
extra judic ia l ,  o presente TERMO DE COMPROMISSO DE
AJUSTAMENTO DE CONDUTA, doravante denominado TERMO, com
fundamento no art. 5º, § 6º, da Lei Federal nº

7.347, de 25/07/85, que será regido pelas seguintes cláusulas e
condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO – O presente Termo de
Ajustamento de Conduta tem por objeto a execução de medidas
destinadas ao bom desenvolvimento dos festejos do ano de 2024 –
Festa das Marocas –, a ser realizado nos dias 05, 06, 07, 08 e 09 de
Julho, no PÁTIO DE EVENTOS NIVALDO JATOBÁ, localizado no
Centro de Belo Jardim, havendo também mais quatro polos, sendo 01
(um) PALHOÇÃO, na Rua Marechal Deodoro, 01 (um) PALCO
CULTURAL, na Rua Abílio de Barros Correia, 01 (uma) FEIRINHA DE
ARTESANATO, na Rua João Pessoa – Calçadão e 01 (um) POLO
INFANTIL – MAROQUINHAS, na Praça Jorge Aleixo, fazendo-se
observar por parte do Poder Público ou de qualquer pessoa, física ou
jurídica, a legislação pertinente, compatibilizando a gestão pública com
as normas de proteção do meio ambiente, da saúde, da segurança, do
sossego, da paz e do bem-estar dos moradores e visitantes/turistas;

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO -

I – Oficiar a Polícia Militar, a Polícia Civil, a Polícia Rodoviária Federal e
o Corpo de Bombeiros comunicando a realização do evento, devendo
constar, dentre outras informações, toda programação (dia, horário,
local, atrações artísticas, estimativa de público, etc.);

II – Providenciar Projeto de Incêndio e Atestado de Vistoria do Corpo de
Bombeiros em relação à segurança das estruturas montadas (palcos e
barracas.) Em relação à estrutura geral do evento, deve ser montada
com 48 horas de antecedência do início, podendo ser flexibilizada para
24 horas em casos excepcionais. O Município, inclusive, compromete-se
a fornecer o alvará de funcionamento somente ao comerciante que
apresentar o AR – Atestado de Regularidade, emitido pelo Corpo de
Bombeiros, caso não estejam previstas no projeto geral;

III – Providenciar, mediante a atuação de fiscais da prefeitura, para que
os eventos de shows e as atividades em bares/barracas e restaurantes,
localizados nas proximidades, sejam encerrados no máximo às 02:00
horas, em todos os palcos, devendo notificar os proprietários
previamente, com antecedência mínima de 48 horas, sobre a proibição
de comercializarem bebidas em vasilhames ou copos de vidro, no
período das festividades, proibindo-se, também, o uso de entrada com
cooler, isopor, bolsa térmica, caixa térmica, comercialização de produtos
não autorizados, entrada de animais, fogos de artifício, menores
desacompanhados dos responsáveis, sombrinhas e guarda-chuvas
pontiagudos, mesas e cadeiras, armas de fogo e armas brancas,
capacete, aparelhos sonoros, no local do evento;

IV - Providenciar o fechamento do Pátio de Eventos em caso de
superlotação, observando-se a capacidade máxima prevista no projeto
geral do evento aprovado pelo Corpo de Bombeiros, sem prejuízo da
avaliação por parte do policiamento militar;

V – Disponibilizar banheiros públicos móveis para a população,
devidamente sinalizados e em locais adequados, sendo 110 (cento e
dez) no total, sendo, 60 (sessenta) destinados às mulheres e 50
(cinquenta) aos homens, e 02 (dois) banheiros acessíveis no camarote
de acessibilidade, devendo manter equipe de limpeza durante as
apresentações;

VI - Providenciar atendimento médico de emergência no local do evento,
com no mínimo um enfermeiro, dois técnicos de enfermagem e um
médico da rede pública municipal, e ambulância de plantão, que
deverão estar para uso exclusivo do evento, não podendo se deslocar
para atender demandas outras, acompanhando, integralmente, o horário
do evento;

VII – Distribuir recipientes de plásticos no local do evento para o
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público em geral e, para os vendedores ambulantes de bebidas e
barraqueiros, limitados em 15 recipientes por dia para cada, advertindo-
os da proibição de comercialização de bebidas alcoólicas para crianças
e adolescentes e da obrigatoriedade de uso de copos descartáveis e
não comercialização de bebidas em vasilhames de vidros, consignando
que deverá haver a presença de trocadores dos vasilhames de vidro
pelos de plásticos (papa vidro), sendo 15 tonéis em cada entrada,
cientificando em reunião a ser realizada no dia 26/06/2024, que o
descumprimento acarretará na cassação da autorização administrativa;
VIII - Que a Prefeitura dará publicidade que na sexta-feira, 05/07/2024 e
segunda-feira, 08/07/2024, não haverá feira no local da festa, ou seja,
no Pátio de Eventos Nivaldo Jatobá;

IX – Nos Termos de Autorização para os comerciantes de barracas
deverão constar o horário máximo de funcionamento, advertências
sobre as consequências penais do fornecimento e venda de bebida
alcoólicas a crianças e adolescentes; a proibição de venda de bebidas e
comidas em copos e recipientes de vidro; a comercialização de bebidas
alcoólicas além do horário estabelecido para término dos eventos; a
obrigação de fechar a barraca/estabelecimentos nos horários máximos
estabelecidos e na obrigação de utilização exclusiva de cadeiras e
mesas de plástico; a obrigação de recolher os resíduos sólidos que
produzam. Nos Termos da Autorização deverá haver, ainda, a menção
de que, em caso de descumprimento, a Prefeitura suspenderá,
imediatamente, a atividade, proibindo-o de comercializar no dia
posterior, além deste perder a prioridade para o comércio nas festas
seguintes;

X – Providenciar, logo após o término dos eventos noturnos, a total
limpeza das áreas urbanas, inclusive do local da festa, impedindo o
acúmulo de lixo e sujeira;

XI – O município se compromete a, por meio da Vigilância Sanitária
Municipal, promover a fiscalização adequada dos estabelecimentos
fornecedores (bares/restaurantes, ambulantes, etc.) de bebidas e
gêneros alimentícios durante as festividades, de modo que fiquem
asseguradas as condições de higiene e armazenamento e todas as
demais normas de saúde pública, mantendo a equipe de fiscalização em
todas as noites do evento;

XII – Adotar todas as providências necessárias junto à Concessionária
de Energia Elétrica - NEOENERGIA, voltadas a evitar que haja
suspensão ou interrupção, ainda que momentânea, na distribuição de
energia, nos dias e horários dos eventos, inclusive, se for o caso,
disponibilizando geradores móveis de energia para o local;

XIII – Assegurar segurança privada complementar com número de
agentes que garantam a segurança dos participantes, com no mínimo
50 (cinquenta) agentes nas noites dos dias 05 e 07, e 70 (setenta)
agentes nas noites dos dias 06 e 08, os quais deverão receber
orientação sobre a forma de atuação, no tocante a proibição do uso de
arma de qualquer espécie, tais como, armas brancas, como facas,
cassetetes, spray de pimenta. Haverá também 15 (quinze) bombeiros
civis nas noites dos dias 05 e 07, e 20 (vinte) nas noites dos dias 06 e
08;

XIV – O compromisso de ordenar e fiscalizar adequadamente o
comércio e o trânsito nas áreas de animação, sobretudo nas avenidas
em que ocorram as festas e apresentações culturais, promovendo
isolamento e bloqueio do trânsito nos contornos dos eventos,
assegurado o direito de ir e vir dos moradores das áreas isoladas pelos
bloqueios, consignando ainda que não serão permitidas festas
particulares, ocupando o espaço público nos dias do evento;

XV – Se compromete a divulgar, por meio de faixas e/ou redes sociais a
proibição de porte de qualquer recipiente de vidro, mesas, cadeiras,
inclusive copos e garrafa e do fornecimento ou

comercialização de bebidas alcoólicas a crianças e adolescentes, bem
como a necessidade eventual de fechamento dos portões em caso de
superlotação;

XVI - Designar 15 (quinze) fiscais para atuarem nos dias da festa,
devendo a Prefeitura apresentar a escala dos fiscais com os respectivos
números de celulares encaminhando-a ao centro de comando da Polícia
Militar e Conselho Tutelar. O efetivo será volante durante todo o evento;

XVII - Se compromete a manter pontos de apoio para a força policial,
corpo de bombeiros, onde se concentram os eventos, devendo, estes
pontos, serem distintos entre si e no interior do evento;

XVIII - O município deverá notificar os proprietários das barracas que
não estiverem incluídos no projeto geral do evento da necessidade dos
itens mínimos de segurança (extintor de incêndio), e parques de
diversão acerca da necessidade de obtenção do atestado de
regularidade dos Bombeiros, para reunião que ocorrerá no próximo dia
26/06, às 10 horas, na quadra do Colégio Donino;

XIX - O município se compromete a proibir e fiscalizar a distribuição pelo
microônibus conhecido como o  “Carro da Pitu”, de bebida alcoólica
durante o percurso de seu trajeto, só sendo permitida nos pontos de
partida e chegada que serão previamente comunicados à Polícia Militar,
observando-se, também, a proibição de fornecimento a crianças e
adolescentes bem como a pessoas que estejam visivelmente
embriagadas;

XX – A SEDEC disponibilizará um ponto exclusivo para táxis e mototáxis
credenciados para embarque e desembarque;

CLÁUSULA TERCEIRA - A POLÍCIA MILITAR - Se compromete a
realizar diligências objetivando coibir e reprimir especialmente a venda
de bebidas alcoólicas a crianças e adolescentes, bem como de outros
produtos que possam causar dependências física e psíquica, assim
como evitar e apurar ocorrências de quaisquer danos ou perigo à paz e
à incolumidade pública, inclusive no que se refere a infrações de trânsito
e a poluição ambiental, inclusive o uso irregular de “paredões de som” e
caixas de som de alta potência, se comprometendo, ainda, a realizar o
cadastro das pessoas que comparecerem ao evento portando arma;

CLÁUSULA QUARTA - A POLÍCIA CIVIL -
I - Se compromete a solicitar junto a SDS a disponibilização de
delegacia móvel no local do evento;
II – Se compromete a solicitar a Delegacia Geral uma equipe composta
por um delegado de polícia, um escrivão e dois agentes, para
atendimento das ocorrências de pequeno porte vinculadas ao evento na
delegacia móvel;

CLÁUSULA QUINTA - O CONSELHO TUTELAR –

I - Realizará diligências com a finalidade de promover ampla divulgação
e efetuar trabalhos preventivos de esclarecimento à população quanto à
questão da proibição de fornecimento de bebidas alcoólicas a crianças e
adolescentes, deixando claro aos comerciantes locais que é proibido
vender, fornecer, ministrar ou entregar, ainda que gratuitamente, a
criança ou adolescente, mesmo que acompanhados de pais ou
responsáveis, bebidas alcoólicas ou outros produtos que possam causar
dependência física ou psíquica, inclusive sob pena de responsabilização
criminal;

II - É obrigatória a atuação dos Conselheiros Tutelares na realização de
fiscalização durante o evento, que será realizada na modalidade de
plantão, a fim de evitar a presença de crianças e adolescentes
desacompanhadas dos pais ou responsáveis, bem como, a fim de
resguardar os direitos das crianças e adolescentes;
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III - Deve o Conselho Tutelar encaminhar previamente a este Órgão
Ministerial e aos Comandantes dos Órgãos de Segurança (Polícia Militar
e Secretaria de Defesa Social) escala dos Conselheiros que atuarão no
evento, com o número de contato respectivo;

CLÁUSULA SEXTA – DO INADIMPLEMENTO - O não cumprimento do
presente termo de compromisso sujeitará os compromissários,
representantes do município ao pagamento de multa no valor de R$
5.000,00 (cinco mil reais), por item inobservado, a ser revertida para o
fundo municipal do meio ambiente e fundo municipal da criança e
adolescente, sem prejuízo da responsabilização pela ação ou omissão
danosa e da atribuição do município.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - O presente
TERMO tem força de título executivo extrajudicial, conforme o art. 5°,
§6°, da Lei n° 7.347/85.

CLÁUSULA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO - O Ministério Público do
Estado de Pernambuco fará publicar em espaço próprio no Diário Oficial
do Estado de Pernambuco o presente Termo de Ajustamento, bem
como tornará públicos os termos do ajuste, por meios dos blogs e
rádios.

CLÁUSULA NONA - DO FORO - Fica estabelecida a Comarca de Belo
Jardim como foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas
deste instrumento ou de sua interpretação, com renúncia expressa a
qualquer outro.

CLÁUSULA DÉCIMA – Este compromisso produzirá efeitos legais a
partir da celebração, e terá eficácia de título executivo extrajudicial, na
forma do artigo 784, inciso IX, do Código de Processo Civil.

E, por estarem as partes justas e acordadas, firmaram o presente Termo
de Ajustamento de Conduta, devidamente assinado, para que produza
seus jurídicos e legais efeitos.

Pelo douto Promotor de Justiça foi referendado o compromisso
celebrado, com base no art.129, inciso II, da Constituição Federal,
conferindo-lhe natureza de título executivo extrajudicial.

É o termo de ajustamento de conduta, que passa a produzir todos os
seus efeitos legais a partir desta data. Seguem-se as assinaturas

AFIXE-SE cópia do presente Termo no local apropriado desta
Promotoria;

Belo Jardim, 19 de junho de 2024

_______________________________________
Wítalo Rodrigo de Lemos Vasconcelos
Promotor de Justiça
_______________________________________
Luna Maciel
Procuradora Geral do Município
_______________________________________
Victor Maciel Monteiro
Secretário de Cultura, Turismo, Esporte e Empreendedorismo
_______________________________________
Cel. Fábio César de Souza Lins
Secretário da SEDEC
_______________________________________
Petrus Martins Alves Madureira
3ª Seção do 15º BPM
_______________________________________
Maj. Olympio Fraga
Sub Comandante do 15º BPM
_______________________________________
Alexsandro Tavares
Representando o 15ª BPM

_______________________________________
Cícero Souza Honório
Representando o 15ª BPM
_______________________________________
Marcelo Francisco dos santos Silva
Delegado Regional de Polícia Civil – 15ª DESEC
_______________________________________
Douglas Soares
Representando a Polícia Civil
_______________________________________
Maria do Rosário Batista Tavares
Coordenadora da Vigilância Sanitária
_______________________________________
Fábio José Soares Vieira
Representando o setor de Vigilância Sanitária
_______________________________________
Luciano Fernando Monteiro
CBMPE – CAT Agreste
_______________________________________
Renato dos Santos Silva
CBMPE – CAT Agreste
_______________________________________
Tiago Everton Pereira Alves
Presidente do Conselho Tutelar

Testemunhas:
_______________________________________

_______________________________________

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
4ª Promotoria de Justiça de Arcoverde

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
P R E P A R A T Ó R I O

Procedimento Preparatório 02291.000.002/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 111, parágrafo único, alínea “a”, da
Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; na Lei
Complementar Estadual nº 12/94 e na Resolução CSMP nº 003/2019,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais, instaura o presente
Procedimento Preparatório com o fim de investigar o presente:

OBJETO: apurar a preterição do candidato  THIAGO SOBREIRA no
último concurso para professores do Estado de Pernambuco, realizado
em 2022, e que ficou em 1º (primeiro) lugar na lista de cadastro de
reserva (2º lugar na lista geral de aprovados) e nunca foi convocado
mesmo existindo vagas ocupadas por professores contratados.

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 127 da Constituição Federal,
é dever do Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que nos termos do art. 37, caput, da Constituição
Federal, a administração pública direta e indireta de qualquer dos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiência;

CONSIDERANDO que nos termos do art. 37, II, da Constituição Federal,
a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação
prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo
com a natureza e a complexidade do
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cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações
para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e
exoneração;

CONSIDERANDO que a contratação temporária somente é permitida
por lei quando houver necessidade temporária de excepcional interesse
público, devendo ocorrer apenas em casos excepcionais quando houver
prejuízo ao princípio da continuidade do serviço público;

CONSIDERANDO as  informações prestadas pelo noticiante THIAGO
SOBREIRA de que fez o último concurso para professores do Estado de
Pernambuco, realizado em 2022, e que ficou em primeiro lugar na lista
de cadastro de reserva (2º lugar na lista geral de aprovados), aprovado
na disciplina de LÍNGUA INGLESA para a GRE SERTÃO DO MOXOTÓ
IPANEMA - ARCOVERDE - para o polo das cidades: ALAGOINHA,
PEDRA, VENTUROSA, contudo,  para o polo das cidades:
ALAGOINHA, PEDRA, VENTUROSA houve apenas a convocação de
dois professores de língua portuguesa, bem como que, a despeito de
existir concurso válido e com aprovados, o Estado mantém professores
contratados nos referidos polos, mais especificamente nas escolas:
Escola Amália Cavalcanti da Costa Lima, Escola De Referência em
Ensino Médio Professor Brasiliano Donino Da Costa Lima, Escola Anete
Vale De Oliveira, todas no município de Pedra; Escola Cônego Emanuel
Vasconcelos e Escola de Referência Em Ensino Médio Quitéria
Wanderley Simões, essas duas últimas no município de Venturosa;

CONSIDERANDO ainda que de acordo com o noticiante o primeiro
colocado no concurso foi lotado na Escola de Referência em Ensino
Médio Professor Brasiliano Donino da Costa Lima, município de Pedra e
que os professores contratados de língua portuguesa ou língua inglesa
são colocados para ministrar aulas das duas disciplinas;

CONSIDERANDO que a aprovação em concurso público em colocação
superior à do número de vagas disponibilizado no edital para o cargo
pretendido ou em cadastro de reserva não gera para o candidato direito
subjetivo à nomeação, salvo se preterido na ordem de classificação;

CONSIDERANDO que, ainda que existam vagas, a nomeação e a
posse inserem-se na conveniência e oportunidade da Administração
Pública, a quem incumbe verificar o momento mais adequado para
efetivá-las, sobretudo em razão das consequências de ordem
orçamentária que a medida implica. Ou seja, o candidato aprovado para
o cadastro de reserva possui, em regra, mera expectativa de direito;

CONSIDERANDO que o Supremo Tribunal Federal, em julgamento
submetido ao rito da repercussão geral ( RE n. 837.311/PI - TEMA 784),
fixou a orientação de que o surgimento de novas vagas ou a abertura de
novo concurso para o mesmo cargo, durante o prazo de validade do
certame anterior, não gera automaticamente o direito à nomeação dos
candidatos aprovados fora das vagas previstas no edital, ressalvadas as
hipóteses de preterição arbitrária e imotivada por parte da
administração, caracterizadas por comportamento tácito ou expresso do
Poder Público capaz de revelar a inequívoca necessidade de nomeação
do aprovado durante o período de validade do certame, a ser
demonstrada de forma cabal pelo candidato;

CONSIDERANDO que, devidamente oficiada a  Gerência Regional de
Educação DO SERTÃO DO MOXOTÓ/IPANEMA - ARCOVERDE, se
manifestou por meio do ofício 173\2024 CGAF\UDP, alegando em suma
que desde 2023 vem convocando os aprovados dentro das vagas e no
cadastro de reservas, sendo a última convocação realizada em 27 de
março de 2024, além de que o controle para a convocação dos
aprovados é feito pela sede da Secretaria Estadual de Educação, e que
os candidatos nomeados assumem as lacunas

existentes nas escolas e as vagas ocupadas por professores
contratados;

CONSIDERANDO que a resposta da Gerência Regional de Educação
DO SERTÃO DO MOXOTÓ/IPANEMA - ARCOVERDE (evento 15) nada
menciona sobre a possibilidade de convocação dos aprovados no
cadastro de reserva à vaga de professor de LÍNGUA INGLESA para o
polo das cidades de ALAGOINHA, PEDRA, VENTUROSA, já que
existem vários professores contratados durante o período de validade do
certame nas escolas supracitadas nos Municípios de Venturosa e Pedra;

CONSIDERANDO que nos autos de notícia de fato apresentada a esta
Promotoria identificou-se a existência de contratos temporários para
Professores de Língua Inglesa contratados durante o período de
validade do certame nas escolas  supracitadas nos Municípios de
Venturosa e Pedra, enquanto existem candidatos aprovados, ainda que
fora do número de vagas ofertadas, os quais foram firmados sem a
necessária realização de prévio processo seletivo simplificado, em
afronta aos princípios constitucionais da impessoalidade e da
moralidade administrativa, bem como na necessidade de observância a
critérios objetivos e impessoais para a arregimentação dos que
exercerão as funções;

CONSIDERANDO o esgotamento do prazo da Notícia de Fato e a
necessidade de prosseguir na apuração dos fatos, notadamente a
expedição de Recomendação ao Estado de Pernambuco;

R E S O L V E :  I N S T A U R A R  o  p r e s e n t e  P R O C E D I M E N T O
PREPARATÓRIO Por fim, os elementos apresentados até então ainda
são insuficientes para identificar todos os responsáveis e delimitar seu
objeto, sendo necessária uma melhor apuração por meio do presente
procedimento preparatório, conforme previsto nos artigos 7º e 17,
ambos da Resolução  CSMP nº 003/2019, em vista do que
DETERMINO:

Após a publicação desta portaria, voltem-me os autos conclusos para
análise do cabimento e elaboração da minuta de Recomendação.

Cumpra-se.

Arcoverde, 19 de junho de 2024.

Edson de Miranda Cunha Filho,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE PALMARES
Procedimento nº 02782.000.029/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02782.000.029/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Apurar supostas irregularidades praticadas pelo município de
Palmares /PE no pagamento do salário de servidores contratados.

INVESTIGADO: Município de Palmares.
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Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
(1) cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP; (2) REITERE-SE o oficio expedido
anteriormente.

Cumpra-se.

Palmares, 14 de junho de 2024.

João Paulo Carvalho dos Santos,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BEZERROS

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA

Pelo presente instrumento, na forma do artigo 129, inciso II da
Constituição da República, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE
PERNAMBUCO, através da sua representante legal em exercício pleno
na 2ª Promotoria de Justiça de Bezerros/PE, CRISLEY PATRICK
TOSTES, doravante denominado COMPROMITENTE; e, de outro lado,
o MUNICÍPIO DE BEZERROS, representado pela Prefeita, Sra. MARIA
LUCIELLE SILVA LAURETINO; POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE
PERNAMBUCO; POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DE PERNAMBUCO;
CONSELHO TUTELAR DE BEZERROS; E CORPO DE BOMBEIROS
MILITAR DO ESTADO DE PERNAMBUCO; representados pelos
signatários abaixo nominados e doravante designados por
COMPROMISSÁRIOS,  ce lebram o  p resen te  TERMO DE
COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, da forma a
seguir:

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público o zelo pelo efetivo
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos
direitos assegurados na Constituição Federal, na forma do seu art. 129,
inciso II, para tanto, promovendo as medidas necessárias à garantia de
tais direitos;

CONSIDERANDO que a Administração Pública tem a obrigação de
aplicar a Lei, sendo vedado ao Administrador Público agir contra legem
ou praeter legem, estando seus atos sujeitos à nulidade quando eivados
do víc io de i legal idade, sujei tando-se o agente públ ico à
responsabi l ização civ i l ,  penal  e administrat iva;

CONSIDERANDO que os atos dos agentes públicos são passíveis de
controle externo, visando à preservação dos limites da legalidade e
moralidade administrativa, tendo por objetivo o interesse público;

CONSIDERANDO a divulgação, pela Prefeitura Municipal de Bezerros,
da realização de shows com apresentações artísticas no SÃO JOÃO
2024, em Serra Negra a serem realizados nos dias 15, 16, 22, 23, 24, 29
e 30 de junho do corrente ano, além da apresentação do cantor João
Gomes, referente ao evento de encerramento do São João de Bezerros,
no dia 06 de julho de 2024, na Av. Coronel Bezerra, Centro, em
Bezerros/PE;

CONSIDERANDO a que estimativa de público no SÃO JOÃO 2024, em
Serra Negra, e no show do cantor João Gomes, será de 10 (dez) mil
pessoas por dia;

CONSIDERANDO a necessidade de adoção de medidas mitigatórias de
risco e garantia de segurança mais eficientes,

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº TAC - BEZERROS/PE
Recife, 13 de junho de 2024

conforme constatações e sugestões da Polícia Militar de Pernambuco e
Secretaria de Segurança Pública Municipal;

CONSIDERANDO que, em grandes eventos, são previstas situações de
risco em face da falta de controle em relação ao horário de
encerramento dos shows, o que proporciona o acúmulo de pessoas até
avançada hora dos dias seguintes, ocasionando, dentre outras coisas, o
acréscimo de ocorrências delituosas e um natural desgaste do efetivo
policial, em face de ter que permanecer na rua além da jornada prevista;

CONSIDERANDO a necessidade de garantir ao público a presença de
equipe de atendimento médico de emergência, a fim de prevenir os
infortúnios comuns nesses eventos, que muitas vezes levam até a
morte, por falta de um atendimento imediato;

CONSIDERANDO a necessidade de manter a limpeza normal da
cidade, logo nas primeiras horas que sucederem os eventos, evitando a
poluição do meio ambiente;

CONSIDERANDO a importância da fiscalização dos comerciantes e
ambulantes que vendem gêneros alimentícios e bebidas nesses
eventos, principalmente para garantir a higiene e limpeza, desde a
preparação até o consumo final;

CONSIDERANDO que vasilhames de vidros, de todos os formatos e
tamanhos, podem ser utilizados como arma, devendo ser proibida a
venda de bebidas nesse tipo de recipiente;

CONSIDERANDO a necessidade de garantir ao público a presença de
equipe de atendimento médico de emergência, a fim de prevenir os
infortúnios comuns nesses eventos, que muitas vezes levam até a
morte, por falta de um atendimento imediato;

CONSIDERANDO que nesses eventos encontramos várias crianças e
adolescentes, muitas vezes desacompanhados dos pais ou
responsáveis, por razões diversas, principalmente, por se tratarem de
eventos públicos, que não demandam um maior controle no acesso das
pessoas ao local do evento;

CONSIDERANDO a necessidade de garantir a segurança das estruturas
montadas no local do evento e a existência de carros de paredão de
som (palcos, camarotes, arquibancadas, etc), a fim de evitar acidentes
que comprometam a integridade física e a saúde das pessoas;

CONSIDERANDO a necessidade de disponibilizar ao público “banheiros
químicos”, distribuídos em locais adequados, evitando que as pessoas
se sujeitem a locais impróprios e proibidos;

CONSIDERANDO a necessidade de adoção de medidas de segurança
mais eficientes, conforme constatações da Polícia Militar de
Pernambuco, que sejam padronizadas e adotadas em todos os eventos
públicos promovidos nesta cidade;

CONSIDERANDO o teor da Lei Estadual n.º 14.133/2010, que
regulamenta a realização de shows e eventos artísticos acima de 1.000
expectadores no âmbito do Estado de Pernambuco, e dá outras
providências;

CONSIDERANDO que os arts. 1º, I e 5º, ambos da Lei n.º 7.347/85, em
conjunto com o art. 25, IV, "a", da Lei 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional
do Ministério Público), e art. 4º, inciso IV, "a" da Lei Complementar
Estadual n.º 12, de 27/12/1994 (Lei Orgânica Estadual do Ministério
Público), com as alterações introduzidas pela Lei Complementar n.º 21,
de 28/12/1998, autorizam ao Ministério Público a proteção, prevenção e
reparação dos danos causados aos interesses difusos, coletivos e
individuais homogêneos, entre os quais se encontram aqueles
relacionados ao meio ambiente e à segurança;
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CELEBRAM o presente  TERMO DE COMPROMISSO DE
AJUSTAMENTO DE CONDUTA às exigências legais, nos seguintes
termos:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO – O presente termo tem por
objeto o estabelecimento de medidas que promovam a melhoria na
segurança e organização do SÃO JOÃO 2024, em Serra Negra a serem
realizados nos dias 15, 16, 22, 23, 24, 29 e 30 de junho do corrente ano,
e do evento de encerramento do São João de Bezerros, contando com a
apresentação do cantor João Gomes, no dia 06 de julho de 2024, na Av.
Coronel Bezerra, Centro, nesta cidade, que possui grande repercussão
na região e conta com visitantes de várias cidades vizinhas;

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO DE
BEZERROS

I – Oficiar à Polícia Militar, à Delegacia de Polícia, ao Ministério Público,
ao Corpo de Bombeiros, ao Conselho Tutelar, dentre outros órgãos,
comunicando a realização do evento, devendo constar, dentre outras
informações, toda programação (dia, horário, local, atrações artísticas,
estimativa de público etc);

II – Providenciar a obtenção do atestado de regularidade junto ao Corpo
de Bombeiros, em relação à segurança de eventuais estruturas
montadas (palcos, camarotes, arquibancadas etc), mantendo-os sob sua
guarda para fins de apresentação, caso seja requisitado, inclusive com a
intervenção do CREA – Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura;

III – Realizar a montagem de palco e/ou eventual estrutura fixa do
evento em até 48 horas antes do início, ou seja, com certa
antecedência, com a finalidade de facilitar e cooperar com a vistoria a
ser realizada pelo Corpo de Bombeiros;

IV – Encerrar o evento, impreterivelmente, às 02hs, com o desligamento
de todo tipo de aparelho sonoro no(s) palco(s), independentemente de
quaisquer circunstâncias decorrentes de caso fortuito ou força maior;

V – Durante os intervalos dos shows, deverá ser divulgado que após a
finalização da programação, fica terminantemente proibido o uso de
paredão de som (fixos ou em carros, ou trios elétricos) nos bares e
restaurantes localizados tanto no local do evento, quanto nos demais
estabelecimentos comerciais do município de Bezerros/PE, com horário
de funcionamento limitado ao disposto no inciso IV, mesmo que
apresentem segurança particular;

VI – Durante a realização do evento, fica proibido o uso de paredão de
som (fixo ou em carros, ou de trios elétricos) nos restaurantes, bares,
camarotes, veículos, aparelhos particulares e adjacências, visto que não
fazem parte da programação do evento;

VII – Garantir a presença de segurança privada, mediante
contratação/disponibilização POR DIA, de, no mínimo, 30 (trinta)
seguranças privados, 30 (trinta) guardas municipais e 12 (doze)
bombeiros civis, por toda a área do local de realização do evento e em
circulação, tendo em vista o público estimado para cada dia de evento, a
fim de auxiliar a Polícia Militar na fiscalização e prevenção de
ocorrências; ressalte-se que a responsabilidade pelo cálculo do número
(acima do mínimo) de seguranças particulares e bombeiros civis
exigidos para a garantir a segurança do evento é de responsabilidade do
organizador do evento, no caso, da Administração Municipal;

VIII- Providenciar a escala diária de trabalho dos guardas municipais,
seguranças privados e bombeiros civis, a qual deverá ser encaminhada
a esta Promotoria de Justiça até o dia 14/06;

IX - Oferecer a estrutura adequada para o funcionamento da

Polícia Militar, Corpo de Bombeiros, Conselho Tutelar e demais
instituições;

X – Promover ampla divulgação da proibição de uso de recipientes de
vidros, porcelana, louças e similares, no local do evento, advertindo os
comerciantes e vendedores ambulantes acerca da obrigatoriedade de
uso de copos descartáveis e não comercialização de bebidas em
vasilhames de vidro, procedendo-se com as medidas de recolhimento
pe los  f i sca is  da  pre fe i tu ra  quando cons ta tada eventua l
comerc ia l i zação/d is t r ibu ição  em vas i lhames de  v id ro ;

XI – Adotar todas as providências necessárias junto à Concessionária
de Energia Elétrica – NEOENERGIA PERNAMBUCO, voltadas a evitar
que haja suspensão ou interrupção, ainda que momentânea, na
distribuição de energia, nos dias e horários do evento, disponibilizando,
se for o caso, geradores móveis de energia para o local;

XII – Providenciar atendimento médico de emergência em local próximo
ao da realização do evento, com pessoal qualificado para prestar os
primeiros socorros, bem como os respectivos equipamentos para
atendimento de urgência e ambulância de plantão;

XIII – Notificar os restaurantes, bares e similares, instalados nas
proximidades dos locais dos eventos,  no sent ido de não
comercializarem bebidas em vasilhames ou copos de vidro, no período
das festividades, bem como para encerrarem suas atividades logo após
o término dos shows, sob pena de cancelamento da autorização/alvará
de funcionamento;

XIV – Disponibilizar banheiros públicos móveis para a população,
devidamente sinalizados e em locais adequados, em quantidade
proporcional ao público estimado para cada dia de evento;

XV – Providenciar, logo após o término da festa, a total limpeza do local
do evento, impedindo o acúmulo de lixo e sujeira;

XVI – Assegurar que as barracas montadas/autorizadas para o evento
obedeçam aos critérios de segurança exigidos pelo Corpo de
Bombeiros, quais sejam, presença de extintor e aterramento;

XVII– Providenciar a fiscalização, através dos seus agentes, para o
cumprimento do estabelecido no Termo de Ajustamento de Conduta,
mormente quanto ao horário de encerramento do evento e a proibição
de utilização de paredão de som (em carro ou fixo) nas praças, em
restaurantes e/ou em bares particulares que circundam o evento;

XVIII – Orientar os comerciantes sobre a proibição da venda de bebidas
alcoólicas a crianças e adolescentes, e, em sendo constatada tal
comercialização, informar à Polícia Militar, bem como documentar o
caso e relatá-lo pormenorizadamente ao Ministério Público, assim como
à Prefeitura, para fins de adoção das medidas cíveis, criminais e
administrativas cabíveis;

XIX – Escalar fiscais da vigilância sanitária no evento, para que, no uso
do poder de polícia, garantam a higiene e a limpeza dos bens de
consumo comercializados por bares, restaurantes, ambulantes, barracas
etc;

XX - Fica sob a responsabilidade do Município de Bezerros a realização
de reunião com comerciantes credenciados, bem como aqueles que
possuem estabelecimentos no entorno do local do evento para
divulgação das cláusulas pactuadas;

XXI– Providenciar a fiscalização permanente dos participantes, a fim de
evitar que se utilizem adentrem no evento com garrafas de vidro,
fazendo a troca por recipientes plásticos;

XXII – Sobre o quantitativo de ambulâncias, haverá, no mínimo,
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uma ambulância e uma unidade do SAMU;

XXIII – Encaminhar a esta Promotoria de Justiça, no prazo de 20 (vinte)
dias após a realização do evento acima referido, Relatório informando
todas as medidas adotadas pelo Município de Bezerros objetivando o
cumprimento deste compromisso de Ajustamento de Conduta.

CLÁUSULA TERCEIRA: DA POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO

I – Providenciar e disponibilizar toda estrutura operacional (mediante
efetivo extra) necessária à segurança do evento, desde o planejamento
até a execução das ações relacionadas ao policiamento ostensivo;

II – Prestar o apoio necessário para o fiel cumprimento dos horários de
encerramento dos shows, bem como na fiscalização do uso de
vasilhames de plástico pelos comerciantes e público em geral;

III – Prestar toda segurança necessária durante os eventos e outros
possíveis pontos de concentração na cidade, independentemente dos
horários acordados de encerramento dos shows, mantendo-se, após o
encerramento das atrações, o policiamento ordinariamente previsto para
dias comuns, através do policiamento ostensivo nas ruas;

IV - A partir do desligamento do som, o policiamento permanecerá por
tempo razoável para a dispersão dos participantes do evento, a critério
do comandante da operação;

V – Adotar as providências necessárias no sentido de proibir o uso de
equipamentos sonoros por bares, restaurantes, veículos, dentre outros,
que provocam poluição sonora, após o término do evento e em qualquer
local da cidade;

CLÁUSULA QUARTA: RELATIVO AO CAT/AGRESTE DO CORPO DE
BOMBEIROS MILITAR DE PERNAMBUCO

I - O CAT/AGRESTE deverá fiscalizar e vistoriar as instalações básicas
do evento, à luz da
legislação aplicável, emitindo o devido Atestado de Vistoria Técnica do
Corpo de Bombeiros (AVCB), mediante entrada, prévia e com tempo
hábil para tramitação, em processo de vistoria, e caso necessário,
entrada também processo de análise de Projeto Contra Incêndio (PCI),
por parte do responsável da organização do evento, no sistema SAC-
BM no site www.bombeiros.pe.gov.br. Destacando que sem o devido
AVCB liberado, o evento estará irregular perante o CBMPE.

CLÁUSULA QUINTA: RELATIVO AO 2º GB DO CORPO DE
BOMBEIROS MILITAR DE PERNAMBUCO

I - O 2º GB deverá providenciar e disponibilizar toda a estrutura
operacional necessária à segurança do evento, desde o planejamento
até a realização das ações relacionadas ao atendimento de ocorrências
no local do evento, sendo acionado através do sistema emergencial 193.

CLÁUSULA SEXTA: DA POLÍCIA CIVIL DE PERNAMBUCO

I – Providenciar e disponibilizar toda estrutura operacional necessária à
segurança do evento e funcionalidade da Delegacia de Polícia local
durante o período das festividades, devendo, inclusive, em caso de
necessidade, proceder com a lavratura dos procedimentos policiais de
Auto de Prisão em Flagrante Delito, Termo Circunstanciado de
Ocorrência ou Ato Infracional etc., conforme o caso concreto.

CLÁUSULA SÉTIMA: DO CONSELHO TUTELAR DE BEZERROS/PE

I – Atuar dentro da esfera de suas atribuições legais durante os dias de
festividade, até o final dos eventos, em regime de plantão, encontrando-
se disponível por intermédio de aparelho

celular, cujo número de telefone deverá ser previamente comunicado ao
Comandante da PMPE, aos órgãos da Prefeitura e à Delegacia de
Polícia Civil;

II – Orientar os comerciantes sobre a proibição da venda de bebidas
alcoólicas a crianças e adolescentes, e, em sendo constatada tal
comercialização, informar à Polícia Militar, bem como documentar o
caso e relatá-lo pormenorizadamente ao Ministério Público, assim como
à Prefeitura, para fins de adoção das medidas cíveis, criminais e
administrativas cabíveis.

CLÁUSULA OITAVA: DO INADIMPLEMENTO – Fica estabelecida a
imposição de multa ao Município de Bezerros, no valor de 20.000,00
(vinte mil reais), atrelada de forma autônoma a cada uma das cláusulas
deste instrumento, que incidirá cumulativamente cada vez que for
constatado, por qualquer meio lícito, o descumprimento de qualquer
uma delas, em proveito do Fundo Estadual de Meio Ambiente
(regulamentado no Decreto Estadual nº 21.698, de 08/09/1999) e
repart ida, quando houver, com fundo municipal congênere,
independente da aplicação das sanções cíveis e penais cabíveis. Em
relação ao descumprimento decorrente do uso de som, a multa será de
R$ 10.000,00 (dez mil reais), a cada 10 minutos de descumprimento;

CLÁUSULA NONA: DA PUBLICAÇÃO – O Ministério Público do Estado
de Pernambuco fará publicar em espaço próprio, no Diário Oficial, o
presente Termo de Ajustamento.

CLÁUSULA DÉCIMA: DO FORO – Fica estabelecida a Comarca de
Bezerros/PE como foro competente para dirimir quaisquer dúvidas
oriundas deste instrumento ou de sua interpretação, com renúncia
expressa a qualquer outro.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS DISPOSIÇÕES GERAIS – Este
compromisso produzirá efeitos legais a partir da celebração e terá
eficácia de título executivo extrajudicial, na forma do art. 784, inciso IV,
do Código de Processo Civil, somente podendo ser alterado por escrito,
mediante a celebração de Termo Aditivo.

E, por estarem as partes justas e acordadas, firmam o presente termo,
devidamente assinado, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.

I. Comunique-se acerca do presente Termo de Ajustamento de Conduta:
Aos CAOs Patrimônio Público, Meio Ambiente, Infância e Juventude e
Cidadania, além do Conselho Superior do Ministério Público do Estado
de Pernambuco (CSMP), para conhecimento e registro;

II. À Subprocuradoria em Assuntos Administrativos do Ministério Público
do Estado de Pernambuco para publicação no Diário Oficial Eletrônico.

Bezerros/PE, 13 de junho de 2024.

Crisley Patrick Tostes.
Promotora de Justiça

Maria Lucielle Silva Laurentino.
Prefeita de Bezerros

Emerson Deyvison Gomes S. Silva.                             Renato dos
Santos Silva.
              2º Tenente PMPE                                            Major QOC/BM –
CAT Agreste
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Erik Henrique Clemente de Almeida                         Maria Valdenir de
Melo Silva
2º Tenente do 2º GB DO CBM/PE                                  Presidente do
Conselho Tutelar

Maria Valdenir de Melo Silva.                                     Patrick Marinho dos
Santos.
  Presidente do Conselho Tutelar                               Delegado de Polícia
Civil de Bezerros

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.002.549/2023 — Procedimento Administrativo
de interesses individuais indisponíveis

ATA DE REUNIÃO SETORIAL
PAi 01891.002.549/2023

Aos 19 (dezenove) dias do mês de JUNHO do ano de 2024, por volta
das 10h10min, através de reunião virtual no aplicativo Google Meet
(https://meet.google.com /vts-zpqt-bpt?pli=1&authuser=2), sob a
presidência do Promotor de Justiça SALOMÃO ABDO AZIZ ISMAIL
FILHO, titular da 22ª PJDC, foi iniciada esta reunião setorial, com a
finalidade de discutir apoio na educação especial para criança no âmbito
da Escola Municipal Jardim Monteverde.

Presentes os senhores doutores:

ROBERTA SANTOS (Gestora Jurídica da Secretaria de Educação do
Recife); BRUNA DO REGO BARROS (Gerente-Geral de Gestão de
Pessoas, SEDUC Recife); ADILZA GOMES DA CUNHA SILVA (Gerente
de Educação Especial-SEDUC Recife); MARIA BERNADETE DA SILVA
(Gestora da EM Jardim Monteverde); ISABELLA NAYMAN SANTOS DE
SERPA BRANDÃO (parte denunciante).
Aberta a audiência, foi feita uma exposição preliminar pelo Promotor de
Justiça, sobre os objetivos da reunião, reforçando a existência de um
canal de diálogo permanente entre as instituições em prol do direito
fundamental à educação. A seguir a palavra foi franqueada aos
presentes.

ISABELLA NAYMAN SANTOS DE SERPA BRANDÃO (parte
denunciante): recentemente, chegou uma nova estagiária à escola.
Informa que o AADEE THIAGO já voltou da licença-médica. Na turma do
seu filho, DAVID LUCCA, existem outras 3 crianças com laudo e outra
criança em investigação. Então, hoje, estão THIAGO e a nova estagiária
cuidando de tais crianças. Acredita que, se todas as crianças estiverem
presentes na sala, ainda que estejam presentes dois profissionais, não
seria o suficiente.

MARIA BERNADETE DA SILVA (Gestora da EM Jardim Monteverde):
THIAGO afastou-se por 14 dias, mas, durante 13 dias, os alunos da
educação especial contaram com o apoio da Profa. Aurineide, além da
professora regular, em sala de aula. São, de fato, 05 alunos que
necessitam de apoio, sendo 1 que está em fase de investigação. O
nome do novo apoio é NIBSA KARLA e ela também está ajudando; ela é
uma estagiária de Pedagogia. Depois que ela chegou, a situação dos
alunos da educação especial melhorou. Além disso, algumas
Professoras, pontualmente, também ajudam na educação especial da
turma

ATA Nº 01891.002.549/2023
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de DAVID LUCCA (grupo V do infantil). Ao todo, são 59 alunos da
educação especial na EM JARDIM MONTEVERDE, distribuídos em
várias turmas; a escola atende a educação infantil (grupos 4 e 5); a
educação fundamental (do 1º ao 5º ano), além de duas turmas de EJA,
durante a noite. São 24 turmas no total, com 03 professoras do AEE,
estando uma quarta já concluindo o curso para atuar como AEE. A
escola fica no bairro COAHAB, na região do IBURA de cima. Na escola,
existem 04 profissionais da educação com o curso de primeiros
socorros, que foi ofertado pela SEDUC junto ao SAMU: a declarante,
THIAGO, a Coordenadora da Escola Pollynana e a Professora
readaptada TEONEIDE PEREIRA.

ADILZA GOMES DA CUNHA SILVA (Gerente de Educação Especial-
SEDUC Recife): ano passado, a EM JARDIM MONTEVERDE não tinha
nem Professor AEE e nem SRM (sala de recurso multifuncionais), o que
já foi conseguido para o presente ano-letivo. DAVID foi avaliado com
nível de suporte severo, necessitando de um AADEE para ele, sem
compartilhamento. Na NOTA TÉCNICA Nº 324/2023-SEGP/GEE,
quando se referiu ao compartilhamento, tratava do compartilhamento por
turno e não por aluno. A previsão é da chegada de mais 01 AADEE para
a turma de DAVID LUCCA; assim, THIAGO ficaria somente com o
referido aluno.

BRUNA DO REGO BARROS (Gerente-Geral de Gestão de Pessoas,
SEDUC Recife): sexta próxima estará sendo publicado o resultado da
seleção simplificada de AADEE; serão convocados 200 profissionais
CTD (contrato por tempo determinado). A ideia é que entrem em
exercício até o dia 04.07.2024, por conta do calendário eleitoral. Já
anotou o pleito da GEE a respeito da necessidade de mais um AADEE
para a sala de DAVID LUCCA. Semana passada, foi autorizado o
concurso público para 400 AADEE´s (40 horas semanais, nível médio de
escolaridade). Haverá uma estagiária de Psicologia que iniciará dia
1º.07.2024 na EM JARDIM MONTEVERDE.

Ao final, foram PACTUADOS com o Ministério Público de Pernambuco,
com alicerce nos arts. 127, caput, e 129-II da CF/1988 e no art. 26 da
Lei 8.625/93, os seguintes encaminhamentos, sob a forma de propostas
de atuação resolutiva e conjunta, para a Secretaria de Educação do
Recife:

1) informar sobre a designação de um novo AADEE para atuar na sala
do grupo V da educação infantil (turno da tarde, turma D), na Escola
Municipal JARDIM MONTEVERDE, bem como sobre a designação do
AADEE Thiago de Cássio Silva para acompanhar o estudante DAVID
LUCCA SANTOS DE SERPA BRANDÃO RAMOS, nascido em
03.10.2018;

2)  prazo para informar sobre o cumprimento desta pactuação: até o dia
26.07.2024.
A presente será assinada digitalmente e encaminhada para as partes
interessadas através de e-mail, juntamente com o link de gravação
desta audiência. Posteriormente, será publicada no Diário Oficial do
MPPE.

À Secretaria Ministerial, para gerar um DP com cópia do RAP (relatório
de averiguação pedagógica) 009/2024, do Analista em Pedagogia das
PJ´s de Educação (evento 0047), e da ata desta audiência ministerial, a
fim de ser instaurado um PAp a respeito da educação especial no
âmbito da EM Jardim Monteverde (certificar nos autos se já não existe
PA ou IC a respeito).

Nada mais havendo, os trabalhos foram encerrados, ficando o Promotor
de Justiça responsável pela lavratura da ata. Eu, Salomão Ismail Filho,
Promotor de Justiça do Ministério Público de Pernambuco, por volta das
11h30min, encerro a presente ata.

Salomão Abdo Aziz Ismail Filho
Promotor de Justiça
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PROCURADORIA DE JUSTIÇA EM MATÉRIA CRIMINAL

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
PROCURADORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL

ESCALA DE SESSÕES EM JULHO 2024

Aguinaldo Fenelon de Barros
24a Procurador de Justiça Criminal

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
PROCURADORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL
Coordenador da Procuradoria de Justiça Criminal

ESCALA Nº ESCALA DE SESSÕES EM JULHO 2024
Recife, 19 de junho de 2024

ASSESSORIA JURÍDICA MINISTERIAL

Recife, 19 de junho de 2024

PARA: Subprocuradoria Geral em Assuntos Administrativos
ATT. Dr. Hélio José de Carvalho Xavier
DA: Assessoria Jurídica Ministerial – AJM.

Encaminhamos a V. Exa., o extrato referente ao dia 19 de junho de
2024. Contratos, convênios, congêneres e seus aditivos celebrados por
esta Procuradoria-Geral de Justiça, formalizados nesta AJM, para
publicação no Diário Eletrônico do MPPE, em cumprimento ao que
dispõe a lei federal n° 14.133/2021.

CONTRATOS

Contrato MP n° 010/2024. Objeto: Contratação da Caixa Econômica
Federal para prestação dos seguinte serviços:

I- Em caráter de exclusividade:

a) Processamento de 100% dos créditos provenientes da folha de
Pagamento do Contratante.
b) Movimentações Financeiras e demais procedimentos elencados.
c) Aplicação das disponibilidades financeiras.

II- Sem caráter de exclusividade:

a) Crédito Consignado
b) Depósitos Judiciais

Contratada: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. CNPJ: 00.360.305/0001-
04. Valor: O valor do Desembolso é de R$ 5.800.000,00 (cinco milhões
e oitocentos mil reais) divididos em 5 (cinco) parcelas. Vigência: Será de
60 (sessenta) meses, a contar da sua assinatura. Recife, 17 de junho de
2024. Marcos Antônio Matos de Carvalho

Tornar, (sem efeito) a publicação referente ao contrato 010/2024
publicado no dia 18 de junho de 2024.

EXTRATOS Nº  o extrato referente ao dia 19 de junho de 2024
Recife, 19 de junho de 2024

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO CPL

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
Procuradoria Geral de Justiça
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 005/2024 Pág. 1

EXTRATO DE ATA Nº EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS N.º 005/2024
Recife, 20 de junho de 2024

de 2
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 0383.2024.CPL.PE.0015.MPPE

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP N.º 005/2024

SOLICITAÇÃO DE COMPRA N.º 320101000012024000026.

PROCESSO LICITATÓRIO -  PREGÃO ELETRÔNICO N.º
0383.2024.CPL.PE.0015.MPPE.

CÓDIGO DA LICITAÇÃO NO EFISCO: 3201012024000032.

VALIDADE DA ATA: 12 (DOZE) MESES, a partir da data de publicação
de seu Extrato no Diário
Oficial Eletrônico do MPPE.

PARTE CONTRATANTE: Procuradoria Geral de Just iça de
Pernambuco.

CNPJ: 24.417.065/0001-03.

1.1 Ata de Registro de Preços (ARP) visando a contratação de serviço
de ambientação para
atendimento das demandas da Procuradoria Geral de Justiça na capital
e Região Metropolitana,
conforme especificações e quantitativos previstos no Termo de
Referência (Anexo I) do edital.

FORO: RECIFE/PE.

DATA DA ASSINATURA: 20 de junho de 2024.

GESTOR RESPONSÁVEL PELA ATA: Francisco de Assis Seabra Neto,
Gestor da Diretoria Ministerial de Cerimonial desta Procuradoria-Geral
de Justiça, ou seus substitutos legais, na sua falta ou impedimento.

Subprocurador Geral em Assuntos Administrativos: HÉLIO JOSÉ DE
CARVALHO XAVIER
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ANEXO DA PORTARIA PGJ N.º 2.017/2024 
 

 
Onde se lê: 
 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 8ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE NO CABO DE SANTO AGOSTINHO 

Endereço: Av. Presidente Vargas, nº 464, Centro Cabo de Santo Agostinho-PE 
E-mail: plantao8a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

22.06.2024 

sábado 

13 às 17h Cabo de 
Santo 

Agostinho 

Rodrigo Altobello 

Ângelo 

Abatayguara 

2º Promotor de 
Justiça Criminal 
de Ipojuca 

24.06.2024* 
segunda-

feira 

13 às 17h Cabo de 
Santo 

Agostinho 

Milena Lima Do 

Vale Souto Maior  

Promotor de 
Justiça de 
Sirinhaém 

 
 
 
 
 

Leia-se: 
 
 

 
ESCALA DE PLANTÃO DA 8ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  

COM SEDE NO CABO DE SANTO AGOSTINHO 
Endereço: Av. Presidente Vargas, nº 464, Centro Cabo de Santo Agostinho-PE 

E-mail: plantao8a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

22.06.2024 
sábado 

13 às 17h Cabo de 
Santo 

Agostinho 

Milena Lima Do 

Vale Souto Maior  

Promotor de 
Justiça de 
Sirinhaém 

24.06.2024* 

segunda-
feira 

13 às 17h Cabo de 
Santo 

Agostinho 

Rodrigo Altobello 

Ângelo 

Abatayguara 

2º Promotor de 
Justiça Criminal 
de Ipojuca 
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ANEXO DA PORTARIA PGJ N.º 2.018/2024 
 

 
Onde se lê: 
 
 

 
ESCALA DE PLANTÃO DA 9ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  

COM SEDE EM OLINDA 
Endereço: Av. Pan Nordestina, nº 646, Vila Popular, Olinda-PE 

E-mail: cpfd.olinda@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

07.07.2024 domingo 

13 às 17h Olinda 
Vinícius Costa e 
Silva 

2º Promotoria de 
Justiça Criminal 
de Olinda 

27.07.2024 

sábado 

13 às 17h Olinda 
10º Promotoria de 
Justiça Criminal de 
Olinda 

10º Promotoria 
de Justiça 
Criminal de 
Olinda 

 
 
 
 

Leia-se: 
 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 9ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM OLINDA 

Endereço: Av. Pan Nordestina, nº 646, Vila Popular, Olinda-PE 
E-mail: cpfd.olinda@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

07.07.2024 domingo 

13 às 17h Olinda 
Elisa Cadore Foletto 6º Promotor de 

Justiça de 
Defesa da 
Cidadania de 
Paulista 

27.07.2024 

sábado 

13 às 17h Olinda 
Vinícius Costa e 
Silva 

2º Promotoria de 
Justiça Criminal 
de Olinda 
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ANEXO DA PORTARIA POR-PGJ Nº 2.019/2024 

Onde se lê: 

 
 

ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA - POLO 8 – LIMOEIRO 
Cumaru, Feira Nova, Limoeiro, Passira, Salgadinho, Bom Jardim, Casinhas, João Alfredo,  

Machados, Orobó, São Vicente Férrer, Surubim, Vertente do Lério 

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

13.06.2024 quinta-feira 
Limoeiro Rodrigo Amorim da Silva Santos 

21.06.2024 sexta-feira Limoeiro Lúcio Carlos Malta Cabral 

 

Leia-se: 
 
 

ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA - POLO 8 – LIMOEIRO 
Cumaru, Feira Nova, Limoeiro, Passira, Salgadinho, Bom Jardim, Casinhas, João Alfredo,  

Machados, Orobó, São Vicente Férrer, Surubim, Vertente do Lério 

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

13.06.2024 quinta-feira Limoeiro Lúcio Carlos Malta Cabral 

21.06.2024 sexta-feira 
Limoeiro Rodrigo Amorim da Silva Santos 
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REMOÇÃO DA 1ª ENTRÂNCIA 
 
 

EDITAL DE REMOÇÃO Nº. 13/2024 – RA 
CRITÉRIO DE ANTIGUIDADE – 1ª ENTRÂNCIA 

(2ª PUBLICAÇÃO) 
 
O Exmo. Sr. Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, em virtude da Lei, etc. 
 
FAZ SABER, pelo presente Edital de Remoção, aos senhores Promotores de Justiça de 1ª entrância que, 
achando-se vago o cargo de 1º Promotor de Justiça Substituto da 11ª Circunscrição Ministerial, de 1ª 
entrância - Limoeiro (Comarcas de 1ª entrância), fica aberta a concorrência, pelo critério de 
Antiguidade, na Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público, pelo prazo de 08 (oito) dias, 
contados a partir do 1º (primeiro) dia útil seguinte a 2ª (segunda) publicação do presente, no Diário Oficial 
do Estado de Pernambuco, para apresentação dos pedidos de Remoção, para o aludido cargo, de 
conformidade com o disposto nos §§ 1º e 4º do art. 45, da Lei Complementar Estadual n.º 12, de 27.12.94. 
DADO E PASSADO, nesta Cidade do Recife, Capital do Estado de Pernambuco, aos dezoito dias de 
junho de dois mil e vinte e quatro (18/06/2024). Eu, ________________________ ANA CAROLINA 
PAES DE SÁ MAGALHÃES, Promotora de Justiça, Secretária do CSMP, mandei digitar e subscrevo. 

 
MARCOS ANTONIO MATOS DE CARVALHO 

Presidente do CSMP  
 
 

EDITAL DE REMOÇÃO Nº. 14/2024 – RM 
CRITÉRIO DE MERECIMENTO – 1ª ENTRÂNCIA 

(2ª PUBLICAÇÃO) 
 
O Exmo. Sr. Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, em virtude da Lei, etc. 
 
FAZ SABER, pelo presente Edital de Remoção, aos senhores Promotores de Justiça de 1ª entrância que, 
achando-se vago o cargo de Promotor de Justiça de Lagoa de Itaenga (Vara Única), fica aberta a 
concorrência, pelo critério de Merecimento, na Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público, pelo 
prazo de 08 (oito) dias, contados a partir do 1º (primeiro) dia útil seguinte a 2ª (segunda) publicação do 
presente, no Diário Oficial do Estado de Pernambuco, para apresentação dos pedidos de Remoção, para o 
aludido cargo, de conformidade com o disposto nos §§ 1º e 4º do art. 45, da Lei Complementar Estadual n.º 
12, de 27.12.94. DADO E PASSADO, nesta Cidade do Recife, Capital do Estado de Pernambuco, aos 
dezoito dias de junho de dois mil e vinte e quatro (18/06/2024). Eu, ________________________ ANA 
CAROLINA PAES DE SÁ MAGALHÃES, Promotora de Justiça, Secretária do CSMP, mandei digitar e 
subscrevo. 
 

MARCOS ANTONIO MATOS DE CARVALHO 
Presidente do CSMP  

 
 

EDITAL DE REMOÇÃO Nº. 15/2024 – RA 
CRITÉRIO DE ANTIGUIDADE – 1ª ENTRÂNCIA 

(2ª PUBLICAÇÃO) 
 
O Exmo. Sr. Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, em virtude da Lei, etc. 
 
FAZ SABER, pelo presente Edital de Remoção, aos senhores Promotores de Justiça de 1ª entrância que, 
achando-se vago o cargo de 2º Promotor de Justiça de Itamaracá (Vara Única de Itamaracá (feitos 
judiciais por distribuição), e na defesa dos direitos da Infância e Juventude, Direitos Humanos, 
Saúde, Educação e Idoso), fica aberta a concorrência, pelo critério de Antiguidade, na Secretaria do 
Conselho Superior do Ministério Público, pelo prazo de 08 (oito) dias, contados a partir do 1º (primeiro) dia 
útil seguinte a 2ª (segunda) publicação do presente, no Diário Oficial do Estado de Pernambuco, para 
apresentação dos pedidos de Remoção, para o aludido cargo, de conformidade com o disposto nos §§ 1º e 
4º do art. 45, da Lei Complementar Estadual n.º 12, de 27.12.94. DADO E PASSADO, nesta Cidade do 
Recife, Capital do Estado de Pernambuco, aos dezoito dias de junho de dois mil e vinte e quatro 
(18/06/2024). Eu, ________________________ ANA CAROLINA PAES DE SÁ MAGALHÃES, Promotora 
de Justiça, Secretária do CSMP, mandei digitar e subscrevo. 

 
MARCOS ANTONIO MATOS DE CARVALHO 

Presidente do CSMP  

ANEXOS - AVISO CSMP Nº 097/2024 (2ª PUBLICAÇÃO)
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REMOÇÃO DA 1ª ENTRÂNCIA 
 
 

EDITAL DE REMOÇÃO Nº. 16/2024 – RM 
CRITÉRIO DE MERECIMENTO – 1ª ENTRÂNCIA 

(2ª PUBLICAÇÃO) 
 
O Exmo. Sr. Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, em virtude da Lei, etc. 
 
FAZ SABER, pelo presente Edital de Remoção, aos senhores Promotores de Justiça de 1ª entrância que, 
achando-se vago o cargo de Promotor de Justiça de Rio Formoso (Vara Única), fica aberta a 
concorrência, pelo critério de Merecimento, na Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público, pelo 
prazo de 08 (oito) dias, contados a partir do 1º (primeiro) dia útil seguinte a 2ª (segunda) publicação do 
presente, no Diário Oficial do Estado de Pernambuco, para apresentação dos pedidos de Remoção, para o 
aludido cargo, de conformidade com o disposto nos §§ 1º e 4º do art. 45, da Lei Complementar Estadual n.º 
12, de 27.12.94. DADO E PASSADO, nesta Cidade do Recife, Capital do Estado de Pernambuco, aos 
dezoito dias de junho de dois mil e vinte e quatro (18/06/2024). Eu, ________________________ ANA 
CAROLINA PAES DE SÁ MAGALHÃES, Promotora de Justiça, Secretária do CSMP, mandei digitar e 
subscrevo. 
 

MARCOS ANTONIO MATOS DE CARVALHO 
Presidente do CSMP  

 
 

EDITAL DE REMOÇÃO Nº. 17/2024 – RA 
CRITÉRIO DE ANTIGUIDADE – 1ª ENTRÂNCIA 

(2ª PUBLICAÇÃO) 
 
O Exmo. Sr. Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, em virtude da Lei, etc. 
 
FAZ SABER, pelo presente Edital de Remoção, aos senhores Promotores de Justiça de 1ª entrância que, 
achando-se vago o cargo de Promotor de Justiça de Caetés (Vara Única), fica aberta a concorrência, 
pelo critério de Antiguidade, na Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público, pelo prazo de 08 
(oito) dias, contados a partir do 1º (primeiro) dia útil seguinte a 2ª (segunda) publicação do presente, no 
Diário Oficial do Estado de Pernambuco, para apresentação dos pedidos de Remoção, para o aludido 
cargo, de conformidade com o disposto nos §§ 1º e 4º do art. 45, da Lei Complementar Estadual n.º 12, de 
27.12.94. DADO E PASSADO, nesta Cidade do Recife, Capital do Estado de Pernambuco, aos dezoito 
dias de junho de dois mil e vinte e quatro (18/06/2024). Eu, ________________________ ANA 
CAROLINA PAES DE SÁ MAGALHÃES, Promotora de Justiça, Secretária do CSMP, mandei digitar e 
subscrevo. 
 

MARCOS ANTONIO MATOS DE CARVALHO 
Presidente do CSMP 

 
 

EDITAL DE REMOÇÃO Nº. 18/2024 – RM 
CRITÉRIO DE MERECIMENTO – 1ª ENTRÂNCIA 

(2ª PUBLICAÇÃO) 
 
O Exmo. Sr. Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, em virtude da Lei, etc. 
 
FAZ SABER, pelo presente Edital de Remoção, aos senhores Promotores de Justiça de 1ª entrância que, 
achando-se vago o cargo de Promotor de Justiça de Triunfo (Vara Única), fica aberta a concorrência, 
pelo critério de Merecimento, na Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público, pelo prazo de 08 
(oito) dias, contados a partir do 1º (primeiro) dia útil seguinte a 2ª (segunda) publicação do presente, no 
Diário Oficial do Estado de Pernambuco, para apresentação dos pedidos de Remoção, para o aludido 
cargo, de conformidade com o disposto nos §§ 1º e 4º do art. 45, da Lei Complementar Estadual n.º 12, de 
27.12.94. DADO E PASSADO, nesta Cidade do Recife, Capital do Estado de Pernambuco, aos dezoito 
dias de junho de dois mil e vinte e quatro (18/06/2024). Eu, ________________________ ANA 
CAROLINA PAES DE SÁ MAGALHÃES, Promotora de Justiça, Secretária do CSMP, mandei digitar e 
subscrevo. 
 

MARCOS ANTONIO MATOS DE CARVALHO 
Presidente do CSMP  

 

ANEXOS - AVISO CSMP Nº 097/2024 (2ª PUBLICAÇÃO)

ANEXOS - AVISO CSMP Nº 097/2024 (2ª PUBLICAÇÃO)



REMOÇÃO DA 1ª ENTRÂNCIA 
 

EDITAL DE REMOÇÃO Nº. 19/2024 – RA 
CRITÉRIO DE ANTIGUIDADE – 1ª ENTRÂNCIA 

(2ª PUBLICAÇÃO) 
 
O Exmo. Sr. Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, em virtude da Lei, etc. 
 
FAZ SABER, pelo presente Edital de Remoção, aos senhores Promotores de Justiça de 1ª entrância que, 
achando-se vago o cargo de Promotor de Justiça de Aliança (Vara Única), fica aberta a concorrência, 
pelo critério de Antiguidade, na Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público, pelo prazo de 08 
(oito) dias, contados a partir do 1º (primeiro) dia útil seguinte a 2ª (segunda) publicação do presente, no 
Diário Oficial do Estado de Pernambuco, para apresentação dos pedidos de Remoção, para o aludido 
cargo, de conformidade com o disposto nos §§ 1º e 4º do art. 45, da Lei Complementar Estadual n.º 12, de 
27.12.94. DADO E PASSADO, nesta Cidade do Recife, Capital do Estado de Pernambuco, aos dezoito 
dias de junho de dois mil e vinte e quatro (18/06/2024). Eu, ________________________ ANA 
CAROLINA PAES DE SÁ MAGALHÃES, Promotora de Justiça, Secretária do CSMP, mandei digitar e 
subscrevo. 
 

MARCOS ANTONIO MATOS DE CARVALHO 
Presidente do CSMP 

 
 

EDITAL DE REMOÇÃO Nº. 20/2024 – RM 
CRITÉRIO DE MERECIMENTO – 1ª ENTRÂNCIA 

(2ª PUBLICAÇÃO) 
 
O Exmo. Sr. Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, em virtude da Lei, etc. 
 
FAZ SABER, pelo presente Edital de Remoção, aos senhores Promotores de Justiça de 1ª entrância que, 
achando-se vago o cargo de Promotor de Justiça de Tamandaré (Vara Única), fica aberta a concorrência, 
pelo critério de Merecimento, na Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público, pelo prazo de 08 
(oito) dias, contados a partir do 1º (primeiro) dia útil seguinte a 2ª (segunda) publicação do presente, no 
Diário Oficial do Estado de Pernambuco, para apresentação dos pedidos de Remoção, para o aludido 
cargo, de conformidade com o disposto nos §§ 1º e 4º do art. 45, da Lei Complementar Estadual n.º 12, de 
27.12.94. DADO E PASSADO, nesta Cidade do Recife, Capital do Estado de Pernambuco, aos dezoito 
dias de junho de dois mil e vinte e quatro (18/06/2024). Eu, ________________________ ANA 
CAROLINA PAES DE SÁ MAGALHÃES, Promotora de Justiça, Secretária do CSMP, mandei digitar e 
subscrevo. 
 

MARCOS ANTONIO MATOS DE CARVALHO 
Presidente do CSMP  

 
 

EDITAL DE REMOÇÃO Nº. 21/2024 – RA 
CRITÉRIO DE ANTIGUIDADE – 1ª ENTRÂNCIA 

(2ª PUBLICAÇÃO) 
 
O Exmo. Sr. Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, em virtude da Lei, etc. 
 
FAZ SABER, pelo presente Edital de Remoção, aos senhores Promotores de Justiça de 1ª entrância que, 
achando-se vago o cargo de 2º Promotor de Justiça de Buíque (Judicial: por distribuição, perante a 
Vara Única da Comarca de Buíque; Extrajudicial: Promoção dos direitos da Infância e Juventude, 
Direitos Humanos, Saúde, Educação, Idoso e Controle Externo da atividade policial), fica aberta a 
concorrência, pelo critério de Antiguidade, na Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público, pelo 
prazo de 08 (oito) dias, contados a partir do 1º (primeiro) dia útil seguinte a 2ª (segunda) publicação do 
presente, no Diário Oficial do Estado de Pernambuco, para apresentação dos pedidos de Remoção, para o 
aludido cargo, de conformidade com o disposto nos §§ 1º e 4º do art. 45, da Lei Complementar Estadual n.º 
12, de 27.12.94. DADO E PASSADO, nesta Cidade do Recife, Capital do Estado de Pernambuco, aos 
dezoito dias de junho de dois mil e vinte e quatro (18/06/2024). Eu, ________________________ ANA 
CAROLINA PAES DE SÁ MAGALHÃES, Promotora de Justiça, Secretária do CSMP, mandei digitar e 
subscrevo. 
 

MARCOS ANTONIO MATOS DE CARVALHO 
Presidente do CSMP 

ANEXOS - AVISO CSMP Nº 097/2024 (2ª PUBLICAÇÃO)

ANEXOS - AVISO CSMP Nº 097/2024 (2ª PUBLICAÇÃO)



REMOÇÃO DA 1ª ENTRÂNCIA 
 

EDITAL DE REMOÇÃO Nº. 22/2024 – RM 
CRITÉRIO DE MERECIMENTO – 1ª ENTRÂNCIA 

(2ª PUBLICAÇÃO) 
 
O Exmo. Sr. Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, em virtude da Lei, etc. 
 
FAZ SABER, pelo presente Edital de Remoção, aos senhores Promotores de Justiça de 1ª entrância que, 
achando-se vago o cargo de Promotor de Justiça de Parnamirim (Vara Única), fica aberta a 
concorrência, pelo critério de Merecimento, na Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público, pelo 
prazo de 08 (oito) dias, contados a partir do 1º (primeiro) dia útil seguinte a 2ª (segunda) publicação do 
presente, no Diário Oficial do Estado de Pernambuco, para apresentação dos pedidos de Remoção, para o 
aludido cargo, de conformidade com o disposto nos §§ 1º e 4º do art. 45, da Lei Complementar Estadual n.º 
12, de 27.12.94. DADO E PASSADO, nesta Cidade do Recife, Capital do Estado de Pernambuco, aos 
dezoito dias de junho de dois mil e vinte e quatro (18/06/2024). Eu, ________________________ ANA 
CAROLINA PAES DE SÁ MAGALHÃES, Promotora de Justiça, Secretária do CSMP, mandei digitar e 
subscrevo. 
 

MARCOS ANTONIO MATOS DE CARVALHO 
Presidente do CSMP  

 
 

EDITAL DE REMOÇÃO Nº. 23/2024 – RA 
CRITÉRIO DE ANTIGUIDADE – 1ª ENTRÂNCIA 

(2ª PUBLICAÇÃO) 
 
O Exmo. Sr. Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, em virtude da Lei, etc. 
 
FAZ SABER, pelo presente Edital de Remoção, aos senhores Promotores de Justiça de 1ª entrância que, 
achando-se vago o cargo de Promotor de Justiça de Venturosa (Vara Única), fica aberta a concorrência, 
pelo critério de Antiguidade, na Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público, pelo prazo de 08 
(oito) dias, contados a partir do 1º (primeiro) dia útil seguinte a 2ª (segunda) publicação do presente, no 
Diário Oficial do Estado de Pernambuco, para apresentação dos pedidos de Remoção, para o aludido 
cargo, de conformidade com o disposto nos §§ 1º e 4º do art. 45, da Lei Complementar Estadual n.º 12, de 
27.12.94. DADO E PASSADO, nesta Cidade do Recife, Capital do Estado de Pernambuco, aos dezoito 
dias de junho de dois mil e vinte e quatro (18/06/2024). Eu, ________________________ ANA 
CAROLINA PAES DE SÁ MAGALHÃES, Promotora de Justiça, Secretária do CSMP, mandei digitar e 
subscrevo. 
 

MARCOS ANTONIO MATOS DE CARVALHO 
Presidente do CSMP 

 
 

EDITAL DE REMOÇÃO Nº. 24/2024 – RM 
CRITÉRIO DE MERECIMENTO – 1ª ENTRÂNCIA 

(2ª PUBLICAÇÃO) 
 
O Exmo. Sr. Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, em virtude da Lei, etc. 
 
FAZ SABER, pelo presente Edital de Remoção, aos senhores Promotores de Justiça de 1ª entrância que, 
achando-se vago o cargo de Promotor de Justiça de Itaíba (Vara Única), fica aberta a concorrência, pelo 
critério de Merecimento, na Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público, pelo prazo de 08 (oito) 
dias, contados a partir do 1º (primeiro) dia útil seguinte a 2ª (segunda) publicação do presente, no Diário 
Oficial do Estado de Pernambuco, para apresentação dos pedidos de Remoção, para o aludido cargo, de 
conformidade com o disposto nos §§ 1º e 4º do art. 45, da Lei Complementar Estadual n.º 12, de 27.12.94. 
DADO E PASSADO, nesta Cidade do Recife, Capital do Estado de Pernambuco, aos dezoito dias de 
junho de dois mil e vinte e quatro (18/06/2024). Eu, ________________________ ANA CAROLINA 
PAES DE SÁ MAGALHÃES, Promotora de Justiça, Secretária do CSMP, mandei digitar e subscrevo. 
 

MARCOS ANTONIO MATOS DE CARVALHO 
Presidente do CSMP 
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REMOÇÃO DA 1ª ENTRÂNCIA 
 

EDITAL DE REMOÇÃO Nº. 25/2024 – RA 
CRITÉRIO DE ANTIGUIDADE – 1ª ENTRÂNCIA 

(2ª PUBLICAÇÃO) 
 
O Exmo. Sr. Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, em virtude da Lei, etc. 
 
FAZ SABER, pelo presente Edital de Remoção, aos senhores Promotores de Justiça de 1ª entrância que, 
achando-se vago o cargo de 1º Promotor de Justiça de Petrolândia (1ª Vara Judicial da Comarca de 
Petrolândia. Defesa dos direitos das Fundações, Meio Ambiente, Patrimônio Público, Consumidor e 
Habitação e Urbanismo), fica aberta a concorrência, pelo critério de Antiguidade, na Secretaria do 
Conselho Superior do Ministério Público, pelo prazo de 08 (oito) dias, contados a partir do 1º (primeiro) dia 
útil seguinte a 2ª (segunda) publicação do presente, no Diário Oficial do Estado de Pernambuco, para 
apresentação dos pedidos de Remoção, para o aludido cargo, de conformidade com o disposto nos §§ 1º e 
4º do art. 45, da Lei Complementar Estadual n.º 12, de 27.12.94. DADO E PASSADO, nesta Cidade do 
Recife, Capital do Estado de Pernambuco, aos dezoito dias de junho de dois mil e vinte e quatro 
(18/06/2024). Eu, ________________________ ANA CAROLINA PAES DE SÁ MAGALHÃES, Promotora 
de Justiça, Secretária do CSMP, mandei digitar e subscrevo. 
 

MARCOS ANTONIO MATOS DE CARVALHO 
Presidente do CSMP 

 
 

EDITAL DE REMOÇÃO Nº. 26/2024 – RM 
CRITÉRIO DE MERECIMENTO – 1ª ENTRÂNCIA 

(2ª PUBLICAÇÃO) 
 
O Exmo. Sr. Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, em virtude da Lei, etc. 
 
FAZ SABER, pelo presente Edital de Remoção, aos senhores Promotores de Justiça de 1ª entrância que, 
achando-se vago o cargo de 1º Promotor de Justiça Substituto - Salgueiro (Comarcas de 1ª entrância 
da 1ª Circunscrição Judiciária), fica aberta a concorrência, pelo critério de Merecimento, na Secretaria do 
Conselho Superior do Ministério Público, pelo prazo de 08 (oito) dias, contados a partir do 1º (primeiro) dia 
útil seguinte a 2ª (segunda) publicação do presente, no Diário Oficial do Estado de Pernambuco, para 
apresentação dos pedidos de Remoção, para o aludido cargo, de conformidade com o disposto nos §§ 1º e 
4º do art. 45, da Lei Complementar Estadual n.º 12, de 27.12.94. DADO E PASSADO, nesta Cidade do 
Recife, Capital do Estado de Pernambuco, aos dezoito dias de junho de dois mil e vinte e quatro 
(18/06/2024). Eu, ________________________ ANA CAROLINA PAES DE SÁ MAGALHÃES, Promotora 
de Justiça, Secretária do CSMP, mandei digitar e subscrevo. 
 

MARCOS ANTONIO MATOS DE CARVALHO 
Presidente do CSMP 

 

ANEXOS - AVISO CSMP Nº 097/2024 (2ª PUBLICAÇÃO)
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PROMOÇÃO PARA A 2ª ENTRÂNCIA 
 

EDITAL DE PROMOÇÃO Nº. 01/2024 – PA 
CRITÉRIO DE ANTIGUIDADE – 2ª ENTRÂNCIA 

(2ª PUBLICAÇÃO) 
 
O Exmo. Sr. Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, em virtude da Lei, etc. 
 
FAZ SABER, pelo presente Edital de Promoção, aos senhores Promotores de Justiça de 1ª entrância, que 
se achando vago o cargo 3º Promotor de Justiça de Araripina (Vara Criminal de Araripina), fica aberta a 
concorrência pelo critério de Antiguidade, na Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público, pelo 
prazo de 08 (oito) dias, contados a partir do 1º (primeiro) dia útil seguinte a 2ª (segunda) publicação do 
presente, no Diário Oficial do Estado de Pernambuco, para apresentação dos pedidos de Promoção, para o 
aludido cargo, de conformidade com o disposto nos §§ 1º e 4º do art. 45, da Lei Complementar Estadual n.º 
12, de 27.12.94. DADO E PASSADO, nesta Cidade do Recife, Capital do Estado de Pernambuco, aos 
dezoito dias do mês de junho de dois mil e vinte e quatro (18/06/2024). Eu, 
________________________ANA CAROLINA PAES DE SÁ MAGALHÃES, Promotora de Justiça, 
Secretário do CSMP, mandei digitar e subscrevo. 
 

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO 
Presidente do CSMP  

 
 

EDITAL DE PROMOÇÃO Nº. 02/2024 – PM 
CRITÉRIO DE MERECIMENTO – 2ª ENTRÂNCIA 

(2ª PUBLICAÇÃO) 
 
O Exmo. Sr. Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, em virtude da Lei, etc. 
 
FAZ SABER, pelo presente Edital de Promoção, aos senhores Promotores de Justiça de 1ª entrância, que 
se achando vago o cargo de 2º Promotor de Justiça de Água Preta (Atuação perante pelo menos um 
órgão jurisdicional (2ª Vara) e na defesa dos direitos da Infância e Juventude, Direitos Humanos, 
Saúde, Educação, Pessoa Idosa e Controle externo da atividade policial.), fica aberta a concorrência 
pelo critério de Merecimento, na Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público, pelo prazo de 08 
(oito) dias, contados a partir do 1º (primeiro) dia útil seguinte a 2ª (segunda) publicação do presente, no 
Diário Oficial do Estado de Pernambuco, para apresentação dos pedidos de Promoção, para o aludido 
cargo, de conformidade com o disposto nos §§ 1º e 4º do art. 45, da Lei Complementar Estadual n.º 12, de 
27.12.94. DADO E PASSADO, nesta Cidade do Recife, Capital do Estado de Pernambuco, aos dezoito 
dias do mês de junho de dois mil e vinte e quatro (18/06/2024). Eu, ________________________ANA 
CAROLINA PAES DE SÁ MAGALHÃES, Promotora de Justiça, Secretário do CSMP, mandei digitar e 
subscrevo. 
 

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO 
Presidente do CSMP  

 
 

EDITAL DE PROMOÇÃO Nº. 03/2024 – PA 
CRITÉRIO DE ANTIGUIDADE – 2ª ENTRÂNCIA 

(2ª PUBLICAÇÃO) 
 
O Exmo. Sr. Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, em virtude da Lei, etc. 
 
FAZ SABER, pelo presente Edital de Promoção, aos senhores Promotores de Justiça de 1ª entrância, que 
se achando vago o cargo 2º Promotor de Justiça de Salgueiro (Atividades Judiciais - 1ª Vara Cível de 
Salgueiro e CEJUSC Atividades Extrajudiciais - Patrimônio Público, Consumidor, Fundações, Meio 
Ambiente e Habitação e Urbanismo), fica aberta a concorrência pelo critério de Antiguidade, na 
Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público, pelo prazo de 08 (oito) dias, contados a partir do 1º 
(primeiro) dia útil seguinte a 2ª (segunda) publicação do presente, no Diário Oficial do Estado de 
Pernambuco, para apresentação dos pedidos de Promoção, para o aludido cargo, de conformidade com o 
disposto nos §§ 1º e 4º do art. 45, da Lei Complementar Estadual n.º 12, de 27.12.94. DADO E PASSADO, 
nesta Cidade do Recife, Capital do Estado de Pernambuco, aos dezoito dias do mês de junho de dois 
mil e vinte e quatro (18/06/2024). Eu, ________________________ANA CAROLINA PAES DE SÁ 
MAGALHÃES, Promotora de Justiça, Secretário do CSMP, mandei digitar e subscrevo. 

ANEXOS - AVISO CSMP Nº 098/2024 (2ª PUBLICAÇÃO)
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PROMOÇÃO PARA A 2ª ENTRÂNCIA 
 

 
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO 

Presidente do CSMP  
 
 

EDITAL DE PROMOÇÃO Nº. 04/2024 – PM 
CRITÉRIO DE MERECIMENTO – 2ª ENTRÂNCIA 

(2ª PUBLICAÇÃO) 
 
O Exmo. Sr. Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, em virtude da Lei, etc. 
 
FAZ SABER, pelo presente Edital de Promoção, aos senhores Promotores de Justiça de 1ª entrância, que 
se achando vago o cargo de 7º Promotor de Justiça Criminal de Caruaru (Central de Inquérito), fica 
aberta a concorrência pelo critério de Merecimento, na Secretaria do Conselho Superior do Ministério 
Público, pelo prazo de 08 (oito) dias, contados a partir do 1º (primeiro) dia útil seguinte a 2ª (segunda) 
publicação do presente, no Diário Oficial do Estado de Pernambuco, para apresentação dos pedidos de 
Promoção, para o aludido cargo, de conformidade com o disposto nos §§ 1º e 4º do art. 45, da Lei 
Complementar Estadual n.º 12, de 27.12.94. DADO E PASSADO, nesta Cidade do Recife, Capital do 
Estado de Pernambuco, aos dezoito dias do mês de junho de dois mil e vinte e quatro (18/06/2024). 
Eu, ________________________ANA CAROLINA PAES DE SÁ MAGALHÃES, Promotora de Justiça, 
Secretário do CSMP, mandei digitar e subscrevo. 
 

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO 
Presidente do CSMP  

 

 
EDITAL DE PROMOÇÃO Nº. 05/2024 – PA 

CRITÉRIO DE ANTIGUIDADE – 2ª ENTRÂNCIA 
(2ª PUBLICAÇÃO) 

 
O Exmo. Sr. Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, em virtude da Lei, etc. 
 
FAZ SABER, pelo presente Edital de Promoção, aos senhores Promotores de Justiça de 1ª entrância, que 
se achando vago o cargo 3º Promotor de Justiça de Serra Talhada (Atribuições Judiciais: 1ª Vara 
Criminal (incluindo Júri) Curadorias Extrajudiciais: Controle Externo da Atividade Policial), fica aberta 
a concorrência pelo critério de Antiguidade, na Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público, pelo 
prazo de 08 (oito) dias, contados a partir do 1º (primeiro) dia útil seguinte a 2ª (segunda) publicação do 
presente, no Diário Oficial do Estado de Pernambuco, para apresentação dos pedidos de Promoção, para o 
aludido cargo, de conformidade com o disposto nos §§ 1º e 4º do art. 45, da Lei Complementar Estadual n.º 
12, de 27.12.94. DADO E PASSADO, nesta Cidade do Recife, Capital do Estado de Pernambuco, aos 
dezoito dias do mês de junho de dois mil e vinte e quatro (18/06/2024). Eu, 
________________________ANA CAROLINA PAES DE SÁ MAGALHÃES, Promotora de Justiça, 
Secretário do CSMP, mandei digitar e subscrevo. 
 

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO 
Presidente do CSMP  

 

 
EDITAL DE PROMOÇÃO Nº. 06/2024 – PM 

CRITÉRIO DE MERECIMENTO – 2ª ENTRÂNCIA 
(2ª PUBLICAÇÃO) 

 
O Exmo. Sr. Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, em virtude da Lei, etc. 
 
FAZ SABER, pelo presente Edital de Promoção, aos senhores Promotores de Justiça de 1ª entrância, que 
se achando vago o cargo de 2º Promotor de Justiça de Timbaúba (2ª Vara Fundações e Entidades 
Sociais, Sonegação Fiscal, Consumidor e Patrimônio Público), fica aberta a concorrência pelo critério 
de Merecimento, na Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público, pelo prazo de 08 (oito) dias, 
contados a partir do 1º (primeiro) dia útil seguinte a 2ª (segunda) publicação do presente, no Diário Oficial 
do Estado de Pernambuco, para apresentação dos pedidos de Promoção, para o aludido cargo, de 
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PROMOÇÃO PARA A 2ª ENTRÂNCIA 
 

conformidade com o disposto nos §§ 1º e 4º do art. 45, da Lei Complementar Estadual n.º 12, de 27.12.94. 
DADO E PASSADO, nesta Cidade do Recife, Capital do Estado de Pernambuco, aos dezoito dias do mês 
de junho de dois mil e vinte e quatro (18/06/2024). Eu, ________________________ANA CAROLINA 
PAES DE SÁ MAGALHÃES, Promotora de Justiça, Secretário do CSMP, mandei digitar e subscrevo. 
 

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO 
Presidente do CSMP 

 

 
EDITAL DE PROMOÇÃO Nº. 07/2024 – PA 

CRITÉRIO DE ANTIGUIDADE – 2ª ENTRÂNCIA 
(2ª PUBLICAÇÃO) 

 
O Exmo. Sr. Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, em virtude da Lei, etc. 
 
FAZ SABER, pelo presente Edital de Promoção, aos senhores Promotores de Justiça de 1ª entrância, que 
se achando vago o cargo de 8º Promotor de Justiça Criminal de Olinda (Central de Inquéritos), fica 
aberta a concorrência pelo critério de Antiguidade, na Secretaria do Conselho Superior do Ministério 
Público, pelo prazo de 08 (oito) dias, contados a partir do 1º (primeiro) dia útil seguinte a 2ª (segunda) 
publicação do presente, no Diário Oficial do Estado de Pernambuco, para apresentação dos pedidos de 
Promoção, para o aludido cargo, de conformidade com o disposto nos §§ 1º e 4º do art. 45, da Lei 
Complementar Estadual n.º 12, de 27.12.94. DADO E PASSADO, nesta Cidade do Recife, Capital do 
Estado de Pernambuco, aos dezoito dias do mês de junho de dois mil e vinte e quatro (18/06/2024). 
Eu, ________________________ANA CAROLINA PAES DE SÁ MAGALHÃES, Promotora de Justiça, 
Secretário do CSMP, mandei digitar e subscrevo. 
 

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO 
Presidente do CSMP  

 
 

EDITAL DE PROMOÇÃO Nº. 08/2024 – PM 
CRITÉRIO DE MERECIMENTO – 2ª ENTRÂNCIA 

(2ª PUBLICAÇÃO) 
 
O Exmo. Sr. Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, em virtude da Lei, etc. 
 
FAZ SABER, pelo presente Edital de Promoção, aos senhores Promotores de Justiça de 1ª entrância, que 
se achando vago o cargo 5º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Olinda (Tutela das 
Fundações e Entidades do Terceiro Setor e Direito à Educação), fica aberta a concorrência pelo critério 
de Merecimento, na Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público, pelo prazo de 08 (oito) dias, 
contados a partir do 1º (primeiro) dia útil seguinte a 2ª (segunda) publicação do presente, no Diário Oficial 
do Estado de Pernambuco, para apresentação dos pedidos de Promoção, para o aludido cargo, de 
conformidade com o disposto nos §§ 1º e 4º do art. 45, da Lei Complementar Estadual n.º 12, de 27.12.94. 
DADO E PASSADO, nesta Cidade do Recife, Capital do Estado de Pernambuco, aos dezoito dias do mês 
de junho de dois mil e vinte e quatro (18/06/2024). Eu, ________________________ANA CAROLINA 
PAES DE SÁ MAGALHÃES, Promotora de Justiça, Secretário do CSMP, mandei digitar e subscrevo. 
 

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO 
Presidente do CSMP  
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EDITAL DE PROMOÇÃO Nº. 09/2024 – PA 
CRITÉRIO DE ANTIGUIDADE – 2ª ENTRÂNCIA 

(2ª PUBLICAÇÃO) 
 
O Exmo. Sr. Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, em virtude da Lei, etc. 
 
FAZ SABER, pelo presente Edital de Promoção, aos senhores Promotores de Justiça de 1ª entrância, que 
se achando vago o cargo de 1º Promotor de Defesa da Cidadania de Caruaru (Vara da Infância e 
Juventude de Caruaru, excluída a atribuição infracional e execução de medida socioeducativa, Na 
promoção e defesa dos direitos da educação e atuação judicial na Vara da Infância e Juventude de 
Caruaru, excluída a atribuição infracional e execução de medida socioeducativa), fica aberta a 
concorrência pelo critério de Antiguidade, na Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público, pelo 
prazo de 08 (oito) dias, contados a partir do 1º (primeiro) dia útil seguinte a 2ª (segunda) publicação do 
presente, no Diário Oficial do Estado de Pernambuco, para apresentação dos pedidos de Promoção, para o 
aludido cargo, de conformidade com o disposto nos §§ 1º e 4º do art. 45, da Lei Complementar Estadual n.º 
12, de 27.12.94. DADO E PASSADO, nesta Cidade do Recife, Capital do Estado de Pernambuco, aos 
dezoito dias do mês de junho de dois mil e vinte e quatro (18/06/2024). Eu, 
________________________ANA CAROLINA PAES DE SÁ MAGALHÃES, Promotora de Justiça, 
Secretário do CSMP, mandei digitar e subscrevo. 
 

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO 
Presidente do CSMP 

 

 
EDITAL DE PROMOÇÃO Nº. 10/2024 – PM 

CRITÉRIO DE MERECIMENTO – 2ª ENTRÂNCIA 
(2ª PUBLICAÇÃO) 

 
O Exmo. Sr. Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, em virtude da Lei, etc. 
 
FAZ SABER, pelo presente Edital de Promoção, aos senhores Promotores de Justiça de 1ª entrância, que 
se achando vago o cargo 5º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista (Promoção e 
Defesa dos direitos da Infância e Juventude), fica aberta a concorrência pelo critério de Merecimento, na 
Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público, pelo prazo de 08 (oito) dias, contados a partir do 1º 
(primeiro) dia útil seguinte a 2ª (segunda) publicação do presente, no Diário Oficial do Estado de 
Pernambuco, para apresentação dos pedidos de Promoção, para o aludido cargo, de conformidade com o 
disposto nos §§ 1º e 4º do art. 45, da Lei Complementar Estadual n.º 12, de 27.12.94. DADO E PASSADO, 
nesta Cidade do Recife, Capital do Estado de Pernambuco, aos dezoito dias do mês de junho de dois 
mil e vinte e quatro (18/06/2024). Eu, ________________________ANA CAROLINA PAES DE SÁ 
MAGALHÃES, Promotora de Justiça, Secretário do CSMP, mandei digitar e subscrevo. 
 

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO 
Presidente do CSMP 
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REMOÇÃO DA 2ª ENTRÂNCIA 
 

EDITAL DE REMOÇÃO Nº. 01/2024 – RA 
CRITÉRIO DE ANTIGUIDADE – 2ª ENTRÂNCIA 

(2ª PUBLICAÇÃO) 
 
O Exmo. Sr. Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, em virtude da Lei, etc. 
 
FAZ SABER, pelo presente Edital de Remoção, aos senhores Promotores de Justiça de 2ª entrância, que 
se achando vago o cargo de 1º Promotor de Justiça de Belo Jardim (1ª Vara Curadorias Extrajudiciais: 
Cidadania, Patrimônio Público e Social, Fundações e Entidades de Assistência Social e Sonegação 
Fiscal), fica aberta a concorrência pelo critério de Antiguidade, na Secretaria do Conselho Superior do 
Ministério Público, pelo prazo de 08 (oito) dias, contados a partir do 1º (primeiro) dia útil seguinte a 2ª 
(segunda) publicação do presente, no Diário Oficial do Estado de Pernambuco, para apresentação dos 
pedidos de Remoção, para o aludido cargo, de conformidade com o disposto nos §§ 1º e 4º do art. 45, da 
Lei Complementar Estadual n.º 12, de 27.12.94. DADO E PASSADO, nesta Cidade do Recife, Capital do 
Estado de Pernambuco, aos dezoito dias do mês de junho de dois mil e vinte e quatro (18/06/2024). 
Eu, ________________________ANA CAROLINA PAES DE SÁ MAGALHÃES, Promotora de Justiça, 
Secretário do CSMP, mandei digitar e subscrevo. 
 

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO 
Presidente do CSMP  

 
EDITAL DE REMOÇÃO Nº. 02/2024 – RM 

CRITÉRIO DE MERECIMENTO – 2ª ENTRÂNCIA 
(2ª PUBLICAÇÃO) 

 
O Exmo. Sr. Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, em virtude da Lei, etc. 
 
FAZ SABER, pelo presente Edital de Remoção, aos senhores Promotores de Justiça de 2ª entrância, que 
se achando vago o cargo de Promotor de Justiça Criminal de Pesqueira (Atribuições Judiciais: Vara 
Criminal Curadorias Extrajudiciais: Combate à Sonegação Fiscal e Controle Externo da Atividade 
Policial), fica aberta a concorrência pelo critério de Merecimento, na Secretaria do Conselho Superior do 
Ministério Público, pelo prazo de 08 (oito) dias, contados a partir do 1º (primeiro) dia útil seguinte a 2ª 
(segunda) publicação do presente, no Diário Oficial do Estado de Pernambuco, para apresentação dos 
pedidos de Remoção, para o aludido cargo, de conformidade com o disposto nos §§ 1º e 4º do art. 45, da 
Lei Complementar Estadual n.º 12, de 27.12.94. DADO E PASSADO, nesta Cidade do Recife, Capital do 
Estado de Pernambuco, aos dezoito dias do mês de junho de dois mil e vinte e quatro (18/06/2024). 
Eu, ________________________ANA CAROLINA PAES DE SÁ MAGALHÃES, Promotora de Justiça, 
Secretário do CSMP, mandei digitar e subscrevo. 
 

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO 
Presidente do CSMP 

 
EDITAL DE REMOÇÃO Nº. 03/2024 – RA 

CRITÉRIO DE ANTIGUIDADE – 2ª ENTRÂNCIA 
(2ª PUBLICAÇÃO) 

 
O Exmo. Sr. Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, em virtude da Lei, etc. 
 
FAZ SABER, pelo presente Edital de Remoção, aos senhores Promotores de Justiça de 2ª entrância, que 
se achando vago o cargo de 2º Promotor de Justiça de Belo Jardim (2ª Vara Curadorias Extrajudiciais: 
Meio Ambiente, Consumidor e Acidentes de Trabalho), fica aberta a concorrência pelo critério de 
Antiguidade, na Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público, pelo prazo de 08 (oito) dias, 
contados a partir do 1º (primeiro) dia útil seguinte a 2ª (segunda) publicação do presente, no Diário Oficial 
do Estado de Pernambuco, para apresentação dos pedidos de Remoção, para o aludido cargo, de 
conformidade com o disposto nos §§ 1º e 4º do art. 45, da Lei Complementar Estadual n.º 12, de 27.12.94. 
DADO E PASSADO, nesta Cidade do Recife, Capital do Estado de Pernambuco, aos dezoito dias do mês 
de junho de dois mil e vinte e quatro (18/06/2024). Eu, ________________________ANA CAROLINA 
PAES DE SÁ MAGALHÃES, Promotora de Justiça, Secretário do CSMP, mandei digitar e subscrevo. 

 
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO 

Presidente do CSMP  
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REMOÇÃO DA 2ª ENTRÂNCIA 
 
 
 

EDITAL DE REMOÇÃO Nº. 04/2024 – RM 
CRITÉRIO DE MERECIMENTO – 2ª ENTRÂNCIA 

(2ª PUBLICAÇÃO) 
 
O Exmo. Sr. Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, em virtude da Lei, etc. 
 
FAZ SABER, pelo presente Edital de Remoção, aos senhores Promotores de Justiça de 2ª entrância, que 
se achando vago o cargo de 3º Promotor de Justiça  de Afogados da Ingazeira (Vara Criminal de 
Afogados da Ingazeira), fica aberta a concorrência pelo critério de Merecimento, na Secretaria do 
Conselho Superior do Ministério Público, pelo prazo de 08 (oito) dias, contados a partir do 1º (primeiro) dia 
útil seguinte a 2ª (segunda) publicação do presente, no Diário Oficial do Estado de Pernambuco, para 
apresentação dos pedidos de Remoção, para o aludido cargo, de conformidade com o disposto nos §§ 1º e 
4º do art. 45, da Lei Complementar Estadual n.º 12, de 27.12.94. DADO E PASSADO, nesta Cidade do 
Recife, Capital do Estado de Pernambuco, aos dezoito dias do mês de junho de dois mil e vinte e 
quatro (18/06/2024). Eu, ________________________ANA CAROLINA PAES DE SÁ MAGALHÃES, 
Promotora de Justiça, Secretário do CSMP, mandei digitar e subscrevo. 
 

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO 
Presidente do CSMP 
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EDITAL DE PROMOÇÃO Nº. 01/2024 – PA 
CRITÉRIO DE ANTIGUIDADE – 3ª ENTRÂNCIA 

(2ª PUBLICAÇÃO) 
 
O Exmo. Sr. Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, em virtude da Lei, etc. 
 
FAZ SABER, pelo presente Edital de Promoção, aos senhores Promotores de Justiça de 2ª entrância, que 
se achando vago o cargo de 16º Promotor de Justiça Cível (1ª e 2ª  Varas de Sucessões e Registros 

Públicos), fica aberta a concorrência pelo critério de Antiguidade, na Secretaria do Conselho Superior do 
Ministério Público, pelo prazo de 08 (oito) dias, contados a partir do 1º (primeiro) dia útil seguinte a 2ª 
(segunda) publicação do presente, no Diário Oficial do Estado de Pernambuco, para apresentação dos 
pedidos de Promoção, para o aludido cargo, de conformidade com o disposto nos §§ 1º e 4º do art. 45, da 
Lei Complementar Estadual n.º 12, de 27.12.94. DADO E PASSADO, nesta Cidade do Recife, Capital do 
Estado de Pernambuco, aos dezoito dias do mês de junho de dois mil e vinte e quatro (18/06/2024). 
Eu, ________________________ANA CAROLINA PAES DE SÁ MAGALHÃES, Promotora de Justiça, 
Secretário do CSMP, mandei digitar e subscrevo. 
 

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO 
Presidente do CSMP  

 
EDITAL DE PROMOÇÃO Nº. 02/2024 – PM 

CRITÉRIO DE MERECIMENTO – 3ª ENTRÂNCIA 
(2ª PUBLICAÇÃO) 

 
O Exmo. Sr. Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, em virtude da Lei, etc. 
 
FAZ SABER, pelo presente Edital de Promoção, aos senhores Promotores de Justiça de 2ª entrância, que 
se achando vago o cargo de 41º Promotor de Justiça Criminal (Central de Inquéritos), fica aberta a 
concorrência pelo critério de Merecimento, na Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público, pelo 
prazo de 08 (oito) dias, contados a partir do 1º (primeiro) dia útil seguinte a 2ª (segunda) publicação do 
presente, no Diário Oficial do Estado de Pernambuco, para apresentação dos pedidos de Promoção, para o 
aludido cargo, de conformidade com o disposto nos §§ 1º e 4º do art. 45, da Lei Complementar Estadual n.º 
12, de 27.12.94. DADO E PASSADO, nesta Cidade do Recife, Capital do Estado de Pernambuco, aos 
dezoito dias do mês de junho de dois mil e vinte e quatro (18/06/2024). Eu, 
________________________ANA CAROLINA PAES DE SÁ MAGALHÃES, Promotora de Justiça, 
Secretário do CSMP, mandei digitar e subscrevo. 
 

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO 
Presidente do CSMP  

 
EDITAL DE PROMOÇÃO Nº. 03/2024 – PA 

CRITÉRIO DE ANTIGUIDADE – 3ª ENTRÂNCIA 
(2ª PUBLICAÇÃO) 

 
O Exmo. Sr. Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, em virtude da Lei, etc. 
 
FAZ SABER, pelo presente Edital de Promoção, aos senhores Promotores de Justiça de 2ª entrância, que 
se achando vago o cargo de 25º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania (Promoção e Defesa do 
Patrimônio Público), fica aberta a concorrência pelo critério de Antiguidade, na Secretaria do Conselho 
Superior do Ministério Público, pelo prazo de 08 (oito) dias, contados a partir do 1º (primeiro) dia útil 
seguinte a 2ª (segunda) publicação do presente, no Diário Oficial do Estado de Pernambuco, para 
apresentação dos pedidos de Promoção, para o aludido cargo, de conformidade com o disposto nos §§ 1º e 
4º do art. 45, da Lei Complementar Estadual n.º 12, de 27.12.94. DADO E PASSADO, nesta Cidade do 
Recife, Capital do Estado de Pernambuco, aos dezoito dias do mês de junho de dois mil e vinte e 
quatro (18/06/2024). Eu, ________________________ANA CAROLINA PAES DE SÁ MAGALHÃES, 
Promotora de Justiça, Secretário do CSMP, mandei digitar e subscrevo. 
 

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO 
Presidente do CSMP 
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REMOÇÃO DA 3ª ENTRÂNCIA 
 

EDITAL DE REMOÇÃO Nº. 01/2024 – RA 
CRITÉRIO DE ANTIGUIDADE – 3ª ENTRÂNCIA 

(2ª PUBLICAÇÃO) 
 
O Exmo. Sr. Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, em virtude da Lei, etc. 
 
FAZ SABER, pelo presente Edital de Remoção, aos senhores Promotores de Justiça de 3ª entrância que, 
achando-se vago o cargo de 24º Promotor de Justiça Cível (Atribuição nas 18ª, 19ª, 20ª, 21ª, 22ª, 23ª, 24ª, 

25ª, 26ª, 27ª, 28ª, 29ª, 30ª, 31ª, 32ª, 33ª, 34ª Varas Cíveis, seção A, da Capital), fica aberta a concorrência, pelo 
critério de Antiguidade, na Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público, pelo prazo de 08 (oito) 
dias, contados a partir do 1º (primeiro) dia útil seguinte a 2ª (segunda) publicação do presente no Diário 
Oficial do Estado de Pernambuco, para apresentação dos pedidos de Remoção, para o aludido cargo, de 
conformidade com o disposto nos §§ 1º e 4º do art. 45, da Lei Complementar Estadual n.º 12, de 27.12.94. 
DADO E PASSADO, nesta Cidade do Recife, Capital do Estado de Pernambuco, aos dezoito dias de 
junho de dois mil e vinte e quatro (18/06/2024). Eu, ________________________ANA CAROLINA 
PAES DE SÁ MAGALHÃES, Promotora de Justiça, Secretária do CSMP, mandei digitar e subscrevo. 
 

MARCOS ANTONIO MATOS DE CARVALHO 
Presidente do CSMP  

 
EDITAL DE REMOÇÃO Nº. 02/2024 – RM 

CRITÉRIO DE MERECIMENTO – 3ª ENTRÂNCIA 
(2ª PUBLICAÇÃO) 

 
O Exmo. Sr. Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, em virtude da Lei, etc. 
 
FAZ SABER, pelo presente Edital de Remoção, aos senhores Promotores de Justiça de 3ª entrância que, 
achando-se vago o cargo de 14ª Promotor de Justiça Cível (13ª Vara de Família e Registro Civil da 
Capital), fica aberta a concorrência, pelo critério de merecimento, na Secretaria do Conselho Superior do 
Ministério Público, pelo prazo de 08 (oito) dias, contados a partir do 1º (primeiro) dia útil seguinte a 2ª 
(segunda) publicação do presente no Diário Oficial do Estado de Pernambuco, para apresentação dos 
pedidos de Remoção, para o aludido cargo, de conformidade com o disposto nos §§ 1º e 4º do art. 45, da 
Lei Complementar Estadual n.º 12, de 27.12.94. DADO E PASSADO, nesta Cidade do Recife, Capital do 
Estado de Pernambuco, aos dezoito dias de junho de dois mil e vinte e quatro (18/06/2024). Eu, 
________________________ANA CAROLINA PAES DE SÁ MAGALHÃES, Promotora de Justiça, 
Secretária do CSMP, mandei digitar e subscrevo. 
 

MARCOS ANTONIO MATOS DE CARVALHO 
Presidente do CSMP  

 
EDITAL DE REMOÇÃO Nº. 03/2024 – RA 

CRITÉRIO DE ANTIGUIDADE – 3ª ENTRÂNCIA 
(2ª PUBLICAÇÃO) 

 
O Exmo. Sr. Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, em virtude da Lei, etc. 
 
FAZ SABER, pelo presente Edital de Remoção, aos senhores Promotores de Justiça de 3ª entrância que, 
achando-se vago o cargo de 17ª Promotor de Justiça Cível (14ª Vara de Família e Registro Civil da Capital), 
fica aberta a concorrência, pelo critério de Antiguidade, na Secretaria do Conselho Superior do Ministério 
Público, pelo prazo de 08 (oito) dias, contados a partir do 1º (primeiro) dia útil seguinte a 2ª (segunda) 
publicação do presente no Diário Oficial do Estado de Pernambuco, para apresentação dos pedidos de 
Remoção, para o aludido cargo, de conformidade com o disposto nos §§ 1º e 4º do art. 45, da Lei 
Complementar Estadual n.º 12, de 27.12.94. DADO E PASSADO, nesta Cidade do Recife, Capital do 
Estado de Pernambuco, aos dezoito dias de junho de dois mil e vinte e quatro (18/06/2024). Eu, 
________________________ANA CAROLINA PAES DE SÁ MAGALHÃES, Promotora de Justiça, 
Secretária do CSMP, mandei digitar e subscrevo. 
 

MARCOS ANTONIO MATOS DE CARVALHO 
Presidente do CSMP  
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REMOÇÃO DA 3ª ENTRÂNCIA 
 

 
EDITAL DE REMOÇÃO Nº. 04/2024 – RM 

CRITÉRIO DE MERECIMENTO – 3ª ENTRÂNCIA 
(2ª PUBLICAÇÃO) 

 
O Exmo. Sr. Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, em virtude da Lei, etc. 
 
FAZ SABER, pelo presente Edital de Remoção, aos senhores Promotores de Justiça de 3ª entrância que, 
achando-se vago o cargo de 27º Promotor de Justiça Criminal (Central de Inquéritos), fica aberta a 
concorrência, pelo critério de merecimento, na Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público, pelo 
prazo de 08 (oito) dias, contados a partir do 1º (primeiro) dia útil seguinte a 2ª (segunda) publicação do 
presente no Diário Oficial do Estado de Pernambuco, para apresentação dos pedidos de Remoção, para o 
aludido cargo, de conformidade com o disposto nos §§ 1º e 4º do art. 45, da Lei Complementar Estadual n.º 
12, de 27.12.94. DADO E PASSADO, nesta Cidade do Recife, Capital do Estado de Pernambuco, aos 
dezoito dias de junho de dois mil e vinte e quatro (18/06/2024). Eu, ________________________ANA 
CAROLINA PAES DE SÁ MAGALHÃES, Promotora de Justiça, Secretária do CSMP, mandei digitar e 
subscrevo. 
 

MARCOS ANTONIO MATOS DE CARVALHO 
Presidente do CSMP  

 

 
EDITAL DE REMOÇÃO Nº. 05/2024 – RA 

CRITÉRIO DE ANTIGUIDADE – 3ª ENTRÂNCIA 
(2ª PUBLICAÇÃO) 

 
O Exmo. Sr. Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, em virtude da Lei, etc. 
 
FAZ SABER, pelo presente Edital de Remoção, aos senhores Promotores de Justiça de 3ª entrância que, 
achando-se vago o cargo de 8º Promotor de Justiça Criminal (8ª Vara Criminal), fica aberta a 
concorrência, pelo critério de Antiguidade, na Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público, pelo 
prazo de 08 (oito) dias, contados a partir do 1º (primeiro) dia útil seguinte a 2ª (segunda) publicação do 
presente no Diário Oficial do Estado de Pernambuco, para apresentação dos pedidos de Remoção, para o 
aludido cargo, de conformidade com o disposto nos §§ 1º e 4º do art. 45, da Lei Complementar Estadual n.º 
12, de 27.12.94. DADO E PASSADO, nesta Cidade do Recife, Capital do Estado de Pernambuco, aos 
dezoito dias de junho de dois mil e vinte e quatro (18/06/2024). Eu, ________________________ANA 
CAROLINA PAES DE SÁ MAGALHÃES, Promotora de Justiça, Secretária do CSMP, mandei digitar e 
subscrevo. 
 

MARCOS ANTONIO MATOS DE CARVALHO 
Presidente do CSMP  
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ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 8ª CIRCUNSCRIÇÃO
COM SEDE NO CABO DE SANTO AGOSTINHO

Endereço: Av. Presidente Vargas, nº 464, Centro Cabo de Santo Agostinho-PE
E-mail: plantao8a@mppe.mp.br

Onde se Lê:

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO PLANTÃO
SERVIDORES

(TITULAR E SUBSTITUTO)

22/06/2024 sábado 13:00  às 17:00 Cabo de S. Agostinho Luis Antonio de Santana Príncipe
Joathan Danillo de Souza Santana

24/06/2024 segunda-feira 13:00  às 17:00 Cabo de S. Agostinho Felipe Mateus Teixeira de Souza
Jamerson Eudes Lopes Trindade

Leia-     se:  

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO PLANTÃO
SERVIDORES

(TITULAR E SUBSTITUTO)

22/06/2024 sábado 13:00  às 17:00 Cabo de S. Agostinho Luis Antonio de Santana Príncipe
Joathan Danillo de Souza Santana

24/06/2024 segunda-feira 13:00  às 17:00 Cabo de S. Agostinho Felipe Mateus Teixeira de Souza
Jamerson Eudes Lopes Trindade
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

PROCURADORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL

ESCALA DE SESSÕES EM JULHO 2024

1ª Câmara Criminal:

Sessões ordinárias: Terças-feiras às 14:00h:
Dia 02.07
Dia 09.07
Dia 23.07
Dia 30.07

Dr. Ricardo Lapenda Figueroa
Drª. Cristiane de Gusmao Medeiros
Dr. Ricardo Van der Linden Coelho
Dr. Mário Germano Palha Ramos

    12º Procurador de Justiça 
     7º Procurador de Justiça 
     15º Procurador de Justiça 
     1º Procurador de Justiça

Sessões extraordinárias:
1ª Sessão
2ª Sessão
3ª Sessão
4ª Sessão

Drª. Cristiane de Gusmao Medeiros
Dr. Ricardo Lapenda Figueroa
Drª Andréa Karla M. Condé Freire
Dr. Gilson Roberto de Melo Barbosa

    7º Procurador de Justiça 
    12º Procurador de Justiça 
    8º Procurador de Justiça
    10º Procurador de Justiça        

2ª Câmara Criminal:

Sessões ordinárias: Quartas-feiras às 14:00h:
Dia 03.07
Dia 10.07
Dia 17.07
Dia 24.07
Dia 31.07

Drª. Sineide Maria de Barros Silva  
Dr.  José Correia de Araújo
Dr.  Adalberto Mendes Pinto Vieira
Dr. Mário Germano Palha Ramos
Drª. Andréa Karla M. Condé Freire

   11º Procurador de Justiça 
   22º Procurador de Justiça 
   18º Procurador de Justiça ( acumulação) 
   14º Procurador de Justiça (acumulação)
   5º Procurador de Justiça (acumulação)

Sessões extraordinárias:
1ª Sessão
2ª Sessão
3ª Sessão
4ª Sessão

Dr. Mário Germano Palha Ramos
Dr.  Adalberto Mendes Pinto Vieira
Dr.  José Correia de Araújo
Drª. Sineide Maria de Barros Silva  

    14º Procurador de Justiça (acumulação)
    18º Procurador de Justiça (acumulação)
    22º Procurador de Justiça
    11º Procurador de Justiça        

3ª Câmara Criminal

Sessões ordinárias: Quartas-feiras às 09:00h:
Dia 03.07
Dia 10.07
Dia 17.07
Dia 24.07
Dia 31.07

Dr.  Adalberto Mendes Pinto Vieira
Drª. Cristiane de Gusmao Medeiros
Dr. Antônio Carlos de O.. Cavalcanti
Drª Laíse Tarcila Rosa de Queiroz
Dr.  José Lopes de Oliveira Filho

   4º Procurador de Justiça 
   23º Procurador de Justiça (acumulação)
   13º Procurador de Justiça
    6º Procurador de Justiça (acumulação)
    2º Procurador de Justiça 

Sessões extraordinárias:
1ª Sessão
2ª Sessão
3ª Sessão
4ª Sessão

Drª. Laíse Tarcila Rosa de Queiroz
Dr. Antônio Carlos de O. Cavalcanti
Drª.Cristiane de Gusmao Medeiros
Dr.  Adalberto Mendes Pinto Vieira

6º Procurador de Justiça  (acumulação)
13º Procurador de Justiça 

   23º Procurador de Justiça  (acumulação)
   4º Procurador de Justiça 

4ª Câmara Criminal:

Sessões ordinárias: Terças-feiras às 09:00h:
Dia 02.07
Dia 09.07
Dia 23.07
Dia 30.07

Dr. Aguinaldo Fenelon de Barros
Dr. Edson José Guerra
Drª. Adriana Gonçalves Fontes
Dr. Manoel Cavalcanti de A. Neto

  24º Procurador de Justiça 
  21º Procurador de Justiça  
  16º Procurador de Justiça 
  20° Procurador de Justiça

Sessões extraordinárias:
1ª Sessão
2ª Sessão
3ª Sessão
4ª Sessão

Dr. Edson José Guerra
Dr. Aguinaldo Fenelon de Barros
Drª. Mariléa de Souza Correia
Drª. Mariléa de Souza Correia Andrade

  21º Procurador de Justiça
  24º Procurador de Justiça 
  17° Procurador de Justiça  (acumulação)
  19° Procurador de Justiça     

 

     Aguinaldo Fenelon de Barros
                              24ª Procurador de Justiça Criminal 

AGUINALDO 
FENELON DE 
BARROS:1576909

Assinado de forma digital 
por AGUINALDO FENELON 
DE BARROS:1576909 
Dados: 2024.06.19 10:36:23 
-03'00'
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

PROCURADORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL

              Coordenador da Procuradoria de Justiça Criminal   
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

Procuradoria Geral de Justiça 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL 

 
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP N.º 005/2024 

 
SOLICITAÇÃO DE COMPRA N.º 320101000012024000026. 
PROCESSO LICITATÓRIO - PREGÃO ELETRÔNICO N.º 0383.2024.CPL.PE.0015.MPPE. 
CÓDIGO DA LICITAÇÃO NO EFISCO: 3201012024000032. 
VALIDADE DA ATA: 12 (DOZE) MESES, a partir da data de publicação de seu Extrato no Diário Oficial Eletrônico do MPPE.  
PARTE CONTRATANTE: Procuradoria Geral de Justiça de Pernambuco. 
CNPJ: 24.417.065/0001-03.  

 
 

1. Ata de Registro de Preços (ARP) visando a contratação de serviço de ambientação para atendimento das demandas da Procuradoria Geral 
de Justiça na capital e Região Metropolitana, conforme especificações e quantitativos previstos no Termo de Referência (Anexo I) do 
edital. 

 

 

2. Empresa(s) vencedora(s):  
 

A) Empresa: MUSA TROPICAL LTDA. 

CNPJ:  05.379.833/0002-00 Inscrição Estadual: 0340804-30 

Endereço: Av Bernado Vieira de Melo, 1243, lj 01, Piedade, Jaboatão dos Guararapes/PE CEP 54400-000 

Telefone/FAX: (81) 3342-3919 / 99606-8385 / 3093-1133 E-mail: musa.tropical@hotmail.com 

Representante: RHAFAELA CAMPOS VASCONCELOS TAVARES GOMES 

 

 

Planilha Demonstrativa de Preços:  

 
LOTE ÚNICO 

N° Código Descrição Quantidade Unidade 
Valor de 

unitário 
Valor total 

 

1 

 

5539145 

(5539145) - FLORES - ARRANJO DE FLORES NATURAIS TROPICAIS,TIPO JARDINEIRA , MEDINDO 12,00 X 0,60 M 
( C X A) PARA FRENTE DE PALCO 

 

8 

 

UN 

 

R$ 1.257,01 

 

R$ 10.056,08 

 

2 

 

5333040 

(5333040) - FLORES - ARRANJO DE FLORES,NATURAIS, COM FOLHAS GIGANTES, DE GRANDE PORTE , 
MEDINDO 2,00 M X 0,60 CM, PARA FRENTE DE COLUNA 

 

8 

 

UN 

 

R$ 633,33 

 

R$ 5.066,64 

 

3 

 

5333059 

(5333059) - FLORES - DO TIPO ARRANJO DE FLORES NATURAIS DE PEQUENO PORTE,PARA CENTRO DE 
MESA,COM HELICONIAS TROPICAIS, MEDINDO 30,00X20,00CM 

 

30 

 

UN 

 

R$ 95,75 

 

R$ 2.872,50 

 

4 

 

5333075 

(5333075) - FLORES - ARRANJO DE FLORES,NATURAIS, COM ROSAS VERMELHAS E RAMAGENS DE 
BAMBU,MEDINDO 12,00 X 0,15M ( E X A) PARA TOPO DE MESA 

 

8 

 

UN 

 

R$ 1.524,39 

 

R$ 12.195,12 

5 5333083 (5333083) - FLORES - ARRANJO DE FLORES,NATURAIS, MEDINDO 0,50 X 0,30 CM, PARA PULPITO 12 UN R$ 250,00 R$ 3.000,00 

6 5333091 (5333091) - FLORES - ARRANJO DE FLORES,NATURAIS , TROPICAIS , MEDINDO 0,40 X 0,20 CM PARA COLUNA 20 UN R$ 288,322 R$ 5.766,44 

7 5333105 (5333105) - FLORES - ARRANJO DE FLORES NATURAIS TROPICAIS,PARA MESA , MEDINDO 0,20 X 0,20 CM 15 UN R$ 61,16 R$ 917,40 

8 3810240 (3810240) - SERVICO DE LOCACAO DE MOBILIARIO - DO TIPO MESA BISTRO COM TAMPO DE VIDRO 50 UN R$ 80,19 R$ 4.009,50 

9 5353025 (5353025) - SERVICO DE LOCACAO DE MOBILIARIO - DO TIPO MESA RUSTICA, MEDINDO 1,00X1,30M (LXC) 5 UN R$ 360,00 R$ 1.800,00 

10 4678850 (4678850) - SERVICO DE LOCACAO DE MOBILIARIO - TAPETE 6 UN R$ 186,8799 R$ 1.121,2794 

 

11 

 

5353076 

(5353076) - SERVICO DE LOCACAO DE MOBILIARIO - DO TIPO KIT MOBILIARIO LOUNGE, CONTENDO 
POLTRONAS E MESAS DE APOIO, PARA ATE 10 PESSOAS. 

 

6 

 

UN 

 

R$ 1.233,3101 

 

R$ 7.399,8606 

 

12 

 

4609573 

(4609573) - COROA DE FLORES - COM BASE EM BUCHAS SINTETICAS E ARAME,DE FLORES NATURAIS,COM 
MAIS DE 50 UNIDADES DE FLORES, CONSIDERADA DE TAMANHO GRANDE,COM FOLHAGENS, FAIXA E FITA 

 

12 

 

UN 

 

R$ 528,89 

 

R$ 6.346,68 

 

13 

 

5834988 

(5834988) - FLORES - MINI ARRANJO DE FLORES NATURAIS TROPICAIS,PARA MESA, MEDINDO 0,10 X 0,10 
CM,. 

 

50 

 

UN 

 

R$ 63,33 

 

R$ 3.166,50 

VALOR TOTAL DA EMPRESA “A” R$ 63.710,00 

SESSENTA E TRÊS MIL SETECENTOS E DEZ REAIS 

 

 
1.3 Valor Total Registrado no Certame:  
 

VALOR GLOBAL LICITADO: R$ 63.710,00 (sessenta e três mil, setecentos e dez reais) 

     
FORO: RECIFE/PE. 
DATA DA ASSINATURA: 20 de junho de 2024. 
GESTOR RESPONSÁVEL PELA ATA: Francisco de Assis Seabra Neto, Gestor da Diretoria Ministerial de Cerimonial desta Procuradoria-

Geral de Justiça, ou seus substitutos legais, na sua falta ou impedimento. 
Subprocurador Geral em Assuntos Administrativos: HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER 
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